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PREFÁCIO
 Cuidar da saúde é, antes de tudo, um compromisso com a dignidade 
humana.

 Em Fortaleza, temos trabalhado para que esse cuidado seja integral, 
territorializado e alinhado a uma visão maior de desenvolvimento social. A 
Atenção Primária à Saúde ocupa lugar central nesse projeto, pois é nela que 
a políti ca pública se concreti za no coti diano das pessoas.

 Este quarto volume da obra “Vivências na Atenção Primária à Saúde 
em Fortaleza-CE: Faces e Relatos do Cuidado Integral em UAPS Geridas por 
uma Organização Social” apresenta 30 experiências que revelam a força 
do trabalho realizado nas Unidades de Atenção Primária, sob a gestão do 
ICEPES. São relatos que evidenciam práti cas voltadas à promoção da saúde, 
à prevenção de doenças, à saúde mental, ao cuidado materno-infanti l, aos 
direitos sexuais e reproduti vos e ao acompanhamento de populações em 
situação de vulnerabilidade.

 Essas experiências dialogam diretamente com os Objeti vos de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU, especialmente o ODS 3 (Saúde e Bem-
Estar), mas também com o ODS 4 (Educação de Qualidade), o ODS 10 (Redução 
das Desigualdades) e o ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis). Elas 
materializam, no território, os princípios do Fortaleza Inclusiva – estratégia 
que integra políti cas públicas para que nenhum cidadão seja deixado para 
trás.

 Ao valorizar a Educação Permanente em Saúde, conduzida pelo 
Insti tuto Cisne, esta obra reafi rma que qualifi car profi ssionais é fortalecer o 
sistema, ampliar direitos e garanti r atendimento mais humano e resoluti vo.

 Que este livro inspire novas práti cas, fortaleça a rede de cuidado e 
reafi rme que o verdadeiro desenvolvimento de uma cidade se mede pela 
capacidade de proteger, incluir e promover saúde para todos.

 Fortaleza segue avançando quando o cuidado se transforma em 
políti ca pública.

Cristi ane Sales Leitão
Primeira-dama de Fortaleza-CE
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Vivência profi ssional de 
enfermagem na educação em 

saúde sobre obesidade
Antônia Michele Bezerra Lopes

Enfermeira de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Resumo
A educação em saúde contempla um conjunto de ati vidades que visa a 
capacitar a população com informações e habilidades para prevenir doenças, 
combater riscos e adotar hábitos saudáveis de forma individual e coleti va. O 
presente trabalho tem como objeti vo relatar a experiência sobre a ação de 
educação em saúde realizada em uma unidade de atenção primária à saúde, 
em Fortaleza, Ceará, com foco na obesidade. A ati vidade envolveu usuários 
na recepção, abordando alimentação saudável e práti ca de exercícios fí sicos. 
Os parti cipantes demonstraram interesse, interação e refl exão críti ca sobre 
seus hábitos, comprometendo-se com mudanças no esti lo de vida. Conclui-
se que a educação em saúde é ferramenta essencial para a promoção do 
autocuidado, a prevenção de doenças e a melhoria da qualidade de vida.

Palavras-chave: educação em saúde; enfermagem; hábitos de vida; 
obesidade.

Introdução
 A educação em saúde é uma estratégia primordial que deve ser 
trabalhada em todos os níveis de atenção à saúde. Consiste em uma 
ferramenta para promover a saúde e prevenir doenças da população a 
parti r da conscienti zação de sua própria saúde, permiti ndo a diminuição 
do sofrimento e de incapacidades das pessoas (Paes; Paixão, 2016).

 A educação em saúde é, portanto, necessária para que os enfermeiros 
consigam desenvolver e esti mular o usuário ao autocuidado, promovendo a 
refl exão sobre seus hábitos e esti lo de vida. É notável que essa práti ca realizada 
pelos profi ssionais contribui para o desenvolvimento e o aprimoramento dos 
seus conhecimentos, uma vez que vivenciam novas situações e obtêm um 
cuidado humanizado em suas práti cas (Roecker; Budo; Marcon, 2020).

 O objeti vo deste trabalho é relatar as experiências vivenciadas por 
uma enfermeira em uma ação de educação em saúde acerca da obesidade, 
em uma unidade de atenção primária à saúde (UAPS), em Fortaleza, Ceará.
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Metodologia
Trata-se de um estudo descriti vo, do ti po relato de experiência, rea-

lizado em setembro de 2025, com público-alvo composto por usuários pre-
sentes na recepção de uma UAPS, em Fortaleza-CE, enquanto aguardavam 
o momento de seu atendimento. Foi realizada uma proposta de educação 
em saúde abordando o tema obesidade, na qual o profi ssional enfermeiro 
fi cou responsável por explanar a uti lidade das frutas mais comuns na dieta, 
informando os benefí cios e as parti cularidades para cada de ti po de comor-
bidade.

Resultados e Discussão
 Buscou-se contribuir, por meio de ati vidades educati vas, para a am-
pliação do conhecimento dos usuários sobre os benefí cios de uma alimen-
tação saudável bem como quanto à práti ca regular de exercícios fí sicos. Du-
rante a ação, observou-se interesse ati vo do público, expresso por meio de 
perguntas, relatos de experiências pessoais e refl exões sobre seus próprios 
hábitos de vida.

 Esse envolvimento demonstrou não apenas recepti vidade, mas 
também o despertar de um pensamento críti co-refl exivo em relação à saúde 
individual e coleti va. Além disso, o diálogo estabelecido entre profi ssional e 
usuários favoreceu a troca de saberes e esti mulou o comprometi mento dos 
parti cipantes na adoção de práti cas mais saudáveis, sendo possível perceber, 
na práti ca, que a educação em saúde é uma ferramenta transformadora no 
coti diano da população.

 A intervenção na obesidade por meio de ações de educação em 
saúde confi gura uma das estratégias mais efi cazes e acessíveis para o controle 
e a prevenção do excesso de peso. A adoção permanente de mudanças no 
esti lo de vida pode promover transformações fí sicas, psíquicas e sociais, 
favorecendo resultados positi vos no manejo da condição. Dessa forma, 
reforça-se a importância da atuação integrada de familiares, rede social 
de apoio, profi ssionais de saúde e escolas, tanto em iniciati vas preventi vas 
quanto em abordagens voltadas ao cuidado e tratamento (Nascente et al., 
2023).

Conclusão
 Conclui-se que a educação em saúde consti tui um recurso essencial 
para a promoção do autocuidado, prevenção de doenças e melhora da 
qualidade de vida. Ao promover a refl exão críti ca dos usuários sobre seus 
hábitos, a práti ca educati va possibilita o desenvolvimento de estratégias 
mais conscientes e sustentáveis para o cuidado em saúde. Nesse senti do, a 
experiência relatada evidencia que ações simples, quando fundamentadas 
em diálogo, humanização e ciência, podem gerar impacto positi vo na 
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mudança de comportamentos e no empoderamento da população frente ao 
enfrentamento da obesidade.
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Aprimoramento da 
avaliação antropométrica na 
puericultura em uma unidade 
de atenção primária à saúde: 

relato de experiência
Antônio Eduardo Osório Cavalcante

Enfermeiro de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Resumo
Este relato de experiência descreve a implementação de um programa de 
capacitação para a equipe de enfermagem de uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde com alta demanda e foco na puericultura. A iniciati va surgiu 
da observação de erros na coleta de medidas antropométricas, como pesar 
crianças com fraldas e usar técnicas incorretas de medição. A capacitação 
buscou padronizar as técnicas de aferição de peso, altura e perímetro 
cefálico, reforçando a importância desses dados para o acompanhamento 
do crescimento e desenvolvimento infanti l. Os resultados demonstram que 
a intervenção teve um impacto positi vo na qualidade do atendimento, no 
fortalecimento do envolvimento da equipe e na adesão aos protocolos, o 
que contribui para que a unidade se mantenha como “Amiga da Primeira 
Infância”.

Palavras-chave: antropometria; assistência integral à saúde; cuidado da 
criança.

Introdução
 A puericultura, que é o acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento infanti l, é uma práti ca fundamental na atenção primária 
à saúde, a qual visa à promoção da saúde e ao bem-estar da criança nos 
primeiros anos de vida (Ribeiro et al., 2024). A Estratégia da Saúde da Família 
(ESF) no Brasil é a principal porta de entrada para a atenção primária, e as 
equipes multi profi ssionais, incluindo enfermeiros e agentes comunitários de 
saúde, desempenham um papel crucial na realização dessas consultas (Damião 
et al., 2021). A avaliação e o monitoramento periódicos do crescimento são 
considerados ações essenciais para reduzir a morbimortalidade pediátrica 
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(Sociedade Brasileira de Pediatria, 2023).

 A antropometria, que inclui a aferição de peso, altura e perímetro 
cefálico, é a técnica mais simples e acessível para avaliar o estado nutricional 
de crianças (Zambrano Vera et al., 2024). Contudo, a precisão dessas medidas 
é vital, pois desvios na curva de crescimento podem indicar problemas que 
precisam ser investi gados. A literatura aponta que a qualidade dos dados 
antropométricos nos prontuários de saúde pode ser inconsistente, com erros 
que comprometem a avaliação correta (Fedrizzi et al., 2022). Um estudo 
realizado em uma rede de clínicas no Canadá revelou que a incompletude 
dos dados se deve principalmente à ausência de medidas de altura (Carsley 
et al., 2018).

 Dada a importância da precisão e completude das medidas para 
o cuidado integral, o objeti vo deste trabalho é relatar a experiência da 
implementação de uma capacitação para a equipe de enfermagem de uma 
Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS) para o aprimoramento da técnica 
de avaliação antropométrica, visando à melhoria do acompanhamento de 
puericultura.

Metodologia
 Este estudo é um relato de experiência, de caráter descriti vo, baseado 
na práti ca de profi ssionais de saúde em uma Unidade de Atenção Primária à 
Saúde localizada na regional VI do Município de Fortaleza. A unidade de saúde 
é reconhecida por ter alta demanda para consultas de puericultura, sendo 
certi fi cada como Unidade Amiga da Primeira Infância (UAPI). A experiência e 
intervenção ocorreram durante o mês de agosto de 2025.

Resultados e Discussão
 Durante as consultas de puericultura, observou-se que as medidas 
antropométricas registradas no preparo das crianças apresentavam 
inconsistências. Constatou-se, por exemplo, o uso inadequado de balanças 
(como a pesagem de recém-nascidos com fraldas), o não uso de equipamentos 
específi cos, como o infantômetro e o estadiômetro, e a falta de padronização 
na aferição das medidas conforme os protocolos de referência (Portal de 
Boas Práti cas em Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente, 2020). 
Tais falhas comprometi am a qualidade dos dados inseridos nos prontuários 
e nos gráfi cos de crescimento da caderneta da criança, essenciais para o 
monitoramento da saúde infanti l (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2023).

 Diante dessa problemáti ca, foi elaborada e implementada uma 
intervenção educati va focada na capacitação da equipe de enfermagem 
da unidade, ministrada pelo enfermeiro da equipe da ESF. A ação consisti u 
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em uma aula teórico-práti ca, uti lizando manuais e protocolos da Sociedade 
Brasileira de Pediatria, com o objeti vo de padronizar as técnicas de aferição 
de peso, altura e perímetro cefálico. A capacitação buscou, de maneira 
aprofundada, abordar as técnicas corretas e os cuidados necessários na 
obtenção de cada medida, enfati zando a importância da precisão para o 
diagnósti co nutricional e a vigilância em saúde. O processo de intervenção 
incluiu a revisão da teoria, demonstrações práti cas e a discussão sobre a 
relevância desses procedimentos para o cuidado integral da criança.

 A capacitação da equipe de enfermagem demonstrou ser uma 
abordagem valiosa para melhorar a qualidade dos dados antropométricos 
e, consequentemente, o acompanhamento em puericultura. A principal 
constatação foi a mudança na percepção dos profi ssionais sobre o ato de 
“pesar e medir”. Antes visto como uma tarefa burocráti ca, o procedimento 
passou a ser encarado como uma etapa críti ca para o diagnósti co e o cuidado 
(Damião et al., 2021).

 A padronização das técnicas de medição reduziu o número de 
dados inconsistentes. O treinamento reforçou a necessidade de atenção aos 
detalhes, como o uso de balanças calibradas e a remoção de roupas e fraldas 
para a pesagem precisa. O uso correto do infantômetro e do estadiômetro, 
como recomendado pela Sociedade Brasileira de Pediatria e outros manuais, 
foi incorporado à roti na, o que melhorou a precisão da aferição da altura, 
uma das medidas mais frequentemente ausentes ou incorretas, conforme 
observado em estudos semelhantes (Carsley et al., 2018).

 Essa abordagem fortaleceu a parti cipação ati va da equipe 
multi profi ssional, que se senti u mais segura e envolvida nas discussões 
sobre a saúde das crianças. A melhora na qualidade dos dados permiti u uma 
análise mais precisa da curva de crescimento, possibilitando a identi fi cação 
precoce de desvios, como baixo peso ou obesidade infanti l, que são 
problemas crescentes e coexistentes no Brasil (Zambrano Vera et al., 2024). O 
monitoramento adequado do estado nutricional é uma ferramenta de gestão 
essencial para o planejamento e a avaliação de ações em saúde (Fedrizzi et 
al., 2022).

 A experiência reforçou a importância da educação em saúde como 
um processo de empoderamento dos profi ssionais, garanti ndo que eles 
compreendam o “porquê” de cada ação e não apenas o “como”. Ao se 
senti rem mais capacitados, os profi ssionais puderam interagir de maneira 
mais efi caz com os pais e cuidadores, explicando a relevância das medições 
e incenti vando a parti cipação da família no processo de cuidado. A criação 
de um ambiente acolhedor e a comunicação sensível, como sugerido pela 
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Sociedade Brasileira de Pediatria, também foram reforçados como parte de 
uma práti ca de puericultura de qualidade (Sociedade Brasileira de Pediatria, 
2023).

Conclusão
 A experiência relatada demonstra que a capacitação conti nuada da 
equipe de enfermagem em técnicas de avaliação antropométrica é crucial 
para a qualidade do atendimento em puericultura. A intervenção realizada 
não apenas corrigiu erros técnicos, mas também ressignifi cou a práti ca, 
transformando um ato roti neiro em uma ferramenta de cuidado integral 
e vigilância em saúde. Os resultados reforçam que a precisão das medidas 
antropométricas é um pilar para o monitoramento efi caz do crescimento 
infanti l, permiti ndo a detecção precoce de problemas nutricionais e a tomada 
de decisões clínicas mais asserti vas.

 A experiência serve como um modelo para outras unidades de 
saúde, destacando a necessidade de investi r em treinamento e valorização 
dos profi ssionais da atenção primária. Ao assegurar que as equipes estejam 
preparadas e equipadas, assegura-se também que é possível ati ngir os 
objeti vos de promoção da saúde e bem-estar infanti l, consolidando a atuação 
da unidade como um serviço de excelência na atenção à primeira infância.
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Resumo
O presente relato descreve a experiência vivenciada no ambulatório de 
pequenos procedimentos em uma Unidade Básica de Saúde, integrante 
da rede de Atenção Primária à Saúde, no município de Fortaleza, Ceará. O 
objeti vo foi relatar as ati vidades desenvolvidas, refl eti ndo sobre a importância 
desse serviço na resoluti vidade da APS e na qualifi cação do cuidado. As 
ações envolveram a realização de curati vos, suturas simples, drenagem 
de abscessos, reti rada de pontos e cauterizações, sempre com enfoque 
na segurança do paciente e na humanização da assistência. A experiência 
possibilitou aprimorar habilidades técnicas, fortalecer o vínculo com os 
usuários e compreender o papel estratégico da APS na resoluti vidade das 
demandas de baixa complexidade.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; medicina; procedimentos clínicos.

Introdução
 A Atenção Primária à Saúde (APS) consti tui o primeiro nível de atenção 
do Sistema Único de Saúde (SUS), voltado à promoção da saúde, prevenção 
de agravos, diagnósti co e tratamento de condições mais prevalentes, 
fundamentando-se nos princípios da universalidade, integralidade, 
equidade, acessibilidade, conti nuidade do cuidado e coordenação da 
atenção, confi gurando-se como porta de entrada preferencial do sistema e 
ordenadora do cuidado (Brasil, 1990; 2017).

 Nesse contexto, o ambulatório de pequenos procedimentos se 
confi gura como uma estratégia resoluti va de cuidado que permite acolher 
situações clínicas de baixa complexidade diretamente no território assisti do, 
reduzindo a necessidade de encaminhamentos para outros níveis de atenção 
e contribuindo para a efi ciência e resoluti vidade da APS. A realização 
de procedimentos clínicos e cirúrgicos de menor complexidade – como 
curati vos, reti rada de pequenos fragmentos cutâneos, manejo de feridas e 
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outros procedimentos ambulatoriais básicos – é reconhecida como parte 
das atribuições das equipes da APS, pois favorece o atendimento oportuno e 
integral das necessidades de saúde dos usuários (Brasil, 2011).

 Esses procedimentos, quando realizados com técnica, acolhimento 
e segurança, contribuem para o fortalecimento do vínculo entre equipe e 
usuário, promovendo o cuidado integral e contí nuo. Diante desse cenário, 
o presente relato teve como objeti vo descrever a experiência vivenciada 
no ambulatório de pequenos procedimentos de uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde (UAPS), destacando as aprendizagens adquiridas e a 
relevância dessa práti ca no contexto da APS.

Metodologia
 Trata-se de um relato de experiência descriti vo, elaborado a parti r 
da vivência no ambulatório de pequenos procedimentos de uma UAPS do 
município de Fortaleza, Ceará, no período de práti ca profi ssional em Atenção 
Primária, realizado entre os meses de setembro e outubro de 2025. 

 As ati vidades foram realizadas em equipe: médico, enfermeiros e 
técnicos de enfermagem da UAPS. As ações envolveram observação, execução 
e orientação aos usuários em procedimentos de baixa complexidade, como 
suturas simples, drenagem de abscessos, curati vos, reti rada de pontos e 
cauterizações.

 Os registros foram baseados na observação direta e na refl exão 
críti ca sobre a práti ca, considerando os princípios da éti ca, biossegurança e 
humanização do cuidado.

Resultados e Discussão
 Durante a vivência, foi possível observar a roti na de atendimentos do 
ambulatório, o funcionamento da agenda e o fl uxo de usuários encaminhados 
pela equipe de Estratégia Saúde da Família. A realização dos pequenos 
procedimentos exigiu atenção à técnica assépti ca, manejo adequado dos 
materiais e comunicação efeti va com o paciente.

 Os casos atendidos envolveram, em sua maioria, ferimentos 
superfi ciais, abscessos cutâneos e reti rada de pontos pós-cirúrgicos. A 
parti cipação na execução desses procedimentos permiti u o desenvolvimento 
de habilidades técnicas e o fortalecimento da autonomia profi ssional, sempre 
com supervisão e apoio da equipe.

 Observou-se também que o ambulatório contribui expressivamente 
para a resoluti vidade da Atenção Primária, uma vez que permite o atendimento 
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rápido e efi caz de demandas que, de outro modo, sobrecarregariam os 
serviços de urgência. Além disso, a orientação pós-procedimento e o 
acompanhamento do usuário reforçam o cuidado integral, promovendo 
confi ança e vínculo entre equipe e comunidade.

 No período de práti ca, foi possível notar o aumento da sati sfação 
dos pacientes com os resultados e a evolução das habilidades cirúrgicas 
da equipe. A alta demanda populacional pelos procedimentos evidenciou 
a necessidade e relevância dos pequenos procedimentos ambulatoriais na 
APS. Esses resultados vão ao encontro das diretrizes do SUS, que valorizam a 
descentralização, o acolhimento e a integralidade do cuidado. O aprendizado 
técnico se somou à compreensão da importância do trabalho em equipe, da 
comunicação e da escuta qualifi cada no processo de cuidado.

Conclusão
 A experiência no ambulatório de pequenos procedimentos na 
Atenção Primária à Saúde proporcionou um aprendizado signifi cati vo, 
tanto técnico quanto humano. Foi possível compreender o papel essencial 
desse serviço na resoluti vidade das demandas de baixa complexidade, no 
fortalecimento do vínculo com os usuários e na efeti vação dos princípios do 
SUS.
 A vivência contribuiu para o desenvolvimento de habilidades práti cas, 
senso críti co e responsabilidade éti ca, reforçando a importância da atuação 
multi profi ssional e da atenção integral. Assim, o ambulatório de pequenos 
procedimentos se consolida como um espaço formati vo e estratégico para a 
promoção da saúde e a consolidação da APS.
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Resumo
Este trabalho aborda a importância da integração do farmacêuti co inserido 
em Unidade de Atenção Primária à Saúde com os Agentes Comunitários de 
Saúde no contexto da Estratégia Saúde da Família, visando à promoção do 
uso racional de medicamentos. Por meio de encontros educati vos realizados 
entre fevereiro e maio de 2025, buscou-se capacitar os agentes para melhor 
orientarem os usuários sobre o uso adequado de medicamentos. Os 
resultados demonstraram melhorias na compreensão desses profi ssionais 
sobre temas farmacoterapêuti cos e na qualidade do atendimento prestado 
à comunidade.

Palavras-chave: agentes comunitários de saúde; atenção primária à saúde; 
educação em saúde; farmacêuti co; uso racional de medicamentos.

Introdução
 A integração entre farmacêuti cos e agentes comunitários de saúde 
(ACS) é um componente estratégico para o fortalecimento da atenção 
primária à saúde (Sousa, 2022), uma vez que os ACS, por estarem inseridos 
no coti diano das famílias, têm potencial para orientarem os usuários quanto 
ao uso seguro e consciente de medicamentos. Segundo Sousa et al. (2018), 
os ACS frequentemente se deparam com desafi os relacionados ao uso de 
medicamentos pelos pacientes, evidenciando a necessidade de suporte 
técnico e educati vo.
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 A atuação do farmacêuti co junto aos agentes comunitários de saúde 
tem se revelado uma práti ca efi caz para aprimorar o acompanhamento 
farmacoterapêuti co, ampliando a capacidade desses profi ssionais de 
orientarem os usuários quanto ao tratamento medicamentoso. Segundo 
Xavier et al. (2024), iniciati vas de educação permanente que incenti vam 
o trabalho colaborati vo e a interprofi ssionalidade são essenciais para o 
desenvolvimento de práti cas mais integradas e efeti vas no contexto da 
Atenção Básica.

 A justi fi cati va deste trabalho fundamenta-se na identi fi cação de 
fragilidades no processo de orientação sobre o uso de medicamentos durante 
as consultas, bem como nas limitações de conhecimento dos usuários acerca 
de suas terapias e condições de saúde, aspectos que podem repercuti r na 
uti lização inadequada dos medicamentos. Este trabalho tem como objeti vo 
apresentar um relato sobre o Projeto de educação em saúde farmacêuti ca 
para agentes comunitários, desenvolvido em uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde (UAPS) de Fortaleza, Ceará.

Metodologia
 Trata-se de um relato de experiência sobre o Projeto inti tulado 
‘Educação em saúde farmacêuti ca para agentes comunitários de saúde’, 
desenvolvido em uma UAPS de Fortaleza, Ceará. O projeto foi idealizado 
pela farmacêuti ca da equipe multi profi ssional, apoiado pela gerência e 
coordenação geral das unidades, e ocorreu entre os meses de fevereiro e 
maio de 2025.

 O Projeto teve como objeti vos: (i) capacitar os ACS da unidade por meio 
de encontros educati vos, abordando temas relacionados às medicações mais 
uti lizadas pelos usuários; (ii) ampliar e construir conhecimentos e práti cas em 
saúde, visando à melhoria da qualidade de vida da comunidade; (iii) descrever 
situações enfrentadas pelos ACS nas visitas domiciliares relacionadas ao 
uso de medicamentos e compreender as relações estabelecidas entre ACS, 
usuários e equipe de saúde na resolução de problemas identi fi cados.

 Foram realizados encontros mensais entre a farmacêuti ca e os ACS, 
uti lizando-se o auditório de um Quartel no território da UAPS. O projeto teve 
a parti cipação de uma gerente farmacêuti ca, coordenadora geral das UAPS 
e gerente da UAPS, para ministrar alguns temas. Cada encontro abordou 
um tema específi co relacionado ao uso de medicamentos e a importância 
do profi ssional ACS nesse contexto, seguido de ati vidades práti cas para 
a aplicação dos conhecimentos adquiridos. Os ACS foram incenti vados a 
aplicarem os conhecimentos novos em campo, uti lizando a área de atuação, 
e a comparti lharem suas experiências nos encontros subsequentes.
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 Os temas abordados foram: os perigos das interações 
medicamentosas Uso Racional de Medicamentos (URM); 
controle de estoque e armazenamento efi caz de medicamentos 
em domicílio; e Multi disciplinaridade: experiências de sucesso.

Resultados e Discussão
 As experiências dos ACS em campo revelaram que alguns pacientes 
apresentavam habilidades reduzidas de leitura e desconhecimento sobre os 
medicamentos que uti lizavam. Foram identi fi cados casos de polimedicação, 
com possíveis interações medicamentosas e armazenagem inadequada de 
medicamentos. Os ACS também relataram uma melhor compreensão sobre 
o uso e armazenamento das medicações, principalmente do insumo insulina. 
Aplicaram os conhecimentos adquiridos para orientarem os pacientes, 
resultando em melhorias na adesão ao tratamento.

 As dinâmicas, ati vidades em sala e jogos educati vos uti lizados 
durante os encontros contribuíram para a fi xação do conteúdo e promoveram 
um ambiente de aprendizado colaborati vo e descontraído. Dentre essas 
ati vidades em sala, elaboraram caixas organizadoras de medicamentos 
para aplicarem a pacientes mais necessitados. Os ACS passaram a divulgar 
o serviço farmacêuti co, fortalecendo o vínculo entre a equipe de saúde e a 
comunidade. Esses resultados corroboram os achados de Castro et al. (2019) 
e Silva (2014), que destacam a importância da educação em saúde para 
capacitar os ACS na promoção do uso racional de medicamentos, refl eti ndo 
positi vamente na qualidade do atendimento prestado à comunidade.

Conclusão
 A integração do farmacêuti co com os ACS por meio de ações 
educati vas se demonstrou uma estratégia efi caz para promover o uso 
racional de medicamentos na atenção primária à saúde. A capacitação dos 
ACS resultou em melhorias na orientação aos usuários, na identi fi cação 
de problemas relacionados à farmacoterapia e na promoção da adesão 
ao tratamento. Recomenda-se a conti nuidade e expansão de programas 
de educação em saúde envolvendo farmacêuti cos e ACS para fortalecer a 
atenção primária e melhorar os resultados em saúde da comunidade.
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Resumo
Este relato de experiência descreve a implantação e condução de grupos de 
HIPERDIA voltados a hipertensos e diabéti cos, principalmente aqueles que se 
encontravam inati vos, ou seja, há mais de seis meses sem acompanhamento 
na unidade de saúde, em um bairro de Fortaleza. A proposta surgiu diante da 
necessidade de fortalecer ações educati vas, preventi vas e de monitoramento 
de pacientes com hipertensão arterial sistêmica e diabetes mellitus ti po 
2. Foram realizados encontros mensais com abordagem multi disciplinar, 
envolvendo enfermeiros, médicos, denti stas e agentes de saúde. Os resultados 
apontam melhora da adesão ao tratamento, fortalecimento do vínculo com a 
equipe de saúde, maior consciência dos usuários sobre a necessidade de um 
esti lo de vida mais saudável e cuidado com a saúde. A experiência revelou o 
potencial dos grupos operati vos como estratégia complementar de cuidado.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; educação em saúde; estratégia 
saúde da família; hipertensão arterial.

Introdução
 A hipertensão arterial sistêmica (HAS) e o diabetes mellitus ti po 2 
são duas das principais causas de morbimortalidade no Brasil, com impactos 
que se estendem para diversas funções orgânicas (Silva; Neves Júnior, 2025). 
No contexto da Atenção Primária à Saúde, pacientes hipertensos e diabéti cos 
frequentemente enfrentam difi culdades no acesso contí nuo aos serviços de 
saúde, o que pode levar à desconti nuidade no uso de medicamentos, ausência 
em consultas regulares e à não realização de exames de roti na (Albuquerque; 
Borges; Rodrigues, 2024).

 A experiência aqui relatada surgiu justamente com o intuito de 
restabelecer o vínculo com os pacientes considerados inati vos – ou seja, 
aqueles que estavam há muito tempo sem comparecer ao posto de saúde, 
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sem acompanhamento médico, sem verifi cação regular da pressão arterial e 
sem o devido ajuste de suas medicações. A proposta dos grupos de HIPERDIA 
foi concebida como uma estratégia para aproximar novamente esses usuários 
da unidade de saúde e retomar o cuidado integral e contí nuo.

 Nesse senti do, a Estratégia Saúde da Família (ESF), como modelo 
de reorganização da atenção básica, propõe ações integradas que envolvam 
prevenção, promoção e reabilitação (Brasil, 2017). Os grupos de HIPERDIA se 
confi guram como espaços de escuta, educação e cuidado ampliado (Brito et 
al., 2025). O presente relato tem como objeti vo descrever a experiência de 
realização desses grupos voltados à atenção primária à saúde, desenvolvidos 
em um posto de saúde de Fortaleza.

Metodologia
 Este trabalho é um relato de experiência, de natureza qualitati va e 
descriti va, realizado em uma unidade de atenção primária à saúde (UAPS) 
de Fortaleza, Ceará, sobre o processo de condução de grupos de HIPERDIA 
voltados a hipertensos e diabéti cos, a parti r de abril 2024.

Resultados e Discussão
 Os encontros dos grupos são realizados mensalmente, com duração 
de uma hora, e abordam temas importantes para a mudança de esti lo 
de vida dos pacientes hipertensos e diabéti cos, como adesão ao uso de 
medicamentos, alimentação saudável, práti ca de ati vidade fí sica e cuidados 
com os pés. As ati vidades ocorrem, por vezes, no posto de saúde, e outras 
vezes em espaços da própria comunidade, o que melhora ainda mais a 
adesão.

 Os grupos são conduzidos pelos profi ssionais da Estratégia Saúde 
da Família: médico, enfermeiro, denti sta e agentes comunitários de saúde 
da unidade, que se responsabilizam tanto pelas palestras quanto pela 
organização do lanche saudável, oferecido ao fi nal de cada ati vidade, com a 
intenção de melhorar o repertório de receitas saudáveis desses pacientes.

 Observa-se elevada adesão dos pacientes às ati vidades propostas. 
Durante os encontros, são desenvolvidas ações de educação em saúde, 
incluindo a oferta de informações relevantes, a renovação de prescrições, 
a aferição de parâmetros clínicos — como pressão arterial e glicemia —, 
além do esclarecimento de dúvidas relacionadas ao uso de medicamentos, à 
alimentação saudável e à práti ca de ati vidade fí sica.

 A ati vidade é realizada com periodicidade mensal e tem se mostrado 
efi caz na reati vação de pacientes que estavam há longo período afastados 
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da unidade de saúde, contribuindo para o fortalecimento do vínculo com a 
população adscrita e para a promoção de um cuidado contí nuo e integral.
Os encontros demonstraram impacto positi vo na qualidade da assistência 
prestada. Entre os principais resultados observados, destacam-se:
 – Melhoria na adesão ao tratamento anti -hipertensivo e anti diabéti co 
– verifi cada por relatos espontâneos – e diminuição de faltas às consultas 
agendadas;
 – Aumento da parti cipação dos usuários nas ati vidades educati vas, 
com engajamento signifi cati vo nos debates sobre fatores comportamentais 
que descompensam suas doenças de base;
 – Fortalecimento do vínculo entre equipe e comunidade, facilitando 
ações de monitoramento domiciliar e busca ati va de faltosos.

 A práti ca dos grupos, além de promover a educação em saúde, atuou 
como espaço terapêuti co coleti vo, reforçando o papel da atenção primária 
na abordagem de comorbidades complexas como hipertensão e diabetes 
mellitus ti po 2.

Conclusão
 A experiência vivida em uma unidade de saúde na cidade de Fortaleza 
evidencia que os grupos de HIPERDIA, quando integrados com ações voltadas 
à promoção e prevenção em saúde, contribuem para o cuidado ampliado e 
centrado no usuário. A abordagem interdisciplinar, o diálogo com a realidade 
dos pacientes e a valorização da escuta qualifi cam o atendimento, reduzem 
riscos e fortalecem a autonomia dos sujeitos frente a suas condições de 
saúde. Recomenda-se a conti nuidade e a replicação da práti ca em outras 
unidades, com incenti vo à formação conti nuada das equipes envolvidas.
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Resumo
Este relato de experiência descreve os desafi os enfrentados na gestão de 
uma equipe multi profi ssional de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde, 
situada em um território socialmente vulnerável, em Fortaleza, Ceará, diante 
do crescente adoecimento mental dos colaboradores. A parti r da vivência 
como gestora, são discuti das as difi culdades de manter o cuidado qualifi cado 
em meio ao esgotamento emocional, absenteísmo e desmoti vação da equipe. 
São apresentadas estratégias de escuta ati va, incenti vo ao autocuidado, 
reorganização do processo de trabalho e arti culação intersetorial. O relato 
pretende contribuir para a refl exão sobre práti cas de gestão humanizadas e 
sustentáveis frente aos novos desafi os do trabalho em saúde.

Palavras-chave: atenção primária; equipe multi profi ssional; estratégia saúde 
da família; gestão em saúde; saúde mental.

Introdução
 A gestão em saúde na Atenção Primária à Saúde (APS) exige 
sensibilidade, capacidade de liderança e arti culação entre as demandas da 
comunidade e as necessidades da equipe (Silva et al., 2024). Nos últi mos 
anos, especialmente em contextos de alta carga de trabalho, precarização e 
insegurança insti tucional, observou-se um aumento signifi cati vo de quadros 
de sofrimento psíquico entre os trabalhadores da saúde (Brasil, 2024). A 
sobrecarga emocional, a falta de reconhecimento, o esvaziamento do senti do 
do trabalho e a ausência de espaços de escuta e acolhimento têm gerado 
adoecimento e comprometi do a qualidade do cuidado prestado (Oliveira, 
2025).

 Trabalhadores da saúde estão suscetí veis a sintomas mentais 
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decorrentes da sobrecarga e das exigências emocionais do trabalho, 
destacando-se a síndrome de burnout, um estado de exaustão fí sica e 
emocional associado ao exercício profi ssional. Além do burnout, sintomas 
como distúrbios do sono, ansiedade, depressão, alterações de apeti te e fadiga 
também se intensifi caram entre os profi ssionais da saúde, especialmente 
durante a pandemia, reforçando o impacto individual e coleti vo do 
adoecimento mental nesse grupo (Vaz et al., 2022).

 Nesse cenário, o papel da gestão assume centralidade. Como 
garanti r a conti nuidade e a integralidade do cuidado em saúde quando a 
própria equipe se encontra fragilizada emocionalmente? Este relato tem 
como objeti vo refl eti r sobre os desafi os e estratégias adotadas na condução 
de uma equipe em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde, em tempos de 
crescente adoecimento mental dos trabalhadores.

Metodologia
 Trata-se de um relato de experiência, desenvolvido a parti r da 
atuação como gestora em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde, 
localizada em uma região periférica, marcada por vulnerabilidades sociais, 
no Município de Fortaleza, Ceará. A equipe se compunha de profi ssionais 
de diferentes categorias: médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, 
agentes comunitários de saúde, denti stas, técnicos de saúde bucal, auxiliares 
de serviços gerais, porteiro e equipe administrati va. O período de observação 
foi de julho de 2024 a junho de 2025. Os dados foram sistemati zados com 
base em diário de campo, registros insti tucionais e refl exões sobre a práti ca.

Resultados e Discussão
 A experiência evidenciou que os principais sintomas do adoecimento 
mental da equipe são cansaço extremo, desmoti vação, confl itos interpessoais 
e aumento do absenteísmo. Esses fatores afetam diretamente o atendimento 
à população, gerando sobrecarga aos demais membros e redução da 
resoluti vidade.

 Diante disso, buscou-se implementar estratégias tais como: espaços 
de escuta com rodas de conversa, dinâmicas de grupo, momentos coleti vos 
de cuidado, encontros individuais e construção de pactos coleti vos para a 
melhoria do ambiente de trabalho. 

 A reorganização do processo de trabalho incluiu redistribuição de 
tarefas, reorganização de agendas e reconhecimento dos esforços da equipe. 
Ainda persistem alguns desafi os, como: a difi culdade de acesso a cuidados 
especializados da saúde mental para os próprios trabalhadores, limitações 
orçamentárias e resistência de alguns membros dos grupos de trabalho 
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frente às propostas de mudança.

 A literatura aponta que a valorização do trabalhador, a promoção 
de um ambiente acolhedor e a escuta ati va são pilares fundamentais para 
a gestão em saúde (Campos, 2000). A práti ca demonstrou que, embora não 
existam soluções mágicas, a presença constante da gestão, o cuidado com o 
cuidador e o fortalecimento dos vínculos interpessoais podem transformar a 
roti na de trabalho e gerar efeitos positi vos na saúde da equipe.

Conclusão
 Gerenciar uma equipe em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde 
em tempos de adoecimento mental exige mais do que competências técnicas. 
Requer, ademais: empati a, escuta e compromisso com a construção de um 
ambiente de trabalho saudável. As estratégias implementadas demonstraram 
que é possível transformar os espaços de cuidado também em espaços de 
acolhimento aos profi ssionais. Investi r na saúde mental dos trabalhadores é 
investi r na qualidade do SUS e no cuidado à população.
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Resumo
O presente relato de experiência aborda a coleta citopatológica como 
ferramenta essencial na prevenção e no diagnósti co precoce de alterações 
ginecológicas, especialmente do câncer do colo do útero. A vivência ocorreu 
em um serviço de Atenção Primária à Saúde, onde foi possível acompanhar 
e realizar o exame em mulheres de diferentes faixas etárias. Destaca-se a 
importância da educação em saúde, do acolhimento e da escuta qualifi cada 
para garanti r a adesão ao rastreamento, além da relevância da atuação do 
enfermeiro na coleta e no acompanhamento dos resultados. A experiência 
demonstrou que a coleta citopatológica, quando realizada de forma 
humanizada e arti culada com a rede de cuidados, contribui signifi cati vamente 
para a prevenção e o tratamento de agravos na ginecologia.

Palavras-chave: câncer do colo do útero; citopatologia; ginecologia; 
prevenção; saúde da mulher.

Introdução
 O câncer do colo do útero representa um importante problema de 
saúde pública e é uma das principais causas de morte por neoplasias entre 
mulheres no Brasil, especialmente em regiões com menor acesso a serviços 
de saúde. De acordo com o Insti tuto Nacional de Câncer (INCA), em 2023, 
foram esti mados cerca de 17.000 novos casos da doença, o que reforça a 
necessidade de estratégias efi cazes de prevenção e diagnósti co precoce 
(Insti tuto Nacional de Câncer, 2023).

 A principal forma de rastreamento e detecção precoce do câncer 
cervical é o exame citopatológico do colo do útero, popularmente conhecido 
como exame de Papanicolau. Esse exame permite a identi fi cação de lesões 
precursoras e de alterações celulares, antes que evoluam para o câncer, além 
de detectar infecções e outras anormalidades ginecológicas (Brasil, 2016).
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 O Ministério da Saúde recomenda que mulheres com idade entre 25 
e 64 anos, que já ti veram ati vidade sexual, realizem o exame a cada três anos, 
após dois exames iniciais anuais com resultados normais (Insti tuto Nacional 
de Câncer, 2016).

 O exame citopatológico tem se mostrado altamente efi caz na 
redução da mortalidade por câncer do colo uterino quando realizado de 
forma periódica e com acompanhamento adequado. No entanto, diversos 
fatores sociais, culturais e estruturais contribuem para a baixa adesão ao 
rastreamento, como o medo do exame, falta de informação, difi culdades 
de acesso aos serviços de saúde e preconceitos relacionados à sexualidade 
feminina (Mendes et al., 2025).

 Nesse contexto, a atuação do enfermeiro na Atenção Primária à 
Saúde (APS) é essencial. Esse profi ssional está legalmente habilitado para 
realizar a coleta do exame citopatológico, conforme estabelecido pela 
Resolução COFEN no 381/2011 (Conselho Federal de Enfermagem, 2011). 
Além disso, o enfermeiro tem papel estratégico na promoção da saúde, no 
desenvolvimento de ações educati vas, na orientação às pacientes sobre 
a importância do exame, reduzindo barreiras ao acesso e realizando o 
acompanhamento de casos com alterações (Goulart et al., 2025). A práti ca 
do cuidado integral à saúde da mulher envolve não apenas a coleta técnica, 
mas também uma abordagem humanizada, acolhedora e resoluti va.

 Dessa forma, a prevenção do câncer do colo do útero não deve ser 
vista apenas como uma ação isolada, mas como parte de uma políti ca pública 
integrada, com ênfase no fortalecimento da atenção básica, capacitação dos 
profi ssionais de saúde e ampliação do acesso à informação e aos serviços. 
A valorização do papel do enfermeiro nesse processo é essencial para a 
efeti vidade das ações preventi vas.

 O objeti vo deste trabalho é analisar a importância do exame 
citopatológico na prevenção do câncer do colo do útero e destacar o 
papel do enfermeiro na realização da coleta, orientação das pacientes e 
encaminhamento adequado, contribuindo para a redução da mortalidade e 
para a promoção da saúde da mulher.

Metodologia
 Este é um relato de experiência desenvolvido durante a atuação 
profi ssional em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde, localizada 
no município de Fortaleza-CE, no período de janeiro de 2025. A ati vidade 
consisti u no acompanhamento e realização de coletas citopatológicas em 
mulheres da comunidade, em conformidade com os protocolos estabelecidos 
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pelo Ministério da Saúde.

 A experiência incluiu a preparação adequada dos materiais, a 
explicação prévia do procedimento às usuárias, a realização da coleta 
do exame citopatológico (Papanicolau) e o registro das informações em 
prontuário eletrônico. Além disso, foram realizadas orientações sobre os 
cuidados pós-exame e reforçada a importância da busca ati va para a obtenção 
dos resultados, com vistas à conti nuidade do cuidado e à detecção precoce 
de possíveis alterações.

Resultados e Discussão
 Durante a experiência, observou-se que muitas mulheres 
apresentavam resistência inicial à realização do exame, moti vadas por 
senti mentos de vergonha, medo ou falta de informação. Contudo, a abordagem 
humanizada e a explicação clara sobre o procedimento contribuíram para 
uma maior adesão.

 A coleta citopatológica possibilitou não apenas o rastreamento 
do câncer do colo do útero, mas também a identi fi cação de infecções e 
infl amações, que puderam ser tratadas precocemente, evitando complicações 
futuras.

 O exame, quando arti culado a práti cas educati vas e ao 
acompanhamento multi profi ssional, mostrou- se fundamental não apenas 
para o diagnósti co precoce, mas também como instrumento de promoção 
da saúde da mulher, o que fortaleceu o vínculo entre paciente e serviço de 
saúde.

Conclusão
 A experiência demonstrou que a coleta citopatológica é uma 
estratégia efi caz de prevenção e tratamento dentro da ginecologia, essencial 
para a redução da morbimortalidade por câncer do colo do útero. Ressalta-
se a importância do papel do enfermeiro na realização do exame, na escuta 
qualifi cada e na orientação das mulheres. Investi r em educação em saúde 
e em ações de humanização é fundamental para aumentar a adesão ao 
rastreamento e garanti r a integralidade do cuidado.
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Resumo
Este relato de experiência tem o objeti vo de apresentar o trabalho 
desenvolvido por uma Unidade de Atenção Primária à Saúde no incenti vo 
à doação de leite materno por puérperas da área. Protagonizado por 
uma técnica de enfermagem desde fevereiro de 2023, o projeto tornou a 
unidade uma referência em doações, em parceria com um hospital infanti l 
da rede pública estadual. O relato tem caráter descriti vo, baseado tanto na 
observação direta das ati vidades desenvolvidas na unidade quanto nos dados 
de registros mensais de doação de leite humano no período de janeiro de 
2024 a fevereiro de 2025. O início do processo de doação se dá nas consultas 
de puericultura, como também a parti r de conversas fora do consultório. No 
período mencionado, foram doados mais de 72.000 mL de leite humano, 
com média de aproximadamente 300mL por doação, em 241 coletas, 
por 27 puérperas. Os resultados demostram o potencial transformador 
de ações de promoção de saúde, quando realizadas com engajamento e 
técnica, proporcionando, inclusive, ampliação do vínculo da unidade com a 
comunidade. Conclui-se, portanto, que as UAPS podem desempenhar um 
papel importante na rede de coleta de bancos de leite humano, contribuindo 
com serviços mais complexos da Rede de Atenção à Saúde.

Palavras-chave: aleitamento materno; bancos de leite; leite humano; saúde 
da criança.

Introdução
 O leite materno é capaz de, isoladamente, reduzir a mortalidade 
neonatal e oferecer proteção contra infecções e outras doenças na infância 
(Jones, 2003). A taxa de mortalidade por doenças infecciosas é seis vezes 
maior em crianças de até dois meses que não foram amamentadas, em 
comparação com crianças da mesma idade amamentadas (WHO, 2000).

 Para ampliar o acesso a esse alimento vital, sobretudo entre 
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recém-nascidos prematuros ou impossibilitados de recebê-lo diretamente 
do seio materno, surgem os Bancos de Leite Humano (BLH) como espaços 
estratégicos de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno. Esses 
serviços são fundamentais especialmente para mulheres que enfrentam 
difi culdades com a amamentação ou que estão com seus fi lhos internados 
em unidades neonatais (Maia et al., 2006). Nesse contexto, um hospital 
infanti l de referência em pediatria no Estado do Ceará dispõe de um Banco 
de Leite Humano que recebe doações dos postos de coleta espalhados por 
Fortaleza. Atualmente, o Município conta com 17 Unidades de Atenção 
Primária à Saúde (UAPS), que realizam coleta de leite humano (Prefeitura de 
Fortaleza, [202-]).

 O objeti vo deste estudo é apresentar o trabalho desenvolvido em 
uma dessas UAPS, no incenti vo à doação de leite materno por puérperas da 
área, em parceria com o hospital.  

Metodologia
 Este trabalho é um relato de experiência de caráter descriti vo, baseado 
na observação direta das práti cas desenvolvidas na unidade e na análise dos 
dados mensais e não identi fi cáveis de doação de leite humano, organizados 
de janeiro de 2024 a fevereiro de 2025, feitos manualmente e armazenados 
na sala de amamentação da UAPS, exclusivamente com fi nalidade de registro. 
Os dados foram sistemati zados em planilha e analisados de forma descriti va, 
com cálculo de médias mensais e totais acumulados.

Resultados e Discussão
 O início do processo de doação ocorre tanto nas consultas de 
puericultura quanto por meio de conversas informais na área externa do 
consultório. Uma vez que concordam em fazer a doação, as puérperas, com 
ou sem difi culdade de amamentar, são encaminhadas pelos profi ssionais 
da unidade para a Sala de Amamentação, roti neiramente, para receberem 
instruções da Técnica de Enfermagem responsável pelo projeto. O 
atendimento é registrado em uma fi cha padronizada.

 No período de janeiro de 2024 a fevereiro de 2025, foram doados 
72.858 mL de leite humano, com média de 304,4 mL por doação, em 241 
coletas, registradas ao longo dos meses. O número total de doadoras no 
período foi de 27 puérperas. A média mensal de leite humano doado é de 
5.502 mL. A unidade realiza cerca de 17 coletas por mês. O maior registro de 
doações se deu no mês de outubro de 2024, com 41 coletas e 10.400mL de 
leite humano doados. Não houve registro de doações em dezembro de 2024. 
O Quadro 1 detalha os números descritos.



43

 Segundo relato da técnica de enfermagem, o processo de 
sensibilização das puérperas para a doação inicia-se pela orientação quanto 
à técnica correta de coleta. Após o esclarecimento, as mães passam a 
compreender que a coleta é indolor e que o volume produzido é, em geral, 
mais do que sufi ciente para suprir as necessidades de um recém-nascido. O 
medo da escassez para o próprio fi lho é um dos fatores vistos como barreira 
para a doação (Mondkar et al., 2018). A parti r desse esclarecimento, a 
profi ssional sugere a doação, destacando o ato de altruísmo que está sendo 
realizado por aquela mãe para uma outra mãe que não tem a possibilidade 
de amamentar. Esse estí mulo à solidariedade infl uencia diretamente no 
processo de doação (Buges; Pereira, 2020).

Quadro 1 – Dados quanti tati vos da doação de leite humano (jan/2024 a fev/2025).

        Fonte: Autores (2025).

 Percebe-se pela quanti dade total arrecadada que o projeto tem 
conquistado êxito. Ao considerar apenas o ano de 2024 completo, foram 
57.508 mL de Leite Humano arrecadados apenas pela unidade em estudo. 
Para  fi ns de comparação, há aproximadamente uma década, no ano de 2015, 
um conjunto de 14 Unidades Básicas de Saúde somadas doaram, ao todo, 
aproximadamente 217.000 mL para um Banco de Leite de referência local, 
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em um projeto similar (Megda et al., 2018). Cabe destacar que a UAPS em 
estudo é considerada uma unidade “pequena”, com apenas duas equipes 
completas de saúde, compostas por médico, enfermeiro e denti sta, para uma 
área de cerca de 9 mil habitantes. 

 A média mensal de arrecadação da unidade de aproximadamente 
5.500 mL de leite humano doados mensalmente é sufi ciente para alimentar 
até 55 recém-nascidos por um dia, segundo dados do Ministério da Saúde 
(Gov.br, [212-]). Os resultados positi vos mesmo em uma unidade de pequeno 
porte, indicam que, caso a iniciati va seja expandida para outras unidades, tem 
potencial para contribuir de forma expressiva para a melhoria dos estoques 
dos Bancos de Leite Humano no Estado. Ademais, a descentralização também 
é um fator importante para a obtenção e ampliação de doações.

Conclusão
 A experiência da UAPS evidencia o impacto positi vo que ações locais 
e bem estruturadas podem ter na promoção da doação de leite humano. 
Mesmo pequena, a unidade conseguiu se tornar um ponto de referência na 
rede de coleta, graças ao engajamento da equipe e à atuação dedicada de 
uma técnica de enfermagem. A coleta de mais de 72 litros de leite humano 
em pouco mais de um ano demonstra o potencial de replicabilidade da 
iniciati va em outras unidades da atenção primária.

 Diante disso, nota-se que as UAPS podem contribuir para a saúde de 
recém-nascidos internados em unidades secundárias e terciárias, reforçando 
o seu papel de protagonistas na promoção da saúde materno-infanti l. 
Projetos como este não só ampliam o vínculo da unidade de saúde com a 
comunidade, como expandem as possibilidades de obtenção de doações 
para a rede de Bancos de Leite Humano, a parti r da descentralização.
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Resumo
Este arti go é um relato de experiência sobre uma ação desenvolvida para os 
atendimentos da população de crianças e adolescentes atendidos por uma 
equipe de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde de Fortaleza, Ceará. O 
objeti vo do trabalho foi realizar um mapeamento do uso de telas nesse público 
a fi m de reportar a problemáti ca do uso excessivo de telas por essa parcela 
da população e os impactos negati vos decorrentes da intoxicação digital. 
Parti ciparam do estudo 39 crianças e adolescentes, de ambos os sexos, com 
idade variando de 0 a 17 anos, no período de setembro de 2025. Foi entregue 
uma ferramenta de mapeamento do uso de telas, e os responsáveis ti veram 
o período de um mês para preenchê-la conforme sua experiência pessoal. 
Após um levantamento de dados, foi possível compreender a importância da 
abordagem dessa temáti ca nas consultas de roti na do programa, assim como 
capturar os prejuízos da era digital se seus recursos forem uti lizados de forma 
desenfreada e sem padronização.

Palavras-chave: adolescente; criança; tecnologia digital; tempo de tela.

Introdução
 A infância consiste em um período de desenvolvimento social, 
emocional e neuropsicomotor, no qual as experiências vividas têm impacto, 
tanto a curto quanto a longo prazo, podendo determinar as habilidades 
cogniti vas e comportamentais durante toda a vida do indivíduo. Segundo o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990, art. 7o), “a criança e o 
adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efeti vação 
de políti cas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”. Para isso, o 
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programa de saúde da criança engloba demandas clínicas, assim como 
aspectos da qualidade de vida da criança, tais como alimentação saudável, 
desenvolvimento escolar, vacinação, suporte familiar e a atuação dela na Era 
Digital na qual está inserida.

 A era digital, portadora da Tecnologia de Informação e Comunicação, 
trouxe consigo a democrati zação do saber e a agilidade do acesso a novas 
informações. Porém, também trouxe o acesso a armadilhas para a população 
infanti l – mais vulnerável. As crianças que nasceram no século XXI, acabaram 
se tornando mais propensas a esse acesso facilitado, pois estão cada vez mais 
expostas a dispositi vos digitais dos mais diversos, como celulares, tablets e 
computadores (Rocha et al., 2022). Em acréscimo, a pandemia do Covid-19 
facilitou ainda mais o acesso às redes digitais, pois, até mesmo no ambiente 
escolar, elas se tornaram ferramenta primordial de uso devido ao afastamento 
interpessoal, quando as relações se tornaram cada vez mais fundamentadas 
no ambiente on-line.

 A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP, 2024), com o objeti vo de 
antever os malefí cios gerados por uma intoxicação digital para essa população 
em específi co, apresenta recomendações quanto ao tempo máximo de uso 
de telas por dia para cada faixa etária pediátrica e também disserta sobre 
como tal exposição deve ser feita. Dados apresentados pela pesquisa TIC 
Kids Online – Brasil (2023), realizada pelo Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Ceti c.br), mostraram que, de 
um total de 2.704 famílias entrevistadas, 95% das crianças e dos adolescentes 
de 9 a 17 anos já teve acesso à internet; 66% deles usufruem por curiosidade 
ou por vontade própria; e, o mais alarmante, 75% já parti cipam de jogos on-
line com outros jogadores, além de que 24% ti veram seu primeiro acesso 
antes dos seis anos de idade (Ceti c.br, 2024).

 Levando em consideração a problemáti ca apontada, esse relato 
teve por objeti vo realizar um mapeamento do uso de telas por crianças e 
adolescentes atendidos em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde 
(UAPS) de Fortaleza, Ceará.

Metodologia
 O desenvolvimento metodológico se deu a parti r da produção de 
uma carti lha, que trazia de forma clara e sucinta as recomendações do uso 
de telas, reti radas do documento “Menos Telas, Mais Saúde”, da Sociedade 
Brasileira de Pediatria (2024), e que consisti a em: evitar exposição a telas, 
sem necessidade para crianças até 2 anos de idade; limitar para 1 hora 
por dia, no máximo, a exposição a telas, de forma supervisionada, para 
crianças entre 2 e 5 anos de idade; limitar para 2 horas por dia, no máximo, 
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a exposição a telas, de forma supervisionada, para crianças entre 6 e 10 anos 
de idade; limitar para 3 horas por dia, no máximo, a exposição a telas, de 
forma supervisionada, para crianças e adolescentes de 11 a 17 anos de idade.

 Produziu-se, também, um instrumento para mapeamento do uso de 
telas, que ti nha como base um calendário de 30 dias, no qual havia, em cada 
data, espaço para escrever o tempo de tela da criança e para descrever qual(is) 
foi(ram) o(s) ti po(s) de exposição: supervisionada ou não; como auxílio para 
ati vidades escolares ou para lazer; e, também, turno de maior exposição 
(manhã, tarde e/ou noite). No cabeçalho, havia espaço para preencher 
quanto tempo por dia a criança usava antes de iniciar a avaliação. No verso, 
havia um espaço demarcado para livre preenchimento do responsável a 
parti r do seguinte comando: “Relate quais mudanças foram percebidas no 
decorrer do mês, a parti r da tentati va de redução de telas para sua criança”.

 Ambos os materiais foram produzidos pelo médico da equipe da 
Estratégia Saúde da Família (ESF). Na consulta do programa de saúde da 
criança, foram entregues tanto a carti lha informati va como o mapeamento/
calendário, junto com instruções verbais sobre como fazer o procedimento. 
Foram lidas, em conjunto com o responsável, as orientações da carti lha e 
orientou-se que o responsável preenchesse de forma justa e coerente o 
mapeamento e trouxesse no encontro seguinte, no intervalo de um mês.

Resultados e Discussão
 Os papéis para preenchimento foram entregues a 39 responsáveis, 
no decorrer do mês de setembro de 2025, durante as consultas de programa 
de saúde da criança que ocorreram nas sextas-feiras no turno da tarde. 
No retorno de um mês, os instrumentos preenchidos foram resgatados e 
avaliados. Dentre os 39 resultados, 3 correspondiam a crianças menores de 2 
anos de idade (7,69%); 14 correspondiam a crianças entre 2 e 5 anos (35,89%); 
15 correspondiam a crianças entre 6 e 10 anos (38,46%); e, 7 correspondiam 
a crianças e adolescentes entre 11 e 17 anos de idade (17,94%).

 A primeira variável analisou a quanti dade de crianças e adolescentes 
com excesso de telas por dia, ou seja, por mais tempo do que o preconizado 
pela SBP. O resultado mostrou que 100% delas se encaixou nesse quesito. Tal 
variável chama a atenção para a necessidade de esse assunto ser incorporado 
ao escopo de consultas, haja vista seu peso para a saúde dessa parcela da 
população.

 A segunda variável foi a quanti dade de crianças e adolescentes que 
conseguiram chegar, no mínimo, à marca de tempo máximo recomendado 
por dia conforme a faixa etária. Observou-se que 15 (38,46%) conseguiram 
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alcançar esta meta, dentre elas uma criança menor de 2 anos alcançou o 
alvo de zero hora de telas por dia. Vale reportar que 3 (7,69%) crianças não 
conseguiram diminuir tempo algum de exposição no decorrer do mês. Esses 
dados denotam a provável dependência gerada pela era digital, no decorrer 
do tempo, nesse público mais vulnerável.

 A terceira variável foi a avaliação subjeti va dos responsáveis quanto 
à mudança observada durante o mês: dentre os 36 (92,3%) responsáveis 
que conseguiram diminuir em algum tempo a exposição diária a telas, 100% 
responderam alguma melhoria na qualidade do sono assim como na interação 
pais-fi lhos; 30 afi rmaram que perceberam alguma melhoria comportamental 
(palavras uti lizadas pelos responsáveis: “agitação” e “agressividade”); 18 
descreveram alguma melhoria no quesito de aprendizagem. Pode-se inferir a 
relação do uso abusivo de telas e a qualidade de vida da criança/adolescente, 
concluindo-se que a excessiva exposição a telas pode estar associada a 
impactos negati vos na saúde fí sica e mental, perpassando prejuízos como o 
sedentarismo, os problemas do sono e as difi culdades de socialização (Souza; 
Fernandes, 2024).

 Durante a consulta de retorno, foi feito também um levantamento 
quanto às difi culdades enfrentadas durante o período, sendo apontados como 
limitantes a necessidade de entreter o(a) fi lho(a) enquanto o responsável 
precisa realizar alguma ati vidade e a uti lização das telas como válvula de 
escape frente a crianças ti das como “difí ceis de lidar”/”agitadas”. Tais fatos 
prejudicam o manejo adequado da exposição, pois mostram variáveis que 
vão além do ambiente de saúde, o que torna necessário um olhar holísti co 
no manejo dessa problemáti ca.

Conclusão
 Diante do apresentado, conclui-se que a abordagem do manejo 
digital nas consultas do programa de saúde da criança se faz necessária para 
viabilizar melhores resultados, tanto no alcance das metas recomendadas 
para cada faixa etária como na qualidade do acesso às tecnologias e na 
qualidade de vida da criança e do adolescente. Pretende-se manter este 
projeto, haja vista os benefí cios apresentados no mapeamento do uso diário 
de telas no que concerne ao acompanhamento dessa população específi ca.
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Resumo
Os transtornos do desenvolvimento neuropsicomotor são tema de grande 
relevância na atenção básica à saúde pela alta prevalência e prejuízo à 
funcionalidade dos indivíduos. O objeti vo do presente estudo foi relatar a 
implementação do Espaço Brincar em uma Unidade de Atenção Primária 
à Saúde, no ano de 2025. A equipe da unidade desenvolveu ati vidades 
coleti vas, compostas por brincadeiras lúdicas, envolvendo momentos de 
interação social, uso de brinquedos interati vos para estí mulo sensorial e 
aplicação de instrumentos de rastreio de transtornos do desenvolvimento 
neuropsicomotor, a fi m de incenti var o estí mulo ao desenvolvimento infanti l 
e reconhecimento precoce de indícios desses transtornos. As intervenções 
apresentaram boa recepti vidade da comunidade, com engajamento das 
crianças e parti cipação colaborati va dos cuidadores, além de possibilitarem a 
qualifi cação dos encaminhamentos por meio do rastreio do desenvolvimento, 
contribuindo para uma maior agilidade no processo de regulação.

Palavras-chave: ati vidades lúdicas; desenvolvimento infanti l; transtornos do 
neurodesenvolvimento.

Introdução
 Distúrbios do neurodesenvolvimento são um grupo heterogêneo de 
transtornos caracterizados pelo atraso ou desvio na aquisição dos marcos 
de desenvolvimento neuropsicomotor e por alterações comportamentais. 
Geralmente tais transtornos se manifestam na fase pré-escolar e envolvem 
défi cits que provocam prejuízo nos âmbitos social, acadêmico, pessoal e 
profi ssional (APA, 2013).

 Do grupo das alterações do neurodesenvolvimento, o Transtorno do 
Espectro Auti sta (TEA) e o Transtorno do Défi cit de Atenção e Hiperati vidade 
(TDAH) são temas de relevância no contexto da atenção primária à saúde 
(APS), levando em consideração o aumento da incidência e da prevalência 
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observado na população global, além do impacto na funcionalidade do 
indivíduo. A aplicação de instrumentos de rastreio dos indícios de transtornos 
do neurodesenvolvimento propicia identi fi cação precoce e intervenção em 
tempo hábil, propiciando uma melhora do desfecho obti do com as terapias 
de estí mulo (Harris et al., 2013). 

 O objeti vo do presente relato de experiência foi descrever a 
implementação do Espaço Brincar em uma Unidade de Atenção Primária 
à Saúde (UAPS) como ferramenta com grande potencial de envolvimento 
dos cuidadores no processo de estí mulo ao desenvolvimento infanti l e na 
qualifi cação do rastreio de transtornos do desenvolvimento neuropsicomotor, 
bem como de estreitar o vínculo da comunidade com a equipe da Estratégia 
de Saúde da Família (ESF), a fi m de viabilizar um processo de cuidado 
longitudinal e integral à saúde da criança.

Metodologia
 Este estudo foi realizado em uma UAPS de Fortaleza, Ceará, no ano 
de 2025, e apresenta a implementação do Espaço Brincar. A demanda por 
esti mulação das crianças era conhecida a parti r dos sintomas relatados nos 
atendimentos individuais, e o projeto foi idealizado para propiciar momentos 
de esti mulação e diversão que abrangesse um maior número de crianças. 

 O primeiro encontro ocorreu em outubro de 2025. Foi feito um 
levantamento das crianças com histórico de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor com encaminhamento pendente para avaliação em serviço 
especializado via regulação municipal. 

 Os momentos incluem a parti cipação de grupos de 5 a 10 crianças, 
com faixa etária compatí vel entre si, e os grupos são formados a parti r das 
necessidades trazidas pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), de acordo 
com as demandas conhecidas na interface com a comunidade e, quando 
necessário, a parti r da relação das crianças encaminhadas ao Serviço de 
Triagem nas Alterações Psicomotoras. 

 A equipe da unidade, envolvendo os Agentes Comunitários de Saúde, 
as profi ssionais do Núcleo de Desenvolvimento Infanti l (NDI), as Equipes da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) e a coordenação da UAPS, construíram 
brinquedos interati vos com diferentes formas, cores e texturas usando como 
insumos materiais descartáveis (isopor, garrafas pet, papelão).

Resultados e Discussão
 Periodicamente são feitas ati vidades lúdicas com as crianças e seus 
cuidadores, uti lizando-se os brinquedos confeccionados, para propiciar 
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estí mulos sensoriais e interação social. No ensejo, é feita a aplicação de 
instrumentos para identi fi cação da presença de transtornos específi cos do 
desenvolvimento (SNAP-IV, para rastreio de Transtorno de Défi cit de Atenção 
e Hiperati vidade; M-CHAT, para rastreio de Transtorno do Espectro Auti sta), 
proporcionando a oportunidade de identi fi cação e intervenção precoce em 
crianças com indícios de atrasos.

 Os momentos de intervenção ti veram boa recepti vidade por parte 
da comunidade. As crianças demonstraram interesse na interação social e 
na parti cipação nas brincadeiras com os objetos construídos pela equipe. Os 
cuidadores parti ciparam da ati vidade de forma colaborati va, demonstrando 
sensibilidade para a necessidade da extensão dos estí mulos para o domicílio, 
para dar conti nuidade ao processo iniciado na unidade de saúde. Além 
disso, a aplicação dos instrumentos de rastreio permiti u a qualifi cação dos 
encaminhamentos das crianças com alterações no desenvolvimento e que 
estavam na fi la de espera, o que propicia maior celeridade no processo de 
regulação.

 O brincar consti tui um recurso fundamental por meio do qual a criança 
expressa necessidades, reproduz fenômenos de sua realidade e vivencia 
situações que, muitas vezes, não são possíveis fora do contexto lúdico. Nesse 
senti do, a brincadeira assume papel central no desenvolvimento infanti l, ao 
possibilitar experiências signifi cati vas e prazerosas. O ato de brincar extrapola 
o campo da imaginação, uma vez que jogos e brincadeiras favorecem a 
construção de regras, o desenvolvimento das relações interpessoais e 
intrapessoais, bem como a ampliação de habilidades cogniti vas essenciais ao 
processo de desenvolvimento da criança (Moura; Santos; Marchesini, 2021).

Conclusão
 Por ser uma ati vidade de implementação recente, ainda não é possível 
constatar de forma objeti va a repercussão das intervenções realizadas pelos 
profi ssionais, mas há expectati vas de que a construção do Espaço Brincar seja 
um vetor de mudança no curso do desenvolvimento das crianças assisti das 
pela equipe da UAPS, permiti ndo a sensibilização dos cuidadores sobre a 
necessidade de estí mulo constante ao desenvolvimento na construção das 
habilidades da criança, reconhecimento e intervenção precoce em crianças 
com critérios compatí veis com transtornos do neurodesenvolvimento.
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Implementação do Programa 
Gente Adolescente em uma 

UAPS e escola municipal 
de Fortaleza: relato de 

experiência
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Cirurgiã-Denti sta de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Resumo
A adolescência é uma fase críti ca que envolve mudanças fí sicas, psicológicas 
e sociais, enfati zando a necessidade de políti cas públicas que reconheçam 
os direitos dos adolescentes, parti cularmente na área da saúde. Para 
abordar essa questão, a Prefeitura Municipal de Fortaleza lançou o Programa 
Gente Adolescente, voltado para a atenção integral à saúde de indivíduos 
de 10 a 14 anos, por meio de ati vidades semanais nas escolas, reforçando 
a necessidade de parcerias com outros setores. O objeti vo deste trabalho 
é relatar o processo de implementação do programa em uma unidade de 
saúde específi ca e em uma escola municipal de Fortaleza. O processo 
envolveu uma capacitação, com foco no cuidado integral aos adolescentes 
e na intersetorialidade, conduzida por profi ssionais da unidade de saúde 
e da escola. Os resultados esperados pelo Programa são a promoção da 
atenção integral à saúde dos jovens, alinhando-se às diretrizes nacionais de 
proteção e recuperação da saúde, com o fortalecimento das ações educati vas 
em saúde, foco na redução da gravidez na adolescência, prevenção de 
infecções sexualmente transmissíveis e combate ao uso de drogas, expansão 
da atenção à saúde mental, noti fi cação de violências e assistência a jovens 
em medidas socioeducati vas, incenti vando o protagonismo adolescente. O 
programa estabelece um modelo de atenção que reconhece os adolescentes 
como parti cipantes ati vos, capazes de infl uenciar sua realidade e reforçar 
a conexão entre a comunidade escolar e as unidades de saúde, de forma 
intersetorial.

Palavras-chave: colaboração intersetorial; saúde do adolescente; 
integralidade em saúde; atenção primária à saúde.

Introdução
 Segundo Galvão et al. (2024), a adolescência é uma fase da vida que 



56

necessita ser reconhecida em sua completude e tem suas parti cularidades 
refl eti das nos eventos fí sicos, psicológicos, sociais, comportamentais, 
sexuais e cogniti vos. Caracteriza-se por transformações profundas no corpo, 
na mente e na forma de relacionamento social do indivíduo, tais como 
a maturação sexual, e o processo de formação e cristalização de ati tudes, 
valores e comportamentos.

 Nesse senti do, é importante o reconhecimento desse público como 
sujeito de direitos para os quais as políti cas públicas sejam direcionadas e, 
dentre elas, o acesso à saúde, visando à promoção do cuidado integral para a 
garanti a do seu pleno desenvolvimento.

 Com o intuito de fortalecer a atenção integral à saúde de adolescentes 
residentes na Capital, na faixa etária de 10 a 14 anos, a Prefeitura Municipal 
de Fortaleza lançou o Programa Gente Adolescente sob a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e da Secretaria Municipal da Educação 
(SME). O projeto foi implantado nas Unidades de Atenção Primária à Saúde 
(UAPS) e nas escolas públicas municipais, estabelecendo parcerias entre 
diversos órgãos municipais (Prefeitura de Fortaleza..., 2021).

 O Programa Gente Adolescente refere-se a um a um conjunto de 
ações semanais realizadas nas escolas por meio de metodologias ati vas, 
sobre os temas propostos pelos alunos, professores e profi ssionais de saúde 
a parti r de um planejamento conjunto. Essas ações devem ser arti culadas 
pelos profi ssionais que compõem a equipe, de acordo com os idealizadores 
do Programa, publicizado no Folder do Programa (Prefeitura de Fortaleza..., 
2021). Portanto, o objeti vo deste trabalho é relatar o passo a passo da 
experiência de implementação do Programa Gente Adolescente em uma 
UAPS e em uma escola municipal, em Fortaleza.

Metodologia
 Este relato de experiência trata sobre o processo de implementação 
do Programa Gente Adolescente em equipamentos da Prefeitura de 
Fortaleza, Ceará, no ano de 2025. Para a implementação desse Programa 
foi realizada, primeiramente, a capacitação dos profi ssionais, tanto da área 
da Saúde, como da Educação, com a preocupação de envolver profi ssionais 
que pudessem representar e facilitar a implementação do Programa em suas 
unidades de saúde ou educação, tais como denti stas, enfermeiros, médicos e 
professores, respecti vamente.

 A Capacitação para o Cuidado Integral aos Adolescentes na Atenção 
Primária à Saúde, com Enfoque na Intersetorialidade, foi realizada pela Escola 
de Gestão do município, em parceria com a SMS e a SME de Fortaleza, no 



57

período de abril a maio de 2025.

Resultados e Discussão
 Primeiramente, foi realizada a reunião de planejamento das 
ati vidades, na qual se estabeleceu a formação da Equipe TOP – equipe 
responsável por arti cular as ati vidades de saúde nas escolas; realizou-se 
o planejamento das ati vidades; e, por fi m, defi niu-se o cadastrador das 
ati vidades, pois todas as ações planejadas devem ser cadastradas em um 
drive e, depois de realizadas, cadastradas em sistema on-line.

 Na reunião, foram também selecionadas as temáti cas a serem 
abordadas, considerando o calendário escolar e as necessidades apresentadas 
pela população jovem da escola, sendo estabelecidos alguns temas 
prioritários, tais como: Alimentação Saudável e Prevenção da Obesidade; 
Promoção da Cultura de Paz e Direitos Humanos; Prevenção das Violências 
e dos Acidentes; Verifi cação das situações Vacinal; de Saúde; Saúde Bucal; 
Saúde Mental; Sexual e Reproduti va; e, de Prevenção do HIV/IST.

 Na sequência, foram iniciadas as ações na escola, começando pela 
construção da Rede de Atenção Integral dos Afetos (RAIA), trabalhando a 
temáti ca da Saúde Mental. Para essa temáti ca, foi realizada uma sequência 
de ações na escola, que incluíram o diagnósti co, no qual os alunos elencaram 
as emoções mais frequentes no seu dia a dia, e a elaboração de estratégias 
de fortalecimento dos vínculos afeti vos, a serem adotadas para melhorar a 
gestão das emoções e senti mentos no ambiente escolar.

 Na ati vidade seguinte foi realizada uma roda de conversa com um 
grupo de adolescentes para apresentar o programa. Na oportunidade, os 
alunos foram ouvidos sobre o que esperam e quais as sugestões para o 
Gente Adolescente. A ati vidade posterior integrou os temas Saúde Mental; 
Prevenção de Violência e Cultura de Paz sob a perspecti va da Experiência 
de Aprendizagens Mediadas (EAM), de Reuven Feuerstein, uti lizando-se 
ao menos três dos seguintes critérios: Intencionalidade; Reciprocidade: 
Signifi cado e; Transcendência.

 O processo de implementação das ati vidades junto aos alunos 
foi extremamente bem-sucedido. O sucesso da iniciati va, deveu-se, 
provavelmente, à relevância dos temas abordados frente à carência de 
discussões sobre esses assuntos, o que resultou em uma postura recepti va 
e engajada por parte dos estudantes. Os alunos demonstraram grande 
abertura e interesse, validando a necessidade da intervenção.
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 Os resultados esperados com a implementação do Programa Gente 
Adolescente nas UAPS e escolas municipais vinculadas, de forma mais 
genérica, corroboram as Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde 
de Adolescentes e Jovens na Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde, 
que são: o fortalecimento da promoção da saúde nas ações para o cuidado 
integral à saúde de adolescentes e de jovens e a reorientação dos serviços 
de saúde para favorecer a capacidade de respostas para a atenção integral à 
saúde de adolescentes e de jovens (Brasil, 2010).

 Segundo o folder do Programa, de forma mais específi ca, o que 
se espera são: a ampliação do número de consultas dos adolescentes nas 
UAPS; garanti r a cobertura vacinal indicada para os adolescentes; insti tuir 
adolescentes comunicadores de saúde; esti mular ações de educação em 
saúde com os adolescentes, com o intuito de fortalecer o vínculo UAPS e 
escolas; ampliar as ações de Atenção à Saúde Mental para os adolescentes; 
contribuir para a redução da taxa de gravidez na adolescência bem como para 
a diminuição da incidência de infecções sexualmente transmissíveis (IST); 
apoiar os programas de redução de consumo de drogas na adolescência; 
esti mular a práti ca de noti fi cação de violência contra adolescentes; e, garanti r 
o acesso dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducati vas aos 
serviços de saúde. 

 Para fi ns de avaliação e controle, o Programa é monitorado por meio 
de dados e indicadores de saúde dessa faixa etária, e os resultados esperados 
incluem a ampliação da cobertura vacinal, em especial, da HPV e Meningo 
ACWY; a redução das Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST); o número 
de consultas médicas, de enfermagem e odontológicas; as ações de educação 
em saúde nas escolas; a gravidez na adolescência; e, o acompanhamento das 
víti mas de violências (Galvão et al. 2024).

Conclusão
 Este trabalho nos permite concluir que a implementação do 
Programa Gente Adolescente representa um avanço estratégico na evolução 
das diretrizes nacionais de atenção integral a esse público. Ao unir o 
fortalecimento da rede de saúde, a intersetorialidade e o protagonismo 
juvenil, a iniciati va não apenas visa à melhoria de indicadores clínicos, mas 
também promove a reorientação dos serviços de saúde. Dessa forma, o 
programa estabelece um modelo de cuidado que reconhece o adolescente 
como sujeito ati vo, capaz de transformar sua realidade e fortalecer o vínculo 
entre a comunidade escolar e as unidades de saúde.
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serviço público
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Fonoaudiólogo de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Resumo
Este trabalho tem como objeti vo relatar a experiência profi ssional do 
fonoaudiólogo no atendimento a crianças com trocas de fonemas em uma 
Unidade de Atenção Primária à Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
A atuação fonoaudiológica na atenção primária contribui não apenas para o 
desenvolvimento da comunicação oral, mas também para a inclusão escolar 
e social das crianças atendidas. O relato evidencia desafi os recorrentes do 
serviço público, como a elevada demanda e a limitação de recursos, ao 
mesmo tempo em que aponta resultados positi vos relacionados à melhora 
da produção da fala, ao maior engajamento familiar e ao fortalecimento 
do vínculo entre a equipe de saúde e a comunidade. Ressalta-se, assim, a 
relevância do trabalho fonoaudiológico como estratégia de promoção da 
saúde pública infanti l.

Palavras-chave: crianças; fonoaudiologia; saúde pública; sistema único de 
saúde; transtorno fonológico.

Introdução
 A linguagem oral é essencial para o desenvolvimento infanti l, 
desempenhando papel central no aprendizado, na interação social e na 
construção da identi dade (Vale et al., 2025). O desenvolvimento da linguagem 
ocorre de maneira singular em cada criança, apresentando variações quanto 
ao ritmo, às etapas de aquisição e à qualidade das habilidades linguísti cas. 
Trata-se de um processo multi fatorial e dinâmico, infl uenciado por aspectos 
neuropsicológicos e cogniti vos, bem como por fatores afeti vos e pelos 
diferentes contextos sociais e ambientais nos quais a criança está inserida 
(Carvalho; Lemos; Goulart, 2016).

 Nos primeiros anos de vida, esse processo ocorre em um período 
de elevada plasti cidade cerebral, o que favorece a aquisição progressiva das 
habilidades comunicati vas. Esse percurso é compreendido por meio dos 
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chamados marcos do desenvolvimento da linguagem, os quais funcionam 
como parâmetros para o acompanhamento do desenvolvimento infanti l e 
para a identi fi cação precoce de possíveis alterações (Vale et al., 2025).

 Algumas condições, como o Transtorno Fonológico (TF), podem 
ser comuns na infância. O FT apresenta como característi cas alterações na 
produção e organização dos sons da fala, como omissões, substi tuições ou 
distorções de fonemas. Tais alterações podem comprometer a inteligibilidade 
da fala e acarretar repercussões nos âmbitos social e emocional da criança, 
sobretudo no período de ingresso escolar, fase em que a linguagem oral 
assume papel fundamental, tanto na interação com os pares quanto nos 
processos de aprendizagem (Freitas, 2023).

 No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) representa o principal 
meio de acesso ao atendimento fonoaudiológico para crianças em situação 
de vulnerabilidade social. Nesse contexto, o fonoaudiólogo atua diretamente 
nas Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS), desempenhando 
funções que vão desde a triagem e avaliação até a intervenção terapêuti ca e 
orientação familiar.

 Diante desse contexto, este trabalho tem como objeti vo relatar 
o coti diano do fonoaudiólogo em uma UAPS, destacando os desafi os 
enfrentados no serviço público e os resultados observados no atendimento a 
crianças com trocas de fonemas.

Metodologia
 Este é um relato de experiência desenvolvido no ano de 2025, 
em uma UAPS localizada em Fortaleza-CE. O estudo descreve a práti ca 
profi ssional de um fonoaudiólogo no atendimento a crianças com alterações 
na fala, especifi camente trocas de fonemas, acompanhadas no contexto do 
SUS.

Resultados e Discussão
 A vivência práti ca no serviço público evidenciou aspectos relevantes 
do coti diano fonoaudiológico na atenção primária. O processo de atendimento 
teve início com a triagem e avaliação das crianças, realizada por meio de 
anamnese junto aos familiares e de observação clínica, o que possibilitou 
compreender não apenas as difi culdades arti culatórias apresentadas, mas 
também fatores contextuais relacionados aos ambientes familiar e escolar. 
Essa abordagem ampliada mostrou-se fundamental para a construção de 
planos terapêuti cos mais adequados à realidade de cada criança.
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 As intervenções terapêuti cas foram conduzidas prioritariamente por 
meio de ati vidades lúdicas, jogos e exercícios de motricidade orofacial, com o 
objeti vo de esti mular a produção correta dos fonemas de forma moti vadora 
e signifi cati va. A uti lização do brincar como recurso terapêuti co favoreceu 
o engajamento das crianças durante as sessões, além de contribuir para a 
construção de um ambiente acolhedor.

 Outro aspecto de destaque foi o envolvimento familiar no processo 
terapêuti co. A orientação sistemáti ca aos pais e cuidadores mostrou-
se essencial para a conti nuidade dos estí mulos no ambiente domiciliar, 
ampliando os efeitos da intervenção para além do espaço clínico. A 
parti cipação da família revelou-se um fator determinante para a evolução 
dos casos, corroborando a literatura, que aponta a atuação conjunta de 
profi ssional e cuidadores como estratégia fundamental para potencializar os 
resultados da terapia fonoaudiológica na infância (Sudgen et al., 2016).

 Como resultados, observou-se uma signifi cati va redução nas trocas 
de fonemas em crianças acompanhadas, além de melhora na clareza da 
fala e maior segurança comunicati va. Tais avanços refl eti ram positi vamente 
no desempenho escolar e nas interações sociais, reforçando a importância 
da intervenção fonoaudiológica precoce no contexto da atenção primária. 
No entanto, a práti ca também evidenciou desafi os relevantes, como a alta 
demanda de atendimentos frente ao número reduzido de profi ssionais, a 
limitação de recursos materiais e a difi culdade de adesão de algumas famílias, 
muitas vezes associada a condições socioeconômicas adversas.

Conclusão
 A atuação do fonoaudiólogo no SUS, voltada ao atendimento de 
crianças com trocas de fonemas, extrapola a dimensão estritamente clínica, 
envolvendo ações de promoção da saúde, inclusão social e fortalecimento 
da cidadania. Apesar das limitações estruturais e da elevada demanda, os 
resultados observados demonstram a relevância e o impacto positi vo do 
trabalho fonoaudiológico no contexto da saúde pública. Torna-se, portanto, 
fundamental o investi mento em políti cas públicas que ampliem o acesso ao 
atendimento fonoaudiológico e fortaleçam ações preventi vas e de promoção 
do desenvolvimento infanti l na atenção primária.

Referências
CARVALHO, A. J. A.; LEMOS, S. M. A.; GOULART, L. M. H. F. Desenvolvimento 
da linguagem e sua relação com comportamento social, ambientes familiar 
e escolar: revisão sistemáti ca. CoDAS, [s. l.], v. 28, n. 4, p. 470–479, jul. 2016. 
Disponível em: htt ps://doi.org/10.1590/2317-1782/20162015193. Acesso 
em: 14 jan. 2026.



63

FREITAS, J. E. L. A intervenção fonoaudiológica em crianças com transtornos 
de linguagem na atenção básica. Lumen et Virtus, [s. l.], v. 13, n. 31, 2023. 
Disponível em: htt ps://doi.org/10.56238/levv13n31-017 . Acesso em: 14 jan. 
2026.

SUDGEN, E. et al. Involvement of parents in interventi on for childhood speech 
sound disorders: a review of the evidence. Internati onal Journal of Language 
& Communicati on Disorders, [s. l.], v. 51, n. 6, p. 597-625, 2016. Disponível 
em: htt ps://doi.org/10.1111/1460-6984.12247. Acesso em: 14 jan. 2026.

VALE, M. S. et al. A visão dos pais/responsáveis sobre os marcos do 
desenvolvimento da linguagem infanti l: refl exões para a Fonoaudiologia. In: 
XXII Jornada Cientí fi ca dos Campos Gerais, 22., 2025, Ponta Grossa. Anais 
eletrônicos [...].Disponível em: htt ps://www.iessa.edu.br/revista/index.php/
jornada/arti cle/view/2955. Acesso em: 14 jan. 2026.

Agradecimentos
 Agradeço às crianças e às famílias atendidas, que, com sua parti cipação 
e confi ança, tornam o trabalho fonoaudiológico possível e transformador. À 
equipe multi profi ssional da UAPS, pelo apoio e parceria no cuidado integral, 
e ao SUS, por possibilitar o acesso universal e gratuito a serviços de saúde 
essenciais.



64

Relato de experiência: 
a implantação de um 

ambulatório de saúde sexual 
e PrEP em uma comunidade 

de Fortaleza
Hugo Torquato Souza Moreira 

Médico de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Resumo
Este relato descreve a experiência de implantação de um ambulatório 
de profi laxia pré-exposição (PrEP) em uma comunidade de Fortaleza, a 
parti r da atuação de um médico na Atenção Primária à Saúde. A iniciati va 
surgiu diante da necessidade de ampliar o acesso à prevenção combinada 
do HIV em um território marcado por vulnerabilidades sociais e barreiras 
no cuidado em saúde sexual. O processo envolveu organização de fl uxos 
assistenciais, arti culação interprofi ssional e adaptação do espaço fí sico para 
garanti r privacidade e acolhimento qualifi cado. Durante a implementação, 
destacaram-se desafi os relacionados ao esti gma associado ao HIV e à PrEP, 
além da difi culdade dos usuários em abordar questões ligadas à sexualidade, 
frequentemente permeadas por medo de julgamento, preconceito e violência. 
Como estratégias de enfrentamento, foram adotadas práti cas centradas na 
escuta ati va, comunicação acessível, educação em saúde e fortalecimento 
de vínculos com a equipe e serviços de referência. Observou-se que a 
construção de um ambiente seguro e humanizado favoreceu a adesão à 
PrEP e o engajamento dos usuários no cuidado. A experiência mostra que a 
efeti vidade dessa estratégia vai além da prescrição medicamentosa, exigindo 
sensibilidade cultural e abordagem integral para promoção da saúde sexual.

Palavras-chave: preceptoria; prevenção; profi laxia pré-exposição; 
sexualidade.

Introdução
 A profi laxia pré-exposição (PrEP) ao human immunodefi ciency vírus/
vírus da imunodefi ciência humana (HIV) vem se consolidando como uma 
estratégia efi caz de prevenção combinada, com recomendações crescentes 
em políti cas públicas de saúde (Brasil, 2018). Sua uti lização pressupõe não 
apenas a prescrição do medicamento, mas também o acompanhamento 
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clínico, aconselhamento e suporte ao usuário. No entanto, a implantação da 
PrEP em comunidades enfrenta desafi os que extrapolam a esfera médica, 
incluindo barreiras sociais, culturais e de comunicação relacionadas à 
sexualidade (UNAIDS, 2021). 

 Este relato tem como objeti vo comparti lhar a experiência da criação 
de um ambulatório de PrEP em uma comunidade de Fortaleza, destacando 
aprendizados, obstáculos enfrentados e, especialmente, a difi culdade de 
muitos usuários em falar abertamente sobre sua vida sexual. 

Metodologia
 Este relato foi elaborado a parti r da vivência práti ca de um 
médico responsável pela implantação de um ambulatório de PrEP em uma 
comunidade de Fortaleza, Ceará. Trata-se de uma pesquisa descriti va, de 
caráter qualitati vo, que tem como fonte principal a observação direta e a 
parti cipação ati va no processo de organização e condução do serviço. Foram 
uti lizados registros de atendimento, anotações durante reuniões de equipe 
e refl exões pessoais ao longo da experiência. O material produzido foi 
organizado em eixos temáti cos para análise narrati va e apresentação neste 
trabalho. 

Resultados e Discussão
 A parti r do conhecimento anterior do médico responsável pela 
implantação do ambulatório e pela ausência de espaço adequado para 
avaliação da práti ca e atendimento específi co na Regional responsável pela 
comunidade, foi estruturado um ambulatório em uma unidade de saúde 
local, no mês de maio de 2025. O processo envolveu reuniões com a equipe 
multi profi ssional, organização dos fl uxos de atendimento, adaptação do 
espaço fí sico para garanti r privacidade e estágio guiado em unidade que 
já havia estruturado ambulatório semelhante em outra unidade de outra 
Regional de Fortaleza. 

 Nas primeiras consultas, tornou-se evidente que, apesar da moti vação 
em iniciar a PrEP, muitos usuários demonstraram vergonha ou receio em 
abordar sua sexualidade com os detalhes necessários na investi gação de 
histórico sexual. Expressões como “não sei como falar”, silêncio ou sinais 
fí sicos de constrangimento diante de perguntas simples sobre identi dade 
de gênero, orientação sexual ou práti cas sexuais revelam um tabu ainda 
presente, bem como senti mento de medo de sofrer julgamento, revelam o 
tabu presente, a homofobia e transfobia e o medo de violência que ainda 
permeiam os atendimentos e o acolhimento durante o atendimento no 
sistema de saúde. 
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 Dentre os principais desafi os encontrados esti veram o esti gma social 
associados tanto ao HIV quanto ao uso da PrEP, muitas vezes interpretada 
equivocadamente como incenti vo à promiscuidade; o receio inicial em tratar 
da sexualidade, sobretudo entre a população LGBTQIAP+, diante do receio 
de sofrer algum constrangimento ou violência; e a falta de arti culação inicial 
entre serviços de referência para recebimento da medicação e a unidade 
local. 

 Considerando esse cenário, algumas estratégias se mostraram 
fundamentais: adoção de uma postura de escuta ati va e não julgadora, 
permiti ndo que os usuários se senti ssem acolhidos, reforçando que aquele 
é um espaço de acolhimento e respeito às diversidades e pluralidades da 
sexualidade humana; a uti lização de linguagem simples, clara e respeitosa ao 
contexto cultural da comunidade; a criação de momentos educati vos coleti vos 
com a equipe de colaboradores que trabalham na unidade para apresentar 
o ambulatório, seus objeti vos e as difi culdades e parti cularidades do recorte 
populacional que costuma buscar esse acompanhamento, com o objeti vo 
de dirimir riscos de constrangimento aos usuários; a criação e divulgação 
de um e-mail para que a população interessada possa ti rar dúvidas e buscar 
agendamento de maneira discreta; e, estreitamento da parceria com serviços 
de distribuição de medicação, criando fl uxos e linha de comunicação direta 
com esses polos para garanti r fl uidez no cuidado integral. 

 Ao longo dos cinco meses de atendimento, percebeu-se um aumento 
progressivo na confi ança dos usuários, que passaram a comparti lhar suas 
dúvidas e experiências com maior naturalidade e confi ança nos profi ssionais 
de saúde em atendimento. A oferta da PrEP associada ao aconselhamento 
e à abordagem humanizada contribuiu para a construção de um ambiente 
de cuidado seguro, reduzindo barreiras culturais relacionadas ao falar sobre 
sexualidade. Como aprendizado, destacou-se que a adesão à PrEP vai além 
do medicamento: envolve acolhimento, escuta, respeito e a quebra de tabus 
históricos em torno da vida sexual e respeito à diversidade. 

Conclusão
 A implantação do ambulatório de PrEP em uma comunidade de 
Fortaleza demonstrou a relevância de iniciati vas locais para o fortalecimento 
da prevenção do HIV. A experiência revelou que o medo de sofrer preconceito 
ainda consti tui obstáculo signifi cati vo, exigindo dos profi ssionais de saúde 
habilidades comunicacionais e sensibilidade cultural para promover 
acolhimento. Ao transformar o ambulatório, bem como as dependências 
da unidade de saúde, em um espaço seguro para o diálogo, não apenas se 
promoveu adesão à PrEP, mas também se contribuiu para a emancipação dos 
usuários em relação ao cuidado de sua saúde sexual. 
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Resumo
A saúde mental tem se destacado como um dos grandes desafi os da 
atualidade, e a Atenção Primária à Saúde, apesar de suas limitações estruturais 
e operacionais, mostra possibilidades de uma abordagem terapêuti ca 
humanizada e efi caz. Este trabalho se propõe a relatar a experiência do 
grupo ViverBem, desenvolvido por meio de um trabalho coleti vo em rodas de 
conversa, com vistas a promover o comparti lhamento de experiências com o 
desenvolvimento da autonomia e da confi ança, na criação de meios alternati vos 
para o bem-estar e fortalecimento da autoesti ma. O grupo é formado por 
usuários com alterações emocionais leves, cooptados em consultas de roti na, 
ou voluntários cooptados em sala de espera para a realização de encontros 
mensais na Unidade de Atenção Primária à Saúde; equipe multi profi ssional 
(médico, enfermeiro, denti sta, técnico de enfermagem, agente de promoção 
ambiental), além da parti cipação de profi ssionais convidados de outras áreas, 
com suas abordagens diferenciadas (meditação, fi toterapia, musicoterapia, 
aromaterapia, entre outras), com vistas a proporcionar um momento de 
escuta e acolhimento, com a exposição de temas perti nentes à saúde mental 
para refl exões e debates. Ante os relatos apresentados durante os encontros, 
identi fi camos melhorias signifi cati vas nos parti cipantes, do que concluímos 
que o Grupo ViverBem representa uma exitosa e promissora experiência que 
pode vir a ser objeto de inspiração para outras unidades de saúde, como 
estratégia de cuidados em saúde mental na atenção básica.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; cuidado coleti vo; saúde mental.

Introdução
 A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção à 
saúde e se caracteriza como um conjunto de ações individuais e coleti vas que 
incluem promoção, proteção e manutenção da saúde, prevenção de agravos, 
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diagnósti co, tratamento, reabilitação e redução de danos. Seu objeti vo é 
desenvolver uma atenção integral que tenha um impacto positi vo na situação 
de saúde das coleti vidades (Torres et al., 2021).

 Embora a APS seja frequentemente percebida como um equipamento 
simples e com recursos limitados, especialmente quando se trata do cuidado 
em saúde mental, práti cas como a roda de conversa se apresentam como 
estratégias efi cazes na promoção do bem-estar e do cuidado emocional, 
criando um espaço no qual os usuários possam comparti lhar suas experiências, 
fortalecer vínculos e encontrar apoio mútuo.

 De acordo com Maciel (2017), o cuidado de pessoas com adoecimento 
mental deve se iniciar com a construção de um vínculo de confi ança, o que 
possibilita a identi fi cação dos problemas clínicos e emocionais e facilita a 
elaboração de um plano de cuidado adaptado às necessidades individuais de 
cada usuário.

 No contexto da APS, o cuidado coleti vo vai além de simplesmente 
agrupar pessoas com um objeti vo comum. Trata-se de criar um espaço no 
qual as necessidades individuais e coleti vas são reconhecidas, permiti ndo 
o estabelecimento de uma rede solidária de cuidados mediada por um 
conhecimento transdisciplinar. Essa abordagem está alinhada à perspecti va 
de um cuidado integral, que considera a totalidade do indivíduo e a interação 
com seu ambiente social.

 Este estudo justi fi ca-se pela importância do apoio mútuo e da 
parti cipação ati va no processo de cuidado coleti vo, na busca de transformar 
a práti ca da APS em um espaço mais inclusivo, acolhedor e focado na 
integralidade do cuidado.

 A relevância dessa temáti ca está nas contribuições do cuidado 
coleti vo dentro da APS, mesmo diante dos desafi os e limitações enfrentados. 
A implantação de práti cas de cuidado coleti vo garante a ampliação do acesso 
à saúde, promove a inserção social e favorece a educação em saúde, aspectos 
inseridos na perspecti va da clínica ampliada.

 O objeti vo principal deste estudo é relatar a implementação e 
os resultados de um grupo desenvolvido no âmbito da APS, com vista a 
promover um espaço de cuidado coleti vo, acolhedor e terapêuti co, que 
reforce a autonomia dos sujeitos e fortaleça a rede de apoio emocional e 
social. 
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Metodologia
 Este relato descreve a experiência de implantação do Grupo 
ViverBem, uma estratégia coleti va desenvolvida em uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde (UAPS), em Fortaleza, Ceará, com foco no acolhimento e 
cuidado de usuários com sofrimento psíquico leve a moderado.

 O grupo é formado por usuários da APS com diagnósti co ou sintomas 
de sofrimento mental, previamente acolhidos pelas equipes de saúde 
da unidade, ou encaminhados por demanda espontânea. A parti cipação 
é voluntária e o vínculo é construído de forma contí nua e respeitosa, 
valorizando as singularidades de cada indivíduo.

 Os encontros do grupo acontecem mensalmente, sempre na últi ma 
terça-feira de cada mês, iniciado em janeiro de 2025, com duração média 
de 120 minutos, no turno da manhã. As ati vidades são conduzidas por uma 
equipe multi profi ssional composta por médico, enfermeiro, denti sta, técnico 
de enfermagem e agente de promoção ambiental, além de contar com a 
parti cipação de profi ssionais convidados de outras áreas.

 A metodologia adotada é centrada em práti cas integrati vas e 
complementares de cuidado, voltadas para a promoção do bem-estar 
biopsicossocial dos parti cipantes. A condução das ati vidades baseia-se em 
rodas de conversa, dinâmicas de grupo, orientações educati vas e vivências 
práti cas.

 As ações desenvolvidas nos encontros incluem:
 – Rodas de conversa temáti cas: abordando tópicos como ansiedade, 
depressão, relações familiares, autoesti ma, autocuidado e enfrentamento 
do estresse, promovendo o diálogo, escuta ati va e construção coleti va de 
saberes.
 – Práti cas de meditação guiada e respiração consciente: uti lizadas 
como estratégias de relaxamento, foco no presente e redução da ansiedade.
 – Uso de plantas medicinais e fi toterapia: orientações sobre o uso 
seguro e tradicional de plantas como camomila, capim-santo e erva-doce, 
com enfoque no alívio de sintomas leves como insônia, irritabilidade e tensão.
 – Musicoterapia: uti lização de músicas com temáti cas moti vacionais, 
relaxantes ou de memória afeti va como facilitadoras da expressão emocional, 
conexão com o grupo e estí mulo à autoesti ma.
 – Orientações sobre saúde em geral: alimentação saudável, higiene 
pessoal, qualidade do sono, ati vidade fí sica e cuidados com a saúde bucal.

Resultados e Discussão
 A implantação do Grupo ViverBem demonstrou impactos positi vos 
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tanto na vida dos usuários parti cipantes quanto na práti ca profi ssional da 
equipe de saúde.

 Desde o início das ati vidades, observou-se uma crescente adesão 
ao grupo, com a parti cipação ati va de usuários que, antes, demonstravam 
resistência em abordar questões emocionais durante as consultas individuais. 
O ambiente coleti vo, acolhedor e livre de julgamentos, favoreceu a criação de 
vínculos e a construção de confi ança entre os parti cipantes e a equipe.

 As rodas de conversa mostraram-se efi cazes para esti mular a escuta 
ati va e o comparti lhamento de experiências de vida, proporcionando alívio 
emocional, identi fi cação com o outro e fortalecimento de laços sociais. 
Muitos usuários relataram se senti rem menos sozinhos após os encontros, 
demonstrando uma percepção mais positi va sobre sua saúde mental e maior 
moti vação para o autocuidado.

 A introdução de práti cas integrati vas como a meditação guiada e a 
respiração consciente contribuiu para a redução de sintomas como ansiedade, 
insônia e irritabilidade. Os parti cipantes relataram melhora na qualidade do 
sono, sensação de relaxamento e maior capacidade de lidar com situações 
estressantes do coti diano.

 O uso de fi toterápicos e plantas medicinais, orientado pela 
equipe, despertou o interesse dos usuários por alternati vas naturais e 
acessíveis, valorizando saberes tradicionais e promovendo o uso racional 
de medicamentos. A troca de experiências sobre o uso das ervas também 
fortaleceu o vínculo comunitário e resgatou práti cas culturais importantes.
A musicoterapia foi especialmente bem recebida, com relatos de melhora 
no humor, aumento da autoesti ma e estí mulo à expressão de senti mentos 
difí ceis de verbalizar. A música também facilitou a integração do grupo, 
promovendo momentos de alegria e de descontração.

 Outro ponto relevante foi a ampliação do olhar da equipe de 
saúde sobre o cuidado em saúde mental. O trabalho coleti vo permiti u 
uma práti ca mais humanizada, centrada no sujeito, rompendo com a lógica 
medicalocêntrica e fortalecendo a atuação transdisciplinar.

 Dentre os principais desafi os, destaca-se a difi culdade de adesão 
inicial por parte de alguns usuários, o esti gma em torno das doenças 
mentais e as limitações de espaço fí sico e recursos materiais. No entanto, 
a conti nuidade das ati vidades, o acolhimento sensível da equipe e a escuta 
qualifi cada contribuíram para superar gradualmente essas barreiras.
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 A experiência do Grupo ViverBem evidenciou que é possível promover 
um cuidado integral e transformador em saúde mental dentro da Atenção 
Primária, por meio de práti cas coleti vas, parti cipati vas e inclusivas. O grupo 
consolidou-se como um espaço terapêuti co de escuta, troca, aprendizado 
e fortalecimento emocional, reafi rmando o potencial da APS como campo 
férti l para práti cas inovadoras e humanizadas.

Conclusão
 A experiência com o Grupo ViverBem reafi rma a importância e a 
potência das práti cas de cuidado coleti vo no âmbito da Atenção Primária à 
Saúde, especialmente no que diz respeito à promoção da saúde mental. Ao 
criar um espaço de escuta, acolhimento e construção de vínculos, o grupo 
contribuiu signifi cati vamente para o fortalecimento do autocuidado, a 
redução do sofrimento psíquico e a valorização do sujeito em sua totalidade.

 A uti lização de estratégias como rodas de conversa, meditação, 
uso de plantas medicinais e musicoterapia mostrou-se efi caz na ampliação 
do cuidado em saúde mental, de forma acessível, culturalmente sensível e 
integradora. Tais práti cas possibilitaram o resgate da autonomia dos usuários, 
a troca de saberes e o estí mulo à parti cipação ati va no próprio processo de 
cuidado.

 Além disso, a atuação multi profi ssional favoreceu a construção de um 
modelo de atenção mais humanizado e centrado no território, contribuindo 
para o rompimento de paradigmas reducionistas e biomédicos. Mesmo 
diante de desafi os estruturais e culturais, a iniciati va provou ser possível 
transformar a roti na da unidade básica em um espaço de promoção de vida, 
escuta qualifi cada e fortalecimento de redes de apoio.

 Portanto, o Grupo ViverBem representa uma experiência exitosa 
que pode inspirar outras unidades a implementarem ações semelhantes, 
contribuindo para o fortalecimento da políti ca de saúde mental na Atenção 
Primária e para a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) como 
sistema universal, integral e acolhedor.
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Resumo
O presente relato de experiência descreve o processo de padronização do 
prontuário clínico uti lizado nas consultas de pré-natal de uma Unidade 
de Atenção Primária à Saúde. A iniciati va, construída coleti vamente 
entre médica e enfermeira da equipe Azul, teve como objeti vo organizar 
e oti mizar o registro das informações, promovendo um cuidado mais 
qualifi cado, resoluti vo e humanizado. A padronização do registro contribuiu 
para a melhoria da comunicação da equipe, racionalização do tempo e 
do atendimento e fortalecimento do vínculo com as gestantes. O relato 
descreve essa experiência práti ca e suas repercussões na roti na de trabalho, 
demonstrando como intervenções simples podem fortalecer a qualidade do 
pré-natal na atenção primária.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; estratégia saúde da família; 
modelos de cuidado; prontuário.

Introdução
 O acompanhamento pré-natal é uma das principais estratégias para 
promover a saúde da gestante e do bebê, ajudando a prevenir complicações 
ao longo da gestação. Na Atenção Primária à Saúde (APS), ele é mais do que 
um conjunto de consultas: é um momento importante para criar vínculo com 
a gestante e oferecer um cuidado mais próximo, contí nuo e acolhedor (Brasil, 
2012).

 Para que esse cuidado aconteça de forma efeti va, o registro clínico 
precisa ser feito com clareza e organização. O Ministério da Saúde reforça que 
o prontuário é uma ferramenta técnica, éti ca e legal, essencial para garanti r 
a segurança da paciente e apoiar o trabalho das equipes (Brasil, 2012). Ainda 
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assim, são comuns, na práti ca, falhas nesses registros. Um estudo conduzido 
em uma clínica cirúrgica apontou para registros incompletos em prontuários 
de pacientes (Euzebio; Cerett a; Soratt o, 2017).

 Frente a essa realidade, este trabalho busca relatar a experiência 
de construção e implantação de um modelo padronizado de prontuário 
clínico para o pré-natal na atenção primária. A proposta surgiu da práti ca 
coti diana e foi pensada para melhorar a organização dos registros, oti mizar o 
tempo de consulta e fortalecer o vínculo entre equipe e gestante ao longo do 
acompanhamento.

Metodologia
 Este trabalho apresenta um relato de experiência sobre a construção 
e implantação de um modelo padronizado de prontuário clínico para o pré-
natal na atenção primária, em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde 
(UAPS) localizada em Fortaleza-CE.

 A experiência relatada foi desenvolvida a parti r de março de 2025. 
A unidade organiza suas equipes por áreas geográfi cas identi fi cadas pelas 
cores: azul, verde e amarela. Cada equipe é prioritariamente formada por 
médica, enfermeira e agentes comunitários de saúde, e é responsável pelo 
cuidado integral dos usuários.

Resultados e Discussão
 A equipe Azul conta com uma médica e uma enfermeira que atuam 
no acompanhamento pré-natal das gestantes. A parti r da percepção da 
difi culdade em localizar informações importantes durante as consultas, 
além de heterogeneidade na forma de registro, esse cenário impactava 
diretamente a condução do atendimento, especialmente em um ti po de 
consulta que, por si só, já demanda tempo e atenção. Diante de tantas tarefas 
(clínicas, informati vas) concentradas em uma única consulta, a ausência de 
um modelo de um registro estruturado difi cultava a fl uidez do atendimento. 
Considerando esse contexto, foi desenvolvida a proposta de estruturar um 
modelo padronizado de prontuário para as gestantes.

 A construção do modelo foi feita de forma colaborati va entre 
médica e enfermeira, e foi iniciada a parti r de um esboço elaborado com 
base em diretrizes preconizadas pelo Ministério da Saúde e nas necessidades 
identi fi cadas no dia a dia do atendimento. Esse esboço passou por ajustes até 
chegar à versão atual, que é uti lizada por ambas as profi ssionais em todas as 
consultas de pré-natal da equipe.

 O prontuário clínico padronizado é registrado em sistema, e é 
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replicado a parti r da últi ma consulta realizada e atualizado com as informações 
correspondentes ao novo atendimento. Para facilitar a visualização e a 
organização dos dados, a estrutura do prontuário é disposta em blocos com 
informações fi xas e modifi cáveis: 1. Bloco fi xo – Cabeçalho de referência; 
2. Bloco dinâmico – Informações atualizadas por consulta; 3. Bloco fi nal – 
Condutas, orientações e agendamento.

 Esse modelo estruturado oti mizou o tempo de consulta, permiti u 
maior foco nas vivências subjeti vas da gestante e fortaleceu o vínculo 
profi ssional–paciente. Reduziu-se o tempo gasto na busca de informações 
dispersas, facilitando tanto o atendimento quanto a conti nuidade do cuidado.
A implantação do prontuário clínico padronizado no pré-natal da Equipe Azul 
trouxe resultados positi vos na organização dos registros, na oti mização do 
tempo de consulta e na qualifi cação do cuidado. A criação de um cabeçalho 
clínico fi xo, com dados-chave imediatamente visíveis, como: identi fi cação da 
gestante, nome do bebê, agente comunitário de referência, G P A, DUM/DPP 
e indicação de alto risco quando presente, reduziu o tempo gasto na busca de 
informações espalhadas no sistema. Isso contribuiu para uma consulta mais 
objeti va e centrada nas necessidades da gestante.

 Outro ponto observado com a padronização do registro entre médica 
e enfermeira foi a diminuição da heterogeneidade previamente existente e 
da perda de informações relevantes. A literatura reforça que registros clínicos 
uniformes, claros e completos facilitam a comunicação entre os profi ssionais 
e aumentam a segurança no cuidado, enquanto anotações incompletas 
comprometem a conti nuidade da assistência (Silva; Dias, 2018).

 Além disso, evidências apontam que a estruturação do prontuário 
contribui para uma organização mais efi caz do cuidado, com impacto positi vo 
no seguimento do paciente, minimizando ruídos na comunicação entre os 
membros da equipe e favorecendo decisões clínicas mais seguras (Ávila et al., 
2022).

 Um aspecto relevante, foi a percepção de que gestantes 
acompanhadas simultaneamente na rede privada, optam por manter o 
acompanhamento pré-natal na UAPS. Elas relatam que as consultas são mais 
organizadas, acolhedoras e que permitem maior espaço para esclarecimento 
de dúvidas. Essa percepção pela equipe tem sido frequente, principalmente 
após a estruturação do prontuário.

 Do ponto de vista práti co, o modelo demonstrou ser facilmente 
adaptável a outros programas da atenção primária, como puericultura, 
desde que os blocos fi xos e modifi cáveis sejam ajustados conforme as 
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especifi cidades de cada programa. Essa adaptabilidade reforça a efeti vidade 
de intervenções simples, de baixa complexidade tecnológica, mas aplicadas 
de forma estratégica para oti mizar a organização da equipe e o funcionamento 
do serviço.

 Ainda assim, faz-se necessário reconhecer algumas limitações. 
Apesar das mudanças observadas no dia a dia, não foram feitos registros com 
indicadores quanti tati vos (ex.: tempo médio de consulta antes e depois da 
implantação). Ainda assim, percebe-se, na práti ca, uma melhora na fl uidez 
do atendimento, pois atualmente as consultas costumam ser concluídas 
dentro do tempo previsto, sem gerar atrasos nas agendas seguintes, algo que 
antes acontecia com certa frequência.

 Também não houve ainda aplicação de questi onários ou pesquisas 
específi cas para avaliar a percepção das gestantes. Ainda assim, os relatos 
ouvidos no dia a dia já demonstram uma sati sfação maior com o cuidado 
oferecido. Além disso, o modelo foi desenvolvido e aplicado dentro de uma 
única equipe, com base nas necessidades percebidas por seus próprios 
profi ssionais. Por outro lado, sua estrutura padronizada e fl exível permite 
fácil adaptação a diferentes realidades.

 Mesmo com as limitações citadas, a implementação do modelo 
padronizado demonstra que estruturar o registro clínico com base nas 
necessidades do atendimento, alinhado às diretrizes nacionais, reduz falhas 
no preenchimento de informações essenciais, qualifi ca o cuidado, oti miza os 
fl uxos e fortalece o vínculo entre gestante e equipe. 

Conclusão
 A padronização do prontuário clínico em consulta pré-natal na Equipe 
Azul representou uma intervenção simples, porém com impacto relevante na 
organização da atenção à gestante. A estruturação do modelo permiti u maior 
clareza, agilidade e segurança nos atendimentos, além de contribuir para a 
conti nuidade do cuidado, mesmo diante de uma possível troca de equipe ou 
em intercorrências externas à unidade.

 A proposta se mostrou efi caz na facilitação do registro e do acesso às 
principais informações clínicas durante o acompanhamento gestacional, com 
refl exos positi vos na roti na da equipe.

 Diante dos resultados observados, acredita-se que essa iniciati va 
pode inspirar outras equipes a repensarem suas estratégias de registro 
clínico, adaptando o modelo conforme as especifi cidades de cada programa. 
Além de facilmente replicável, especialmente em contextos em que equipes 



78

enfrentam desafi os relacionados à desorganização de dados, alta rotati vidade 
de profi ssionais ou sobrecarga de atendimentos.

 Por fi m, destaca-se que ações fundamentadas na escuta ati va 
da equipe e no aprimoramento contí nuo dos processos de cuidado, têm 
potencial para infl uenciar positi vamente a qualidade da assistência na 
atenção primária.

Referências
ÁVILA, G. S. et al. Prontuário eletrônico na gestão do cuidado em equipes 
de saúde da família. Cogitare Enfermagem, [s. l.], v. 27, p. e89966, 2022. 
Disponível em: htt ps://revistas.ufpr.br/cogitare/arti cle/view/79641. Acesso 
em: 25 jul. 2025.

BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção ao pré-natal de baixo risco. Brasília/
DF: Ministério da Saúde, 2012. Disponível em: htt ps://bvsms.saude.gov.br/
bvs/publicacoes/cadernos_atencao_basica_32_prenatal.pdf. Acesso em: 25 
jul. 2025.

EUZEBIO, A. M.; CERETTA, L. B.; SORATTO, M. T. Avaliação dos registros de 
enfermagem em prontuários de pacientes internados em clínica cirúrgica. 
RIES, Caçador/SC, v. 6, n. 1, p. 188-199, 2017. Disponível em: fi le:///C:/Users/
PC-13-1/Downloads/baadejoel,+188_PDFsam_ries_2017_v6_n1.pdf. Acesso 
em: 12 jan. 2026.

SILVA, A. G. I.; DIAS, B. R. L. Registros de enfermagem: uma revisão integrati va 
da literatura. Revista Nursing, [s. l.], v. 21, n. 246, p. 2476-2481, 2018. 
Disponível em: htt ps://doi.org/10.36489/nursing.2018v21i247p2476-2481. 
Acesso em: 12 jan. 2026.

Agradecimentos
 Embora seja um relato de experiência individual, muito do que foi 
construído aqui tem a marca da parceria e das trocas com a enfermeira 
incrível, Camila Osterno, que foi e conti nua sendo peça chave na construção 
de uma práti ca comparti lhada, baseada na confi ança no trabalho uma da 
outra, diálogo aberto e objeti vo mútuo de fazer diferença na vida de quem 
cuidamos. Sua sensibilidade e dedicação foram fundamentais para que nosso 
trabalho caminhasse de forma práti ca e humanizada.

 Ao posto de saúde onde atuo, deixo meu sincero agradecimento pelo 
acolhimento diário, pelo ambiente de troca e aprendizado e pelo espaço de 
atuação que me permite crescer como profi ssional e como pessoa.



79

 Agradeço também a toda a população adscrita à Equipe Azul pela 
confi ança diária ao longo de mais de um ano de trabalho conjunto, pela 
generosidade de me permiti r entrar em suas vidas e aprender com suas 
histórias. O vínculo construído com cada família fortalece meu compromisso 
com uma medicina mais sensível, acessível e transformadora.

 Por fi m, expresso minha grati dão ao Insti tuto CISNE pela 
oportunidade de atuar na Atenção Primária à Saúde e de aprimorar minha 
formação profi ssional por meio de uma experiência tão rica em aprendizados 
e desafi os.



80

Mapas digitais como 
ferramenta estratégica 
para o planejamento e 

territorialização: relato de 
experiência

Josimar Sousa Maciel
Gestor de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Daniel Freitas Beserra
Cirurgião-Denti sta de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Mônica Lisandra da Conceição
Auxiliar administrati vo de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Nayane dos Santos Amorim
Recepcionista de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Francisca Eurivânia Rabelo
Enfermeira de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Francisca Marcelânia de Freitas
Agente Comunitária de Saúde de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Resumo
A Atenção Primária à Saúde é defi nida como o nível de entrada no Sistema 
Único de Saúde. Nela ocorre o processo de territorialização, na busca de co-
nhecer a área adscrita à unidade de Saúde da Família. A territorialização é 
uma diretriz fundamental da Atenção Primária à Saúde. O presente relato 
de experiência descreve a uti lização de tecnologias de mapas digitais como 
ferramenta estratégica no processo de territorialização de uma Unidade de 
Atenção Primária à Saúde, localizada em Fortaleza, Ceará. A metodologia 
consisti u na uti lização de tecnologia de mapeamento e análise geoespacial 
como ferramentas estratégica para planejamento; e a territorialização, por 
meio da criação de mapa digital nas plataformas Google Earth e Maps, com o 
propósito de suprir a práti ca da territorialização, que ti nha somente um de-
senho do espaço, anti go e desatualizado. Foi possível identi fi car a densidade 
populacional, delimitar microáreas, organizar quadrantes e redefi nir os ter-
ritórios de atuação das Equipes de Saúde da Família. Observou-se que o uso 
de mapas digitais de fácil manuseio teve uma boa adesão e efi cácia nas ações 
dos profi ssionais e pacientes e contribuiu de forma expressiva para a gestão 
territorial, o planejamento e a qualifi cação das práti cas em saúde, podendo 
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ser replicado em outros contextos como modelo de inovação da gestão em 
saúde pública.

Palavras-chave: atenção primária em saúde; gerência de serviços de saúde; 
tecnologia em saúde; territorialização da atenção primária.

Introdução
 Muito se tem discuti do a respeito da territorialização, porém o uso 
de mapas digitais ainda é incipiente. A territorialização é um dos pilares 
organizati vos da Atenção Primária à Saúde (APS) e representa uma estratégia 
fundamental para o planejamento e a execução das ações em saúde no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Ao delimitar um espaço geográfi co 
específi co de responsabilidade das equipes de saúde, a territorialização 
permite conhecer o perfi l demográfi co, social, ambiental e epidemiológico da 
população adscrita, possibilitando a organização de práti cas mais resoluti vas, 
equitati vas e orientadas pelas necessidades locais (Pessoa, 2013).

 Da mesma forma, Calistro et al. (2021) defendem o uso de tecnologias 
para a territorialização como uma inovação e avanço para o diagnósti co 
situacional da área adscrita. Sendo assim, o profi ssional terá conhecimento 
do território, quais os limites de cada microárea, os determinantes e 
condicionantes sociais da saúde daquela população, podendo traçar ações de 
promoção à saúde e prevenção de doenças e agravos conforme as evidências.
Nesse contexto, o território não é apenas um espaço fí sico, mas um recorte 
social e cultural dinâmico, que refl ete as condições de vida e os determinantes 
sociais da população. Assim, conhecer e intervir sobre esse território é 
condição essencial para o desenvolvimento de ações mais efi cientes, efeti vas 
e integradas ao coti diano das comunidades (Dimenstein et al., 2009).

 Para Dias et al. (2009), o enfoque do território na APS permite 
delinear e caracterizar a população e seus problemas de saúde, a criação de 
vínculo, responsabilidade, propiciando o acesso dos usuários-trabalhadores 
ao serviço, bem como a avaliação dos impactos das ações. Com os avanços 
tecnológicos, o uso de ferramentas digitais, especialmente os Sistemas de 
Informação Geográfi ca (SIG), tem ganhado destaque como recurso estratégico 
na territorialização (Goudard et al., 2014).

 A territorialização representa importante instrumento de organização 
dos processos de trabalho e das práti cas de saúde, posto que as ações de 
saúde são implementadas sobre uma base territorial detentora de uma 
delimitação espacial previamente determinada (Brasil, 2023). Diante do 
exposto, este trabalho tem como objeti vo relatar como a aplicação de mapas 
digitais pode melhorar a gestão dos recursos e a logísti ca no processo de 
territorialização para melhorar a assistência à saúde na APS.
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Metodologia
 Este é um relato de experiência – de uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde (UAPS) localizada em Fortaleza, Ceará – acerca da uti lização 
de tecnologia de mapeamento e análise geoespacial como ferramenta 
estratégica para planejamento e territorialização.

Resultados e Discussão
 Em territórios onde a cobertura de Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS) não ati nge 100% da população, a delimitação dos limites espaciais 
das áreas de atuação das equipes deve ser realizada de forma criteriosa e 
planejada. A ausência de cobertura integral pode gerar lacunas importantes 
no acompanhamento das famílias e no acesso às ações de promoção, 
prevenção e cuidado contí nuo.

 Portanto, a integração entre territorialização e tecnologias digitais 
representa uma oportunidade de qualifi car os processos de trabalho na 
APS, promovendo uma gestão mais efi ciente e o fortalecimento da atenção 
centrada no território.

 Assim sendo, a práti ca de territorialização foi realizada em toda 
a área adscrita à UAPS, em agosto de 2024, uti lizando-se um aplicati vo 
de mapeamento desenvolvido pelo Google, que oferece recursos como 
imagens de satélite, visualização de terrenos e mapas em 3D. A parti r 
dessa ferramenta, os endereços das famílias cadastradas na unidade foram 
converti dos em pontos georreferenciados, possibilitando a visualização 
espacial da população atendida.

 Esses pontos foram, então, plotados sobre o mapa dos bairros que 
compõem a área de abrangência da UAPS e categorizados conforme as 
Microáreas de atuação das Equipes de Saúde da Família (ESF). A parti r da 
distribuição espacial observada, foi gerado um Mapa Digital, que permiti u 
identi fi car a densidade populacional em cada Microárea, bem como delimitar 
com maior precisão a área de atuação de cada equipe.

 Com base nas informações georreferenciadas e na análise visual 
do território, foi possível dividir a área adscrita em quadrantes, estabelecer 
o número de Microáreas por setor e associar cada quadrante à estrutura 
organizacional da UAPS.

 Foram criados dois outros mapas digitais do território, que antes 
estavam vinculados à UAPS, e, com o início das ati vidades de outras duas 
unidades próximas, houve a modelagem do território, vinculando os endereços 
paras essas duas novas UAPS. Em seguida, houve o aperfeiçoamento e 
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atualização do mapa, com o passar dos meses.

 A uti lização de tecnologia de mapeamento e análise geoespacial 
permiti u à UAPS alcançar novos níveis de efi ciência operacional, qualidade 
no atendimento e integração com a comunidade.

Conclusão
 O reconhecimento do território, com a uti lização de tecnologia 
leve, demonstra um caminho promissor para a integração de ferramentas 
digitais na UAPS. A experiência vivenciada pela UAPS evidencia o potencial 
transformador do uso de tecnologias digitais no processo de territorialização 
na APS.

 Além disso, o redesenho do território, a parti r da criação e delimitação 
de novas unidades, demonstrou a importância da atualização contí nua dos 
dados territoriais e da fl exibilidade da ferramenta digital uti lizada.

 A replicação dessa práti ca em outros territórios pode representar um 
avanço importante na consolidação de uma Atenção Primária mais efi ciente, 
centrada nas reais necessidades da população e sustentada por informações 
estratégicas e atualizadas.
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Resumo
Este relato descreve a experiência profi ssional de uma cirurgiã-denti sta, 
vivenciada durante a realização de visitas domiciliares puerperais no 
contexto da Atenção Primária à Saúde, destacando a importância da atuação 
dessa profi ssional na avaliação, acolhimento e promoção da saúde bucal 
da puérpera e do recém-nascido. As visitas foram realizadas de forma 
integrada pela equipe de saúde da unidade, no período de março a outubro 
de 2025 no território adscrito a uma Unidade de Atenção Primária à Saúde. 
Durante as visitas, foram realizados exames clínicos e orientações em saúde 
bucal para mães, bebês e cuidadores, com avaliação do desenvolvimento 
orofacial, incenti vo à amamentação exclusiva, prevenção de hábitos 
deletérios e encaminhamentos oportunos para atendimento odontológico 
quando necessário. A experiência evidenciou que a presença do denti sta 
na visita domiciliar contribui para o cuidado integral, prevenção de agravos, 
identi fi cação precoce de alterações orais e fortalecimento do vínculo com a 
família, alinhando-se às diretrizes da Estratégia Saúde da Família.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; puérperas; saúde bucal; visita 
domiciliar. 

Introdução
 A visita domiciliar é uma modalidade de atenção em saúde que visa 
à prevenção de doenças, promoção, tratamento e reabilitação da saúde 
do paciente, além de complementar e/ou substi tuir cuidados fornecidos 
em outros espaços. É indicada como método para iniciar o trabalho com 
indivíduos, família e comunidade, facilitando conhecer suas práti cas 
assistenciais e as dinâmicas familiares. O trabalho realizado no domicílio 
permite que o profi ssional conheça a realidade e adentre a subjeti vidade dos 
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pacientes. As visitas domiciliares puerperais, ou seja, aquelas realizadas até 
40 dias após o parto, podem ser feitas pela equipe de estratégia de saúde da 
família – médico, profi ssionais da enfermagem – ou pelos agentes  
comunitários de saúde (Soares et al., 2020).

 Em visitas como as puerperais, a saúde bucal aparece como uma área 
negligenciada na maioria das vezes, mas com uma extrema importância para 
a saúde geral da mãe e do recém-nascido. O cuidado com a higiene bucal 
e a procura por tratamento odontológico quando necessário são aspectos 
importantes da saúde materno-infanti l (Silva; Barbosa; Anjos, 2024). É 
importante ainda que as puérperas recebam orientações sobre a importância 
da saúde bucal durante o puerpério. Esse acompanhamento não só benefi cia 
a mãe, mas também desempenha um papel crucial na saúde bucal do bebê. 
Além disso, ao encaminhar as novas mães para consultas com profi ssionais 
odontológicos, promove-se o uso dos serviços de saúde bucal oferecidos 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Além de aumentar o conhecimento delas 
sobre saúde bucal, fortalece o acesso a esses serviços, benefi ciando tanto as 
mães quanto os recém-nascidos (Silva, 2022).

 Nessa fase, as mães estão mais adeptas a receberem informações 
sobre sua saúde e a do bebê, tornando mais efi caz a absorção e implementação 
desse conhecimento em benefí cio dos recém-nascidos (Lazzarin, 2015). 
A sensibilização das puérperas para a importância da saúde bucal pode 
ter um impacto signifi cati vo na promoção de hábitos saudáveis para toda 
a família. Assim, o objeti vo deste relato foi comparti lhar a experiência da 
importância do cirurgião-denti sta nas visitas domiciliares realizadas pela 
equipe, destacando a relevância dessa atuação integrada para a promoção 
do cuidado e a prevenção de agravos.

Metodologia
 O estudo foi realizado no território adscrito a uma Unidade de 
Atenção Primária à Saúde (UAPS) de Fortaleza, Ceará. As visitas domiciliares 
foram realizadas de março a outubro de 2025, sempre comparti lhadas com a 
médica e a enfermeira da equipe e acompanhadas pelos agentes comunitários 
de saúde, responsáveis pelas microáreas. As puérperas eram previamente 
selecionadas de acordo com a data do parto, a fi m de não ultrapassar os 40 
dias. A maioria das visitas foi realizada quando o recém-nascido ti nha entre 
20 e 30 dias.

Resultados e Discussão
 Durante as visitas, foram realizados breves exames clínicos da 
cavidade oral, observando-se as condições clínicas da mãe e do bebê. 
Também foram dadas orientações sobre a higiene bucal da mãe e da criança, 
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além de orientações à família e cuidadores. No exame clínico do bebê, 
foram avaliados rebordo e mucosa como um todo, teste da linguinha, uso 
de hábitos deletérios, posição dos lábios durante a amamentação. Nas 
orientações repassadas para as mães e cuidadores em relação ao recém-
nascido, orientou-se sobre a higiene oral, quando necessário; a importância 
da amamentação exclusiva para o sistema orofacial; a remoção de hábitos 
deletérios; e, a importância das consultas regulares com o denti sta.  Nos 
casos em que se identi fi cou a necessidade de atendimento clínico, a paciente 
foi encaminhada à unidade com agendamento prioritário, além de receber 
encaminhamentos para serviços secundários, quando necessário.

 A experiência evidenciou que a parti cipação do cirurgião-denti sta nas 
visitas domiciliares contribuiu para uma visão mais ampla do cuidado com 
o paciente, favorecendo uma atuação mais resoluti va diante das demandas 
identi fi cadas. Durante as visitas, observou-se que muitas mães desconheciam 
a importância da primeira consulta odontológica ainda nos primeiros meses 
de vida do bebê, além de apresentar dúvidas relacionadas à higienização 
bucal; ao momento adequado para realizá-la; aos hábitos deletérios; à 
relevância do aleitamento materno exclusivo para o desenvolvimento do 
sistema orofacial; e, às indicações de frenectomia, quando necessário o 
encaminhamento.

 Os familiares demonstraram sati sfação com a presença do denti sta 
junto à equipe multi profi ssional, relatando a percepção de que estavam 
recebendo um cuidado mais completo. Para a equipe de saúde, o trabalho 
integrado possibilitou maior troca de conhecimentos entre os profi ssionais 
e evidenciou, na práti ca, como o cuidado integral se concreti za quando há 
atuação conjunta, incluindo o profi ssional de odontologia.

Conclusão
 A inclusão do cirurgião-denti sta nas visitas domiciliares apresenta-
se como uma práti ca simples, mas de grande valor para o cuidado integral 
à saúde. Essa experiência reforça a importância do trabalho em equipe na 
atenção básica e da inserção da saúde bucal de forma efeti va nas roti nas de 
cuidado domiciliar, contribuindo para a promoção de saúde, prevenção de 
agravos e fortalecimento dos vínculos com a comunidade. 
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Resumo
A saúde mental tem ganhado destaque como prioridade fundamental 
na atenção primária à saúde, demandando abordagens integradas e 
multi disciplinares para atender adequadamente as necessidades da 
população. Este trabalho relata a experiência da implementação do modelo 
de apoio matricial em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde, visando 
a qualifi car o cuidado em saúde mental no âmbito local. A metodologia 
adotada envolveu a capacitação da equipe multi profi ssional, a consti tuição 
de uma rede de suporte técnico com profi ssionais especializados e a 
realização de encontros matriciais regulares para discussão e planejamento 
comparti lhado dos casos clínicos. Os resultados indicaram uma melhora 
signifi cati va na coordenação dos cuidados e na qualidade do atendimento 
aos pacientes com transtornos mentais, além do aumento da capacidade 
de resposta da equipe de atenção primária e da redução da demanda por 
encaminhamentos para serviços especializados. Os desafi os enfrentados, 
como a resistência à mudança e a necessidade de formação contí nua, foram 
superados por meio de estratégias específi cas que promoveram maior 
integração e engajamento dos profi ssionais. A experiência demonstra que 
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o apoio matricial é uma estratégia efi caz para fortalecer a atenção primária 
em saúde mental, alinhada às diretrizes nacionais, contribuindo para um 
cuidado mais integral, resoluti vo e humanizado. Destaca-se a importância do 
investi mento contí nuo em formação e cooperação entre níveis de atenção 
para garanti r a sustentabilidade e a ampliação do modelo.

Palavras-chave: gestão em saúde; integralidade em saúde; sistemas de apoio 
psicossocial.

Introdução
 A saúde mental é reconhecida mundialmente como componente 
essencial da saúde integral, infl uenciando diretamente a qualidade de vida 
dos indivíduos e o funcionamento das comunidades. A integração da saúde 
mental na atenção primária à saúde (APS) é vista como uma estratégia efi caz 
para promoção, prevenção, diagnósti co e tratamento precoce dos transtornos 
mentais, favorecendo a redução de lacunas de cuidado e ampliando o acesso 
aos serviços em contextos comunitários (Wenceslau; Ortega, 2015).

 No Brasil, a Políti ca Nacional de Saúde Mental (inserida no contexto 
da Reforma Psiquiátrica e da organização da Rede de Atenção Psicossocial – 
RAPS) estabelece diretrizes para a integração da saúde mental no Sistema 
Único de Saúde (SUS), enfati zando práti cas interdisciplinares, cuidado 
territorializado e arti culação entre níveis de atenção, com papel estratégico 
da APS no cuidado contí nuo (Brasil, 2013).

 O Apoio Matricial (AM) confi gura-se como uma estratégia de 
organização do processo de trabalho em saúde, cuja função é atuar de forma 
integrada e complementar aos mecanismos de referência, de contrarreferência, 
e às instâncias de regulação da atenção especializada. Nesse senti do, o AM 
se consolida como uma diretriz fundamental para a incorporação das ações 
de saúde mental no âmbito da Atenção Primária à Saúde. Ao contribuir para 
a reorganização das práti cas das equipes, essa estratégia tem se afi rmado, 
nos últi mos anos, como um dos principais dispositi vos de cuidado em saúde 
mental na atenção primária, especialmente no contexto da Estratégia Saúde 
da Família, ao mesmo tempo em que reforça a relevância da ampliação de 
estudos que aprofundem sua aplicação e seus efeitos (Bonfi m, 2013).

 Este trabalho tem como objeti vo relatar a implementação do apoio 
matricial em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS).

Metodologia
 Este relato de experiência foi elaborado a parti r da implementação 
do modelo de apoio matricial em uma UAPS situada na cidade de Fortaleza, 
Ceará. A UAPS atende uma população diversa, com demandas crescentes 
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relacionadas à saúde mental, o que moti vou a adoção do modelo para 
qualifi cação do cuidado prestado.

Resultados e Discussão
 A UAPS em questão é uma unidade básica de saúde que integra a 
rede municipal de atenção primária, oferecendo serviços de promoção, 
prevenção, diagnósti co e tratamento em saúde. Antes da implementação 
do apoio matricial, a equipe enfrentava difi culdades na gestão dos casos 
de saúde mental, com limitações no acesso ao suporte especializado e na 
integração das equipes multi profi ssionais.

 A implementação do apoio matricial ocorreu em três etapas 
principais: Capacitação da equipe multi profi ssional; Estabelecimento da rede 
de suporte matricial; e, Realização de encontros matriciais regulares.

 No que tange à capacitação da equipe multi profi ssional, inicialmente, 
foram realizados encontros com os profi ssionais da UAPS e equipe da 
Coordenadoria Regional de Saúde (CORES V), incluindo médicos, enfermeiros, 
psicólogos, assistentes sociais e agentes comunitários de saúde. Os encontros 
focaram na compreensão do conceito de apoio matricial, nas estratégias para 
a identi fi cação precoce de transtornos mentais e na importância do trabalho 
interdisciplinar e intersetorial.

 Já a segunda etapa, foi o estabelecimento da rede de suporte matricial, 
consti tuída por uma equipe de referência composta por profi ssionais da saúde 
mental do município, que passou a realizar visitas periódicas à UAPS. Essa 
equipe ofereceu supervisão técnica e apoio direto à equipe local, auxiliando 
na construção conjunta dos planos terapêuti cos e no manejo dos casos.

 A terceira etapa foi a Realização de encontros matriciais regulares: 
a parti r da implementação do apoio matricial, foram insti tuídas reuniões 
mensais entre as equipes da APS e os especialistas em saúde mental para 
discussão dos casos clínicos, troca de conhecimentos e planejamento das 
intervenções.

 A implementação do modelo de apoio matricial na UAPS proporcionou 
melhorias expressivas na organização e na qualidade do atendimento voltado 
à saúde mental na atenção primária. Observou-se um aumento na capacidade 
da equipe multi profi ssional para identi fi car, manejar e acompanhar casos de 
transtornos mentais, o que contribuiu para a ampliação da resposta local às 
necessidades da população.
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 Um dos principais impactos foi a melhoria na coordenação dos 
cuidados, promovendo uma comunicação mais efi caz entre os profi ssionais 
da APS e os especialistas em saúde mental. Essa arti culação favoreceu a 
construção de planos terapêuti cos conjuntos, adaptados às parti cularidades 
de cada paciente, o que elevou a resoluti vidade dos atendimentos e promoveu 
um cuidado mais integral e humanizado.

 Além disso, houve uma redução signifi cati va na demanda por 
encaminhamentos para serviços especializados, refl eti ndo a maior autonomia 
e capacitação da equipe da APS para manejar casos que anteriormente 
dependiam exclusivamente da atenção especializada. Esse resultado 
corrobora o que aponta Hirdes (2018), ao destacar que o apoio matricial 
fortalece a atenção primária e contribui para a descentralização do cuidado 
em saúde mental.

 Como acontece em toda implementação, alguns desafi os ti veram 
de ser suplantados para a implantação do modelo, especialmente os 
relacionados à resistência inicial de alguns profi ssionais à alteração de 
práti cas consolidadas e à necessidade de formação contí nua para garanti r a 
manutenção e o aprimoramento da abordagem interdisciplinar. Para superar 
essas barreiras, faz-se necessária a adoção de estratégias, como encontros 
formati vos periódicos, supervisões técnicas e incenti vo à parti cipação ati va 
das equipes.

Conclusão
 A experiência da UAPS evidencia que o apoio matricial é uma 
estratégia efi caz para promover a integralidade do cuidado em saúde mental 
na APS, alinhada às diretrizes da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), e 
reforça a importância do investi mento contí nuo em capacitação e cooperação 
entre níveis de atenção para a sustentabilidade do modelo.

 A implementação do apoio matricial demonstrou melhorar a 
coordenação e a qualidade do atendimento em saúde mental na atenção 
primária. A integração dos profi ssionais de saúde mental com a equipe de 
atenção primária facilitou um manejo mais efi ciente dos casos e reduziu a 
necessidade de encaminhamentos.

 Os desafi os enfrentados foram superados com estratégias 
adaptati vas, evidenciando o apoio matricial como uma abordagem efi caz 
para fortalecer redes de cuidado e oti mizar a práti ca clínica.
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Resumo
A promoção da saúde vai além da prevenção de doenças, envolvendo 
ações que visam a melhorar a qualidade de vida da população por meio da 
valorização de práti cas saudáveis e do fortalecimento do protagonismo social. 
Este trabalho tem como objeti vo relatar a experiência de uti lização de grupos 
comunitários como estratégia para ampliar o acesso às ações de promoção 
da saúde em territórios marcados por vulnerabilidades sociais. O estudo foi 
desenvolvido durante a práti ca profi ssional de uma enfermeira na Estratégia 
Saúde da Família, em Fortaleza-CE. A experiência ocorreu no período de 
janeiro a março de 2025. Durante dois meses, foram realizados seis grupos 
de ati vidades extramuros, envolvendo a parti cipação de aproximadamente 
400 pessoas da comunidade. As ações ocorreram em espaços como igrejas, 
escolas e centros comunitários, possibilitando o acesso da população que, 
por questões de vulnerabilidade social, violência e confl itos territoriais, não 
recebiam assistência. Conclui-se que os grupos comunitários demonstraram 
ser uma ferramenta fundamental para ampliar o acesso da população em 
situação de vulnerabilidade aos serviços de saúde.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; educação em saúde; enfermagem.

Introdução
 A promoção da saúde vai além da prevenção de doenças, envolvendo 
ações que buscam melhorar a qualidade de vida por meio da valorização de 
práti cas saudáveis e do fortalecimento do protagonismo social (Oliveira; 
Pereira, 2013). Associações de moradores, grupos de apoio e conselhos 
de saúde têm potencial para identi fi car demandas locais, propor soluções 
colaborati vas e arti cular ações junto ao poder público. A atuação desses 
grupos favorece redes de apoio e pertencimento, fundamentais para o bem-
estar fí sico, mental e social.
 No Brasil, a expansão da Atenção Primária à Saúde ocorre, 
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principalmente, pela Estratégia Saúde da Família (ESF), que, por atuar em 
territórios adscritos e acompanhar a população ao longo do tempo, oferece 
acesso universal à promoção da saúde e à prevenção de doenças (Kessler et 
al., 2018).

 Durante a atuação de uma enfermeira na ESF, a profi ssional observou 
que as ações educati vas se concentravam na unidade de saúde. No entanto, 
muitos pacientes, devido à alta demanda e a questões sociais como violência, 
ti nham difi culdade de acesso, o que evidenciou a necessidade de novas 
formas de cuidado, que ultrapassassem os limites fí sicos da unidade. A parti r 
dessa realidade surgiu o questi onamento: como os grupos comunitários 
podem ampliar o acesso e promover a saúde em territórios de vulnerabilidade 
social? 

 Este trabalho tem como objeti vo relatar a experiência de uti lização 
de grupos comunitários como estratégia para ampliar o acesso às ações de 
promoção da saúde em territórios vulneráveis, a fi m de fortalecer os vínculos 
entre equipe de saúde e comunidade.

Metodologia
 Este relato de experiência foi desenvolvido durante a práti ca 
profi ssional de uma enfermeira na Estratégia Saúde da Família, em Fortaleza-
CE. A experiência ocorreu no período de janeiro a março de 2025, em 
territórios caracterizados por alta vulnerabilidade social, com presença de 
violência e difi culdades de acesso aos serviços de saúde.

 A metodologia consisti u na criação e condução de grupos comunitários 
fora das Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS), uti lizando espaços 
alternati vos da comunidade, como associações de bairro, escolas e igrejas. 
A formação dos grupos priorizou a parti cipação de usuários em situação de 
maior risco social e de saúde. 

 A idealização dos grupos foi concebida pela enfermeira autora 
deste relato, que, na época, atuava como ferista. Durante suas passagens 
pelas unidades de saúde, observou-se uma grande difi culdade em alcançar 
os pacientes em seus territórios, mesmo diante do esforço e dedicação das 
equipes locais. Notava-se que certos indicadores não eram ati ngidos sem a 
aproximação direta com o território e com a realidade de vulnerabilidade em 
que muitos pacientes se encontravam.

 A proposta de alcançar a população a parti r do reconhecimento de 
seus determinantes sociais já era um sonho anti go da autora. Assim, essa ideia 
foi sendo arti culada junto aos gestores de cada unidade por onde passou, de 
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modo a viabilizar a realização dos grupos. A arti culação envolvia a enfermeira, 
o gestor, o agente comunitário de saúde e o motorista da unidade em que 
ela estava alocada. Foram elaborados cronogramas específi cos e, para cada 
território, foram estudadas as principais necessidades da população adscrita, 
visando a desenvolver ações mais direcionadas e efi cazes, descentralizando 
o cuidado em cada território alcançado. 

 As ati vidades foram planejadas de forma parti cipati va, baseadas em 
metodologias ati vas, rodas de conversa, ofi cinas temáti cas e dinâmicas de 
grupo, abordando temas relevantes conforme as demandas identi fi cadas 
junto à comunidade.

Resultados e Discussão
 Foram desenvolvidos os seguintes grupos e ati vidades:
 – Grupo de Hiperdia, realizado em uma igreja por iniciati va da UAPS 
“A”. A escolha do espaço visou a ampliar o acesso de hipertensos e diabéti cos, 
facilitando a parti cipação de moradores que, devido a condições sociais 
adversas e problemas de segurança, ti nham difi culdades para frequentar a 
unidade.

 As reuniões mensais foram conduzidas por profi ssionais da 
ESF, focadas na promoção da saúde, educação em doenças crônicas e 
fortalecimento do vínculo com a comunidade. Realizaram-se aferições de 
pressão arterial e glicemia, orientações sobre medicamentos, alimentação 
saudável, incenti vo à ati vidade fí sica.

 – Triagem para Testes Rápidos e Rastreamento de Pacientes com 
tuberculose na UAPS “B”: A triagem para testes rápidos e o rastreamento 
de casos de tuberculose foram realizados em uma igreja da comunidade, 
atendida pela UAPS. A ação foi planejada em resposta ao elevado número 
de diagnósti cos de tuberculose registrados na região, evidenciando a 
necessidade de ampliar o acesso ao diagnósti co precoce e interromper a 
cadeia de transmissão da doença.

 O local foi escolhido estrategicamente por ser um espaço de grande 
circulação e aceitação comunitária, facilitando a aproximação dos profi ssionais 
de saúde com a população. Durante a ati vidade, foram realizados testes 
rápidos para HIV, sífi lis e hepati tes. Foram realizadas orientações sobre sinais 
e sintomas da tuberculose, realização da triagem clínica e encaminhamentos 
necessários para tratamento. A ação também incluiu ati vidades educati vas 
sobre prevenção, adesão ao tratamento e importância da busca ati va de 
casos, reforçando a integração entre saúde e comunidade no enfrentamento 
da doença.
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 – Rastreamento de dados antropométricos e acompanhamento 
de puericultura na UAPS “B”: o rastreamento de dados antropométricos 
e o acompanhamento de puericultura foram realizados em um Centro de 
Inclusão Social, em parceria com a UAPS. A ação teve como objeti vo ampliar 
o acesso das crianças da comunidade aos serviços de saúde infanti l.

 Durante a ati vidade, foram realizadas avaliações antropométricas. 
Também foram verifi cados o calendário vacinal e o desenvolvimento 
neuropsicomotor, e realizadas orientações voltadas à promoção do 
aleitamento materno, alimentação saudável e prevenção de agravos na 
infância.

 – Grupo de Hiperdia na UAPS “B”: o grupo foi desenvolvido a parti r 
da parceria e disponibilidade de uma insti tuição localizada na comunidade, 
visando a atender idosos portadores de Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT), os quais, em muitos momentos, não procuram a Unidade de Atenção 
Primária à Saúde (UAPS) para a realização de seus atendimentos periódicos. 
A ati vidade contou com a realização de uma palestra educati va, dinâmica e 
com abordagens holísti cas, verifi cação de sinais vitais e introdução ao tema da 
hipertensão arterial. No fi nal do encontro, todos os parti cipantes receberam 
agendamentos para retorno, receitas médicas renovadas e orientações para 
o próximo grupo.

 – Rastreamento de dados antropométricos e acompanhamento de 
puericultura na UAPS “C”: o rastreamento de dados antropométricos e o 
acompanhamento de puericultura foram realizados em uma Escola Municipal 
de Ensino Infanti l e Fundamental (EMEIF), em uma ação promovida pela 
UAPS. A iniciati va teve como objeti vo identi fi car precocemente alterações 
no crescimento e desenvolvimento infanti l, além de reforçar a integração da 
saúde com a educação no território.

 Durante a ati vidade, foram coletados dados antropométricos das 
crianças, como peso, altura e perímetro cefálico, com a avaliação do estado 
nutricional, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde.

 – Educação em Saúde sobre Gravidez na Adolescência na UAPS 
“C”: a ati vidade foi realizada em uma Escola Municipal de Ensino Infanti l e 
Fundamental (EMEIF), com estudantes na faixa etária de 11 a 15 anos, em 
uma ação promovida pela UAPS.

 O objeti vo foi sensibilizar adolescentes sobre os riscos e impactos 
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da gravidez precoce, promover a conscienti zação sobre saúde sexual e 
reproduti va, e fortalecer a autonomia dos jovens para a tomada de decisões 
de acordo com as informações recebidas. A ati vidade foi conduzida por meio 
de rodas de conversa e dinâmicas parti cipati vas, em uma linguagem acessível 
e acolhedora.

 Foram abordados temas como mudanças corporais na adolescência, 
métodos contracepti vos, prevenção de infecções sexualmente transmissíveis, 
responsabilidades parentais e importância da construção de projetos de vida. 
O espaço foi aberto para perguntas e esclarecimentos de dúvidas. A ação 
buscou criar um ambiente seguro e respeitoso para o diálogo, contribuindo 
para a formação de adolescentes mais conscientes sobre seu corpo, sua 
saúde e seus direitos.

 Em resumo, foram realizados, no período de dois meses,  seis grupos 
de ati vidades extramuros, envolvendo a parti cipação de aproximadamente 
400 pessoas da comunidade.

 As ati vidades proporcionaram momentos de orientação, promoção 
e educação em saúde para um público que, de outra forma, estaria distante 
das práti cas de cuidado ofertadas pela Atenção Primária. Além de ampliar o 
acesso, a realização das ati vidades fora da unidade fortaleceu o vínculo entre 
a equipe de saúde e a comunidade, aproximando os usuários dos serviços 
e promovendo o senti mento de pertencimento e cuidado. A experiência 
evidenciou que ações descentralizadas são estratégias efi cazes para enfrentar 
barreiras sociais e territoriais.

Conclusão
 A experiência evidenciou que ações extramuros fortalecem os 
vínculos entre a equipe de saúde e a comunidade, promovem a educação 
em saúde de forma parti cipati va e esti mulam o protagonismo dos indivíduos 
no cuidado com a própria saúde. Além disso, a diversidade dos temas 
abordados e a expressiva parti cipação popular reforçam a importância da 
construção de estratégias adaptadas à realidade do território, respeitando 
suas parti cularidades e necessidades.
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A importância de um 
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a promoção de um parto 

humanizado em uma unidade 
de atenção primária à saúde 
no município de Fortaleza-CE
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Resumo
Este trabalho apresenta a experiência de implementação e condução de um 
grupo de gestantes em uma unidade de atenção primária à saúde de Forta-
leza, Ceará, destacando suas contribuições para o cuidado pré-natal. Trata-se 
de um estudo descriti vo, do ti po relato de experiência realizado a parti r de 
junho de 2025. Os grupos de gestantes proporcionam um espaço para a rea-
lização de práti cas de educação em saúde, esti mulando, assim, o protagonis-
mo dessas mulheres; auxiliando a entender mudanças e adaptações durante 
a gravidez; potencializando conhecimentos; e, fortalecendo a maternidade 
de forma responsável. Os grupos na atenção primária são responsáveis por 
proporcionarem espaços de confi ança, de diálogo e de aprendizagem, tanto 
com base nas trocas de experiências entre parti cipantes e profi ssionais de 
saúde, como por meio da divulgação da informação.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; cuidado pré-natal; educação em 
saúde.

Introdução
 Para a promoção de ati tudes humanizadas no parto e no nascimento, 
há a necessidade de se investi r em um pré-natal de qualidade, o que tem 
como um dos principais objeti vos realizar o acolhimento da mulher desde 
o início da gravidez, além de assegurar à gestante, ao fi nal do processo de 
parturição, o nascimento de uma criança saudável e o bem-estar materno e 
neonatal (Domingues, 2018).
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 Parti ndo desse princípio, ações educati vas voltadas à construção do 
conhecimento sobre parto e nascimento estão contempladas no Programa 
de Humanização do Pré-natal e Nascimento. Dentre as diversas ações em 
educação em saúde, é importante destacar as discussões em grupos, pois 
promovem a troca de experiências e saberes entre os parti cipantes e 
profi ssionais da saúde (Domingues, 2018).

 A proposta de um grupo de gestantes é considerada um recurso 
de grande importância. Essa implementação por meio de uma equipe 
multi profi ssional é fundamental para promover o atendimento integralizado 
das necessidades da mulher grávida, seu parceiro e demais pessoas envolvidas 
nesse processo. Nos grupos de gestantes pode haver troca de informações e 
experiências a respeito do pré-natal, parto, puerpério, amamentação, entre 
outros temas que norteiam esse público. Além de exercícios, terapias de 
relaxamento, dentre diversas outras maneiras de compreender esse processo 
de gestação (Monteiro; Tavares, 2004). Diante do exposto, é necessário 
questi onar-se: qual a importância de grupos de gestantes na atenção primária 
à saúde para a promoção do parto humanizado? O presente trabalho justi fi ca-
se por ressaltar a importância de grupos de gestantes na atenção primária à 
saúde para a promoção do parto humanizado, visto que espaços como esses 
realizam educação em saúde, troca de experiência, e favorecem o vínculo 
entre as gestantes e os profi ssionais da unidade.

 O objeti vo do presente trabalho é relatar a importância de um grupo 
de gestantes na atenção primária à saúde no município de Fortaleza-CE para 
a promoção do parto humanizado.

Metodologia
 Este trabalho se defi ne como um estudo descriti vo, qualitati vo, do 
ti po relato de experiência, e foi realizado em julho de 2025. O grupo de 
gestantes, nesta unidade de atenção primária à saúde, foi criado em junho de 
2025, devido à necessidade que os profi ssionais da saúde senti ram de criar 
um momento além das consultas de pré-natal, a fi m de terem mais tempo 
para transmiti rem as orientações necessárias voltadas à gestação, parto e 
nascimento, bem como comparti lharem conhecimentos com as gestantes da 
UAPS.

 O grupo de gestantes acontece de forma mensal na sala de reunião 
da unidade. O grupo é liderado pelas três equipes de saúde da família que 
compõem a UAPS. A cada mês, uma equipe assume a responsabilidade do 
grupo.
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 Os temas abordados são aqueles recomendados pelo Ministério da 
Saúde, tais como: importância do pré-natal; higiene oral da mãe e do futuro 
bebê; ati vidade fí sica específi ca para gestantes; alimentação saudável; uso 
de medicamentos, álcool e tabaco e suas consequências durante a gestação; 
desenvolvimento da gestação; modifi cações corporais e emocionais; medos 
e fantasias referentes à gestação e ao parto; sinais comuns na gestação e 
orientações nas queixas mais frequentes; importância da parti cipação 
paterna durante a gestação; sinais de alerta da gestação; sinais do trabalho 
de parto ati vo e a ida a maternidade; orientações sobre a amamentação; 
cuidados após o parto e com o recém-nascido; entre outros assuntos. Para 
transmiti r o assunto escolhido do mês, são implementadas metodologias 
ati vas.

Resultados e Discussão
 Os encontros do grupo de gestantes, nessa unidade de atenção 
primária à saúde, ocorrem mensalmente, na sala de reuniões da UAPS. A 
divulgação acontece por meio das consultas de pré-natal, bem como por 
meio dos agentes comunitários de saúde da UAPS. São elaborados convites 
personalizados, que contêm a informação da data, do horário e do local do 
grupo.

 Desde o início, a quanti dade de gestantes do grupo vem permanecendo 
com uma média de 10 parti cipantes. Já foram abordados alguns dos temas 
recomendados pelo Ministério da Saúde, por exemplo: parto normal versus 
parto cesáreo; amamentação; elaboração do plano de parto. 

 São uti lizadas metodologias ati vas, a fi m de o encontro não se tornar 
monótono. Entre as metodologias usadas, uti lizaram-se: quiz de verdade ou 
desafi o sobre o assunto abordado; elaboração manual de uma caderneta 
com o plano de parto individualizado de cada gestante.

 Cabe à equipe de Enfermagem, juntamente com outros profi ssionais 
de saúde a responsabilidade de orientar acerca dos ti pos de partos, 
valorizando os benefí cios do parto normal como um processo fi siológico 
do corpo da mulher, além de também esclarecer as indicações do parto 
cesariano, orientando que ele não deve ser um evento roti neiro para as 
mulheres, pois pode tornar-se um procedimento de risco para a mãe e para 
o bebê (Matos et al., 2017).

 É importante que o profi ssional de saúde atue no grupo de gestantes 
como promotor e educador de saúde, interagindo com as mulheres. O intuito 
é que por meio dessa troca de informações e experiências, o momento do 
parto se torne menos temeroso para as gestantes, que poderão enfrentar 
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com maior segurança e sabedoria esse processo. Dessa maneira, a gestante, 
norteada por informações adequadas, pode vir a evitar excessos de práti cas 
intervencionistas, e, assim, vivenciar o parto de forma mais humanizada 
(Monteiro; Tavares, 2004).

Conclusão
 Ressalta-se a importância de grupos de gestantes na atenção primária 
à saúde para promoção do parto humanizado, visto que grupos de educação 
em saúde são responsáveis por proporcionarem espaços de confi ança, de 
diálogo e de aprendizagem, tanto com base nas trocas de experiências 
entre parti cipantes do grupo e os profi ssionais de saúde como por meio da 
divulgação da informação.

 Os grupos de educação em saúde no pré-natal fortalecem o 
protagonismo das gestantes e contribuem para uma gestação mais saudável 
e um parto mais humanizado. Este relato mostra a importância de ampliar 
e qualifi car essas iniciati vas na Atenção Primária à Saúde, considerando os 
benefí cios observados. Destaca-se ainda a necessidade de novos estudos 
que ampliem as evidências cientí fi cas e sustentem a implementação de mais 
grupos de gestantes nas unidades de saúde, favorecendo práti cas cada vez 
mais humanizadas no cuidado gestacional e no processo de parturição.
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Resumo
O presente relato descreve a implantação e o funcionamento do Ambulatório 
de Profi laxia Pré-Exposição (PrEP) em uma Unidade de Atenção Primária à 
Saúde de Fortaleza, Ceará. Iniciado em fevereiro de 2025, o serviço acontece 
semanalmente, conduzido por equipe composta por enfermeira e médico da 
unidade. A iniciati va visa a garanti r o acesso, a adesão e, principalmente, o 
acompanhamento contí nuo e o entendimento dos usuários sobre o processo 
de uso da PrEP, promovendo uma abordagem educati va, humanizada e integral. 
Este relato destaca o impacto da PrEP na prevenção do HIV, contextualiza o 
cenário epidemiológico e apresenta os desafi os e aprendizados obti dos na 
práti ca assistencial coti diana.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; HIV; prevenção de doenças; 
profi laxia pré-exposição.

Introdução
 A epidemia do HIV/AIDS transformou-se em um dos maiores desafi os 
globais de saúde pública das últi mas quatro décadas. Segundo o Programa 
Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS, 2023), mais de 85 
milhões de pessoas foram infectadas desde o início da epidemia, e mais de 
40 milhões perderam a vida em decorrência da doença. No Brasil, conforme 
o Boleti m Epidemiológico de HIV/AIDS (2023), aproximadamente 960 mil 
pessoas vivem com o vírus, com expressiva concentração de casos nas 
regiões Sul e Sudeste, e crescimento nas regiões Norte e Nordeste. No Ceará, 
a epidemia se mantém estável, mas com aumento em faixas etárias mais 
jovens, reforçando a urgência de estratégias preventi vas (Brasil, 2023).

 Nesse cenário, a Profi laxia Pré-Exposição (PrEP) surge como uma 
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ferramenta fundamental no combate à transmissão do HIV. Trata-se do uso 
diário de anti rretrovirais por indivíduos soronegati vos, com o objeti vo de 
prevenir a infecção. A PrEP oral deve ser disponibilizada como uma alternati va 
adicional dentro do conjunto de estratégias combinadas de prevenção ao 
HIV para pessoas consideradas em risco substancial de infecção (Organização 
Mundial da Saúde, 2022).

 A efeti vidade da PrEP, no entanto, está diretamente relacionada à 
adesão do usuário e ao seu entendimento sobre o processo: o que é a PrEP; 
como ela atua; quais os cuidados necessários, os exames periódicos e os 
limites da proteção. A simples entrega da medicação não garante proteção 
efeti va; é o acompanhamento contí nuo, aliado ao vínculo entre profi ssional 
e usuário, que assegura a estratégia preventi va (Brasil, 2025).

 Diante disso, este relato tem como objeti vo apresentar a 
experiência da implantação e consolidação do Ambulatório de PrEP em uma 
Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS), destacando a relevância do 
acompanhamento sistemáti co e da educação em saúde como pilares da 
adesão ao programa.

Metodologia
 Este relato de experiência foi desenvolvido em uma UAPS situada em 
Fortaleza, Ceará. O Ambulatório de PrEP foi iniciado em fevereiro de 2025, e 
seu funcionamento acontece às segundas-feiras, no horário das 11h às 12h. A 
equipe responsável é composta por uma enfermeira e um médico da própria 
unidade, ambos capacitados para atuação no programa de PrEP dentro da 
atenção primária.

 Durante os atendimentos, eram realizadas consultas clínicas e de 
enfermagem, exames laboratoriais de controle (sorologias, função renal, 
testagem para IST), dispensação da medicação e orientações educati vas. A 
média mensal de atendimentos está entre 12 e 16 usuários.

 Além das roti nas técnicas, grande ênfase é dada ao esclarecimento 
dos usuários sobre o funcionamento do programa, a importância da adesão 
contí nua, o reconhecimento de possíveis efeitos adversos e o papel da PrEP 
dentro da prevenção combinada ao HIV.

 Foi adotado um modelo de acolhimento centrado na escuta ati va, no 
vínculo e na construção do conhecimento em saúde junto ao usuário, o que 
se mostrou essencial para manter o acompanhamento regular.
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Resultados e Discussão
 A implantação do ambulatório gerou resultados expressivos. O 
principal deles foi o fortalecimento do vínculo com os usuários, o que 
possibilitou não apenas a manutenção da adesão ao uso da PrEP, mas 
também o entendimento mais claro do processo de prevenção.

 No início dos atendimentos, uma parcela importante dos usuários 
apresentava dúvidas ou falsas crenças sobre a PrEP, como a ideia de que ela 
substi tuía completamente o uso de preservati vos, ou que seu uso eventual 
seria sufi ciente. Por isso, investi u-se fortemente em educação em saúde, 
uti lizando linguagem acessível, material educati vo e explicações reiteradas 
durante os atendimentos.

 Com o passar dos meses, observou-se que os usuários que recebiam 
acompanhamento sistemáti co e parti cipavam ati vamente das conversas 
educati vas demonstravam maior responsabilidade no uso da medicação, 
maior retorno para os exames regulares e uma compreensão maior sobre os 
limites e benefí cios da profi laxia.

 Também se identi fi cou que a falta de entendimento sobre a lógica 
preventi va da PrEP é um dos principais fatores de abandono. Por isso, o 
ambulatório priorizou o contato frequente com os usuários, lembrando 
agendamentos e reforçando orientações em cada consulta. Outro resultado 
importante foi a redução do esti gma associado ao uso da PrEP.

 O atendimento humanizado, integrado ao coti diano da UAPS, 
contribuiu para que os usuários se senti ssem acolhidos e compreendidos, 
fortalecendo sua autoconfi ança e a sensação de pertencimento ao cuidado.

Conclusão
 O Ambulatório de PrEP na UAPS representa uma estratégia potente 
na prevenção do HIV dentro da atenção primária. No entanto, seu êxito não 
reside apenas na oferta da medicação, mas no acompanhamento sistemáti co 
e no fortalecimento da compreensão do usuário sobre seu papel ati vo no 
processo de prevenção.

 A experiência evidenciou que, quanto maior o entendimento do 
usuário sobre a PrEP, seus limites e seu funcionamento, maior é a adesão ao 
programa e, consequentemente, a efi cácia da estratégia.

 Recomenda-se a expansão do modelo de ambulatório com escuta 
qualifi cada, acompanhamento frequente e ações educati vas, reconhecendo 
o protagonismo do usuário como elemento central no sucesso da PrEP.
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Resumo
O tabagismo é uma doença crônica e um problema de saúde pública, pois 
afeta a qualidade de vida de milhões de pessoas por todo o mundo, tanto 
direta quanto indiretamente. A Atenção Primária à Saúde objeti va promover 
saúde, prevenir agravos e oferecer reabilitação, de forma resoluta quanto 
às necessidades básicas de saúde da população. Na APS, cabe às equipes 
atuarem com o intuito de atenderem a esse objeti vo e, de forma conjunta 
e complementar, oferecerem à população estratégias para mudanças de 
hábitos que impactam na qualidade de vida. É o objeti vo do presente trabalho 
relatar a experiência de uma equipe da Estratégia Saúde da Família em um 
grupo anti tabagismo. No ano de 2025, a equipe, que atua em uma unidade 
de atenção primária à saúde de Fortaleza, Ceará, organizou um grupo com 
pacientes tabagistas. Os encontros aconteceram com frequência mensal, no 
formato de roda de conversa, além de consultas individuais com foco nas 
medidas farmacológicas para auxiliar no alcance do abandono do tabagismo. 
Nos resultados, alguns pacientes deixaram de fumar. Porém, apenas uma 
pessoa conti nuou comparecendo aos encontros mesmo após cessar o 
consumo. Com isso, incenti va-se a conti nuidade desses grupos, assim como a 
sua replicação em outros locais, a fi m de fortalecer as estratégias de controle 
ao uso do tabaco.

Palavras-chave: abandono do hábito de fumar; atenção primária à saúde; 
educação em saúde; equipe multi profi ssional.

Introdução
 O tabagismo é causado pela dependência à nicoti na. É uma doença 
crônica considerada a maior causa – felizmente evitável – de doenças e 
mortes precoces em todo o mundo. De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), anualmente, 8 milhões de pessoas morrem devido ao uso 
do tabaco (Tabagismo, 2025). No Brasil, a prevalência do tabagismo caiu entre 
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os anos 1989 e 2023, porém voltou a crescer principalmente entre os jovens, 
que normalmente iniciam o consumo aos 18 anos. Nas capitais brasileiras, a 
proporção de adultos fumantes aumentou de 9,3% em 2023 para 11,6% em 
2024 (Braga, 2025). Esses dados abrem um alerta para a Rede de Atenção à 
Saúde (RAS).

 Na RAS, a Atenção Primária à Saúde (APS) é o nível básico de atenção 
em saúde, que exerce, de modo individual e coleti vo, um conjunto de ações 
para a promoção e a proteção da saúde, para a prevenção de agravos, 
diagnósti co, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da 
saúde, com o objeti vo de impactar positi vamente na situação de saúde das 
coleti vidades. A APS é porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
da Rede de Atenção do SUS (Brasil, 2017).

 Na APS, cabe à equipe multi profi ssional atuar com o intuito de exercer 
esse objeti vo e, de forma conjunta e complementar, oferecer à população, 
seja por meio de consultas individuais ou coleti vas, mudanças de hábitos que 
impactam na qualidade de vida. O objeti vo do presente trabalho é relatar a 
experiência da atuação de uma equipe da atenção primária à saúde em um 
grupo anti tabagismo.

Metodologia
 Este estudo apresenta um relato de experiência sobre a atuação de 
uma equipe da Estratégia Saúde da Família (ESF) em um grupo anti tabagismo, 
em uma unidade de atenção primária à saúde (UAPS), de Fortaleza, Ceará, no 
ano de 2025.

Resultados e Discussão
 A equipe, composta por médico, enfermeiro e denti sta, inicialmente, 
percebeu a importância e a necessidade de atuar com um grupo para auxiliar 
as pessoas que desejavam parar de fumar e se disponibilizou a atuar nessa 
demanda. Assim, defi niu-se, junto à coordenação da UAPS, semanalmente 
um dia e horário (com delimitação de uma hora e 30 minutos) para executar 
mensalmente as sessões oferecidas no Manual Deixando de Fumar sem 
Mistérios, do Ministério da Saúde (Insti tuto Nacional de Câncer, 2019).

 O público-alvo foi cooptado em eventuais consultas, ou contatado 
pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), ou via telefone, tendo como 
requisito para a parti cipação o consumo do tabaco e o desejo de deixar de 
fumar. As reuniões se iniciaram no mês de fevereiro de 2025 e prosseguiram, 
ininterruptamente, uma vez ao mês, na sala de reuniões de uma Unidade de 
Atenção Primária de Saúde. A quanti dade de parti cipantes variou entre três 
e 8 pessoas, sendo comum a rotati vidade de pessoas e o absenteísmo nas 
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sessões. A maioria dos parti cipantes era do sexo feminino, e, até o presente 
momento, cerca de 15 pessoas parti ciparam de pelo menos um encontro. O 
profi ssional médico atuou como coordenador na maior parte dos encontros, 
com parti cipação das falas dos profi ssionais denti sta e enfermeiro, e a 
implantação de uma práti ca integrati va em uma paciente.

 As reuniões ocorreram em formato de roda de conversa, nas quais os 
parti cipantes dialogaram acerca do tabagismo com foco em suas experiências. 
Além das reuniões em grupo, havia as consultas individuais com foco nas 
medidas farmacológicas para auxiliar no alcance do abandono do tabagismo.
Grande parte dos parti cipantes já havia tentado parar de fumar, porém por 
moti vos como estresse, consumo de bebidas e ambientes esti muladores, 
apego emocional ou alta dependência, recaíram. Segundo Zapico López 
(2015), em seu estudo, os principais moti vos para a recaída foram: estresse, 
em 83% dos homens; enquanto, nas mulheres, os moti vos listados foram 
depressão, estresse, problemas de trabalho, entre outros.

 Na primeira sessão, os parti cipantes foram convidados a escolherem 
um dia para deixar de fumar, seja de forma abrupta ou gradual. O manual 
orienta a forma abrupta como a mais indicada. Apesar disso, a maioria 
preferiu reduzir gradualmente, diminuindo a quanti dade de cigarros por dia. 
Os pacientes ti nham consciência dos malefí cios do cigarro, e alguns ti nham 
histórico de abandono por dias, meses ou anos, porém com recaídas.

 Nas sessões subsequentes, abordamos, como temas: os primeiros 
dias sem fumar; estratégias para vencer os obstáculos para permanecer sem 
fumar; e, os benefí cios obti dos após parar de fumar. Os pacientes que já 
haviam parado de fumar anteriormente conheciam as mudanças benéfi cas 
oferecidas pela cessação, bem como os sintomas da fi ssura. Eles relataram o 
ganho de peso e a difi culdade em manter a ati vidade fí sica e uma alimentação 
saudável diariamente, o que confi gura pilares para viver com qualidade. 
Segundo relatos, os principais estí mulos para cessar o tabagismo foram a 
consciência dos malefí cios e o incenti vo de familiares.

 Alguns dos pacientes deixaram de fumar, porém apenas uma pessoa 
conti nuou comparecendo aos encontros, e isso mesmo após cessar o consumo, 
sendo um exemplo de superação e persistência para os demais. Essa quebra 
do acompanhamento pode indicar tanto a cessação do tabagismo quanto a 
desistência de parar de fumar. Contudo, fi camos impossibilitados de saber se 
os indivíduos que não retornaram verdadeiramente pararam de fumar.

 Possivelmente, poderíamos obter maior controle dos resultados se 
ti véssemos seguido a indicação do manual, que orienta realizar os encontros 
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semanalmente. Contudo, devido à inviabilidade na agenda da equipe optou-
se por encontros mensais.

Conclusão
 Conclui-se que a implementação de grupos anti tabagismo pode 
ser uma ferramenta importante para compreender diferentes aspectos 
relacionados ao hábito de fumar: difi culdade para abandonar o hábito, 
histórico de recaídas, incenti vos reconhecidos para não retornar ao 
tabagismo, entre outros. 

 Incenti va-se a conti nuidade desses espaços coleti vos, assim como 
a sua replicação em outras unidades, a fi m de  fortalecer as estratégias de 
controle ao uso do tabaco.
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Resumo
O estudo apresenta um relato de experiência sobre a implementação de 
um grupo de saúde mental em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde 
localizada em Fortaleza, Ceará. A iniciati va surgiu diante do aumento de 
casos de sofrimento psíquico na comunidade e da escassez de especialistas 
em saúde mental para o manejo dos casos mais complexos. Fundamentado 
nos princípios da Estratégia Saúde da Família e da Medicina de Família e 
Comunidade, o grupo teve como objeti vos principais ofertar educação em 
saúde, favorecer a troca de experiências entre os usuários e proporcionar um 
espaço de escuta ati va e empáti ca. Ocorreram doze encontros com usuários 
em sofrimento psíquico leve a moderado, identi fi cados em consultas 
individuais e por Agentes Comunitários de Saúde. Os encontros foram 
estruturados em rodas de conversa, dinâmicas de integração e exposição 
dialogada de temas relacionados à saúde mental, como ansiedade, depressão, 
sono, roti na, relações familiares, espiritualidade e uso de medicamentos. 
Foram observadas frequência estável, retorno de parti cipantes em reuniões 
subsequentes e ampliação da parti cipação a parti r de convites feitos pelos 
próprios usuários a vizinhos e familiares. A experiência reforça o potencial da 
atenção primária como espaço privilegiado para o cuidado em saúde mental 
em sintonia com a Rede de Atenção Psicossocial.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; grupos de autoajuda; saúde 
mental. 

Introdução
 A Atenção Primária à Saúde (APS) é reconhecida como porta de 
entrada preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) e como ordenadora 
do cuidado, sendo responsável pela atenção contí nua, integral e centrada 
na pessoa, na família e na comunidade (Brasil, 2017). No campo da 
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saúde mental, a APS possui papel estratégico na identi fi cação precoce do 
sofrimento psíquico, na promoção de saúde, na prevenção de agravos e no 
acompanhamento de casos leves e moderados, em arti culação com a Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS) para os casos mais complexos (Brasil, 2013).
Entretanto, em muitos territórios, observa-se a escassez de especialistas 
em saúde mental, o que difi culta o manejo dos casos de maior gravidade e 
sobrecarrega tanto usuários quanto serviços. Nesse contexto, estratégias de 
grupo desenvolvidas no âmbito da APS têm sido apontadas como dispositi vos 
potentes para educação em saúde, apoio psicossocial, redução de esti gmas e 
fortalecimento de vínculos comunitários, em consonância com os princípios 
da Medicina de Família e Comunidade (Sociedade Brasileira de Medicina de 
Família e Comunidade, 2012).

 O presente estudo tem como objeti vo relatar a experiência de 
implementação de um grupo de saúde mental em uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde (UAPS), em Fortaleza, Ceará, diante da elevada demanda 
por cuidado em saúde mental e da falta de especialistas na região para 
conduzir os casos mais difí ceis da comunidade.

Metodologia
 Este é um relato de experiência baseado na vivência de profi ssionais 
da Estratégia Saúde da Família (ESF), a parti r da condução de um grupo de 
saúde mental realizado em uma UAPS de Fortaleza, Ceará. Os parti cipantes 
elegíveis eram usuários adultos da área de abrangência, com queixas de 
sofrimento emocional, identi fi cadas em consultas médicas e de enfermagem, 
bem como nas visitas domiciliares dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS).
Foram incluídos usuários com sofrimento psíquico leve a moderado, 
preservação de juízo críti co e de risco iminente de auto ou heteroagressão. 
Casos que sugeriam transtornos mentais graves, ideação suicida ati va ou 
uso problemáti co severo de substâncias foram discuti dos pela equipe e 
encaminhados ao Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) Geral, de referência 
na região, para avaliação especializada, com acompanhamento em conjunto 
– UAPS e CAPS, garanti ndo a longitudinalidade do cuidado.

 Os encontros ocorriam em sala de reunião reservada, com duração 
média de 60 a 90 minutos. A condução esteve a cargo da médica, dos 
profi ssionais de enfermagem e, quando possível, de outros membros da 
equipe de saúde. A metodologia priorizou rodas de conversa, dinâmicas 
leves de integração e exposição dialogada, em linguagem acessível. As 
informações para elaboração deste relato foram obti das a parti r de registros 
em prontuário, anotações livres da equipe e observação parti cipante no 
decorrer dos encontros.
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Resultados e Discussão
 A proposta do grupo de saúde mental surgiu a parti r da percepção 
da equipe sobre a frequência crescente de queixas relacionadas à ansiedade, 
anedonia, insônia, sobrecarga emocional e confl itos familiares no coti diano 
assistencial da unidade. Tais queixas estavam regularmente associadas a 
condições socioeconômicas adversas, desemprego, violência e convivência 
com doenças crônicas. Embora existam serviços de referência em saúde 
mental na rede municipal, como os CAPS, o acesso era limitado, tanto por 
questões de demanda elevada quanto por barreiras de deslocamento.

 Frente a esse cenário, a equipe estruturou um grupo de saúde 
mental desti nado a usuários adultos do território, com foco em três eixos 
principais: educação em saúde, troca de experiências e escuta ati va e 
empáti ca. O objeti vo foi criar um espaço regular de acolhimento, informação 
e comparti lhamento de vivências, arti culado ao fl uxo de identi fi cação e 
encaminhamento de casos graves.

 A divulgação do grupo foi realizada principalmente pelos ACS, 
que identi fi cavam, durante as visitas domiciliares, indivíduos com queixas 
que envolviam saúde mental (palpitação, labilidade emocional, anedonia 
e choro frequente) e as convidavam a parti ciparem. Essa atuação dos ACS 
foi decisiva para a boa adesão, por sua proximidade com as famílias e pelo 
reconhecimento social de seu papel no território.

 Cada encontro foi organizado em torno de um tema norteador, 
defi nido a parti r das demandas observadas pela equipe e emergentes nas 
falas do grupo. Entre os temas abordados destacaram-se: conceitos básicos de 
saúde mental e sofrimento emocional; diferença entre tristeza e depressão; 
ansiedade e manifestações corporais; sono e higiene do sono; impacto 
das relações familiares no bem-estar; estratégias de organização da roti na; 
espiritualidade, senti do de vida e esperança; uso de medicamentos, adesão 
e riscos da automedicação; e, o papel da rede de apoio formal e informal.

 A educação em saúde esteve presente em todos os encontros, mas 
sempre arti culada com a troca de experiências entre os parti cipantes. A 
equipe incenti vava os usuários a que relatassem suas histórias, identi fi cassem 
fatores desencadeantes ou atenuantes do sofrimento e comparti lhassem 
estratégias de enfrentamento uti lizadas ao longo da vida. Esse movimento 
contribuiu para que os parti cipantes se reconhecessem nas histórias uns dos 
outros, diminuindo a sensação de isolamento, culpa e “fraqueza” comumente 
associada aos quadros de sofrimento mental.
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 A escuta ati va e empáti ca consti tuiu eixo metodológico central. 
Os profi ssionais buscaram acolher os relatos sem julgamento, validando o 
sofrimento, respeitando o tempo de fala e o direito ao silêncio, em consonância 
com tecnologias relacionais de cuidado como vínculo, acolhimento e 
corresponsabilização. Foram uti lizadas perguntas abertas, reformulações 
de falas para garanti r compreensão e valorização de pequenas conquistas 
coti dianas. Em diferentes momentos, os usuários referiram que o simples 
fato de serem ouvidos, em ambiente seguro e respeitoso, já representava um 
benefí cio concreto, achado aproximado aos de outros relatos de experiências 
de grupos de acolhida em saúde mental.

 Do ponto de vista assistencial, o grupo permiti u ampliar o acesso a 
um cuidado estruturado em saúde mental, mesmo diante da ausência de 
especialistas, além de atuar como dispositi vo senti nela para a identi fi cação 
de situações de risco, como violência domésti ca e verbalizações de 
desesperança intensa, que foram arti culadas a intervenções específi cas e 
encaminhamentos quando necessário.

 A experiência descrita reforça o potencial da APS como espaço 
privilegiado para o cuidado em saúde mental, em linha com diretrizes 
nacionais que apontam para a necessidade de se integrarem ações de 
promoção, prevenção e cuidado em saúde mental ao coti diano das unidades 
básicas (Brasil, 2013; Brasil, 2017). Grupos de saúde mental na atenção básica, 
especialmente em territórios vulneráveis, podem atuar como estratégias de 
baixo custo e alta capilaridade, ampliando o acesso ao cuidado e reduzindo a 
dependência exclusiva de serviços especializados.

 Ao longo dos doze encontros, observaram-se: frequência estável; 
retorno de parti cipantes a reuniões subsequentes; e, ampliação da 
parti cipação a parti r de convites feitos pelos próprios usuários a vizinhos e 
familiares.

 Os resultados observados – boa adesão, fortalecimento de vínculos, 
ampliação da escuta e identi fi cação precoce de situações de risco – dialogam 
com experiências descritas na literatura, as quais apontam para o efeito 
terapêuti co dos grupos na redução de esti gmas e no fortalecimento da 
autonomia dos usuários (Sociedade Brasileira de Medicina de Família e 
Comunidade, 2012). Ao mesmo tempo, o grupo contribuiu para qualifi car 
a práti ca da equipe, aproximando profi ssionais do coti diano de sofrimento 
da comunidade e favorecendo uma abordagem mais integral e centrada na 
pessoa.
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 Entre os desafi os identi fi cados, destacam-se a necessidade de 
formação permanente das equipes da ESF em saúde mental; a difi culdade 
de conciliar a agenda de grupos com a alta demanda assistencial diária; as 
limitações de espaço fí sico adequado; e, em alguns períodos, a fragilidade 
da arti culação com a RAPS para o encaminhamento de casos específi cos. 
Tais desafi os evidenciam a importância de apoio insti tucional, supervisão 
e matriciamento em saúde mental para sustentar e qualifi car esse ti po de 
iniciati va (Jorge; Sousa; Franco, 2013; Cangussu; Guedes, 2022).

Conclusão
 O grupo de saúde mental mostrou-se uma estratégia viável e efeti va 
de cuidado em saúde mental na APS, especialmente em contexto de escassez 
de especialistas. A experiência evidenciou que a combinação de educação 
em saúde, troca de experiências e escuta ati va e empáti ca, ancorada nos 
princípios da Medicina de Família e Comunidade e no trabalho dos ACS, 
contribui para ampliar o acesso, fortalecer vínculos e qualifi car o cuidado 
integral em saúde mental.

 Recomenda-se a manutenção e ampliação de iniciati vas semelhantes 
em outros territórios, com investi mento em formação em saúde mental para 
as equipes da ESF, garanti a de condições estruturais mínimas e fortalecimento 
da arti culação com a Rede de Atenção Psicossocial.
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Abordagem humanizada a 
mulheres com ansiedade em 

ambiente ginecológico
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Resumo
Este relato de experiência descreve a vivência de uma enfermeira na sala 
de ginecologia de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde, com foco na 
abordagem humanizada a mulheres que apresentavam ansiedade durante 
o atendimento. As ações envolveram: escuta ati va para identi fi cação 
dos principais fatores geradores de ansiedade; explicação detalhada dos 
procedimentos a serem realizados; incenti vo à expressão de dúvidas 
e senti mentos; técnicas simples de respiração para alívio da tensão; 
manutenção de privacidade e respeito ao tempo de cada paciente; 
orientação sobre autocuidado; e, saúde sexual e reproduti va. Verifi cou-se 
que a ansiedade estava frequentemente associada ao medo de senti r dor, 
ao constrangimento e à insegurança em relação ao exame ginecológico. A 
aplicação de estratégias de acolhimento e comunicação empáti ca promoveu 
maior tranquilidade por parte das usuárias, que relataram se senti rem mais 
seguras e confi antes. A experiência evidenciou que o acolhimento, a escuta 
qualifi cada e a comunicação empáti ca contribuem para reduzir o medo e 
facilitar a realização de procedimentos ginecológicos, promovendo maior 
confi ança e segurança para as usuárias.

Palavras-chave: acolhimento; atenção primária à saúde; ginecologia; saúde 
da mulher.

Introdução
 A ansiedade é um sintoma comum entre mulheres que procuram 
atendimento ginecológico, e está associada a fatores emocionais, experiências 
traumáti cas prévias, medo da dor, constrangimento relacionado à exposição 
corporal e inseguranças quanto aos procedimentos realizados. Senti mentos 
como medo, vergonha e ansiedade são comuns antes e durante exames 
ginecológicos e podem interferir negati vamente na experiência do cuidado, 
na adesão às ações preventi vas e na conti nuidade do acompanhamento 
em saúde. Tais aspectos tornam o ambiente ginecológico um espaço que 
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demanda sensibilidade, escuta qualifi cada e estratégias que minimizem o 
sofrimento emocional das usuárias (Yanikkerem et al., 2009; O’Laughlin et 
al., 2021).

 Nesse contexto, a humanização do cuidado em saúde assume 
papel central ao valorizar a subjeti vidade das mulheres, promover vínculos, 
respeitar a autonomia e garanti r um ambiente seguro e acolhedor. A Políti ca 
Nacional de Humanização (PNH) orienta práti cas baseadas no acolhimento, 
na comunicação efeti va e na corresponsabilização entre profi ssionais e 
usuárias, reconhecendo que o cuidado em saúde deve considerar dimensões 
emocionais, sociais e culturais envolvidas no processo saúde-doença. No 
atendimento ginecológico, abordagens humanizadas e uma comunicação 
clara e empáti ca contribuem para a redução da ansiedade, aumento da 
confi ança e maior adesão aos exames e tratamentos propostos (Brasil, 2013; 
WHO, 2016).

 O presente trabalho tem como objeti vo relatar a experiência 
de abordagem humanizada a mulheres com ansiedade em ambiente 
ginecológico, desenvolvida em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde 
(UAPS).

Metodologia
 Este estudo apresenta o relato de uma experiência, desenvolvida 
no ano de 2025, em uma UAPS localizada em Fortaleza, Ceará, a parti r dos 
atendimentos de roti na em saúde da mulher, realizadas por uma enfermeira 
da equipe de Estratégia Saúde da Família (ESF). A vivência ocorreu no 
acompanhamento das consultas ginecológicas, nas quais foi possível observar 
e prati car estratégias de acolhimento e comunicação voltadas a mulheres 
que demonstravam ansiedade.

 As ações envolveram: escuta ati va para identi fi cação dos principais 
fatores geradores de ansiedade; explicação detalhada dos procedimentos a 
serem realizados; incenti vo à expressão de dúvidas e senti mentos; técnicas 
simples de respiração para alívio da tensão; manutenção de privacidade e 
respeito ao tempo de cada paciente; orientação sobre autocuidado; e, saúde 
sexual e reproduti va.

 A experiência foi registrada de forma descriti va, considerando 
o contexto de trabalho, o perfi l das usuárias atendidas e os resultados 
percebidos a parti r das intervenções humanizadas.

Resultados e Discussão
 A experiência evidenciou que a ansiedade estava frequentemente 
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associada ao medo de senti r dor, ao constrangimento e à insegurança em 
relação ao exame ginecológico. Ao aplicar estratégias de acolhimento e 
comunicação empáti ca, observou-se maior tranquilidade por parte das 
usuárias, que relataram se senti r mais seguras e confi antes.

 O diálogo e a escuta qualifi cada permiti ram compreender as 
preocupações individuais de cada paciente, facilitando o vínculo e reduzindo 
resistências. O acolhimento promove a construção de relações terapêuti cas 
mais humanizadas e fortalece a autonomia da usuária no processo de cuidado 
(Deslandes, 2006). Na práti ca, isso se refl eti u na melhora da colaboração 
das mulheres durante o exame e na redução de interrupções por medo ou 
desconforto.

 A humanização também se mostrou fundamental para garanti r um 
atendimento efi caz e respeitoso, de modo a diminuir os impactos emocionais 
que poderiam comprometer o acesso futuro ao serviço. A experiência reforça 
que práti cas simples, como explicar cada etapa do procedimento e respeitar o 
tempo da paciente, contribuem para o bem-estar e a confi ança das mulheres.

Conclusão
 A vivência na sala de ginecologia evidenciou que a abordagem 
humanizada é fundamental para reduzir a ansiedade e proporcionar segurança 
às mulheres durante o atendimento. As estratégias adotadas favoreceram 
o estabelecimento de vínculo, facilitaram a realização dos procedimentos 
e promoveram um cuidado mais acolhedor e efeti vo. Assim, conclui-se que 
a humanização do cuidado deve ser práti ca constante na saúde da mulher, 
o que contribui para a melhoria da assistência e para o fortalecimento da 
confi ança das usuárias nos serviços de saúde.
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Fotografi a como estratégia 
de vínculo e promoção da 
saúde mental na gestação
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Resumo
O cuidado integral à saúde da mulher durante a gestação é essencial para 
azpromoção de desfechos positi vos, tanto para a mãe quanto para o bebê. 
A Atenção Primária à Saúde, por meio da Estratégia Saúde da Família, 
desempenha um papel central nesse processo, devendo promover não 
apenas o cuidado clínico, mas também estratégias que envolvam escuta 
qualifi cada, vínculo e acolhimento das demandas emocionais das gestantes. 
Este relato descreve uma ação inovadora desenvolvida em uma Unidade 
de Atenção Primária à Saúde, em Fortaleza, Ceará, inti tulada “Gestar com 
Arte”. A proposta consisti u na realização de uma sessão fotográfi ca com 
pinturas gestacionais, envolvendo gestantes em acompanhamento pré-
natal. A metodologia uti lizada incluiu planejamento interprofi ssional, 
sensibilização das usuárias, ambientação acolhedora e uso de recursos 
visuais e simbólicos para esti mular a autoesti ma e o vínculo com a equipe 
de saúde. Os resultados indicaram melhora na percepção de pertencimento 
das gestantes, fortalecimento da confi ança no cuidado e maior adesão às 
ati vidades educati vas e consultas subsequentes. Considera-se que ações 
como esta representam uma alternati va efi caz de promoção de saúde mental, 
empoderamento e humanização do cuidado materno no âmbito da atenção 
básica.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; gestantes; humanização da 
assistência; promoção da saúde; saúde mental.

Introdução
 A gravidez é um processo que implica não apenas transformações 
biológicas, mas também experiências emocionais e sociais complexas. A forma 
de ser cuidada uma mulher durante esse período infl uencia diretamente seu 
bem-estar, a formação do vínculo com o bebê e os desfechos gestacionais. 
No Sistema Único de Saúde (SUS), a atenção à gestante deve considerar 
as diretrizes da integralidade e da humanização, conforme preconizado na 
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Políti ca Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher. No entanto, observa-
se que as ações no pré-natal ainda são, por vezes, centradas em intervenções 
biomédicas, negligenciando o aspecto emocional da maternidade e as 
singularidades de cada mulher (Ayres, 2001; Brasil, 2004).

 A literatura cientí fi ca vem apontando a importância da promoção 
da saúde mental no ciclo gravídico-puerperal, destacando a relevância de 
práti cas interdisciplinares, afeti vas e criati vas no acolhimento de mulheres 
gestantes. Entre essas práti cas, a arte – especialmente a fotografi a – tem 
emergido como uma ferramenta simbólica poderosa, capaz de promover a 
autoesti ma, o protagonismo e o vínculo terapêuti co. 

 O objeti vo deste trabalho é relatar a experiência, inti tulada 
“Gestar com Arte”, cuja fi nalidade foi a realização de uma ação inovadora 
com gestantes em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS), em 
Fortaleza, Ceará, apontando seus impactos no fortalecimento de vínculos, na 
promoção da saúde mental, no estí mulo à autoesti ma e na consolidação do 
cuidado humanizado.

Metodologia
 Este trabalho é um relato de experiência, de abordagem qualitati va, 
descriti va e retrospecti va, realizado no mês de maio de 2025. A ação foi 
desenvolvida em uma UAPS localizada na zona urbana de Fortaleza, Ceará. 
Parti ciparam da ati vidade nove gestantes, em diferentes idades gestacionais, 
previamente acompanhadas pela equipe de saúde da família da unidade. A 
escolha das parti cipantes foi feita com base na vinculação prévia ao pré-natal 
e na disponibilidade para comparecimento no dia agendado.

 O planejamento da ação envolveu reuniões interprofi ssionais 
com médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, denti stas, agentes 
comunitários de saúde e equipe administrati va. Foram defi nidos os papéis de 
cada profi ssional, os recursos materiais necessários (ti ntas atóxicas, tecidos, 
equipamentos de fotografi a) e o cronograma da ati vidade. A ambientação 
do local incluiu a criação de um espaço lúdico, com decoração suave, música 
ambiente e iluminação natural.

 Cada gestante pôde escolher o tema da pintura em sua barriga, 
contando com sugestões que incluíam elementos da natureza, fi guras 
simbólicas, nomes dos bebês e desenhos afeti vos. Após a pintura, as gestantes 
foram fotografadas, primeiro, individualmente e, depois, em grupo. As 
imagens foram entregues posteriormente às usuárias em formato impresso 
e digital, com autorização para uso insti tucional. A avaliação dos impactos da 
ação foi realizada por meio de observações da equipe e relatos espontâneos 
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das gestantes.

Resultados e Discussão
 Os resultados observados foram amplamente positi vos. As gestantes 
demonstraram entusiasmo, emoção e grati dão pela experiência vivenciada. 
O ambiente acolhedor e a atenção dedicada contribuíram para que cada 
mulher se senti sse vista e valorizada em sua singularidade. Depoimentos 
como “nunca me senti  tão bonita grávida” ou “essa foto é a lembrança mais 
linda que terei dessa fase” ilustram o impacto emocional da ati vidade.

 Do ponto de vista clínico, percebeu-se, nas semanas seguintes, 
aumento na frequência às consultas de pré-natal, maior parti cipação nos 
grupos educati vos e maior abertura emocional das usuárias durante os 
atendimentos individuais. Esses dados sugerem que a ação fortaleceu o 
vínculo entre gestantes e profi ssionais, criando um ambiente de confi ança e 
de pertencimento.

 A integração entre arte, saúde e cuidado mostrou-se uma estratégia 
efi caz para ampliar o alcance da atenção primária. A fotografi a, ao capturar um 
momento de plenitude, permiti u à gestante se enxergar como protagonista 
de sua história, de maneira a fortalecer a autoesti ma e o vínculo materno-
infanti l. Tais achados estão em consonância com estudos que apontam para a 
relação entre arte e saúde como potente promotora de bem-estar emocional 
e vínculo terapêuti co.

Conclusão
 A experiência descrita neste relato evidencia que práti cas sensíveis 
e criati vas podem ter grande impacto na saúde emocional de gestantes 
acompanhadas na Atenção Primária. A ação “Gestar com Arte” demonstrou 
ser uma estratégia potente de acolhimento, vínculo e promoção da saúde 
mental, ao permiti r que as usuárias se senti ssem cuidadas em sua totalidade.
Ao unir arte e cuidado, a equipe de saúde da UAPS reafi rmou o compromisso 
com uma assistência humanizada, centrada na pessoa e na escuta das 
subjeti vidades. A fotografi a deixou de ser, nesse contexto, apenas um registro 
visual para se tornar um recurso terapêuti co e de fortalecimento identi tário.
Recomenda-se a ampliação de ações semelhantes em outros territórios, 
respeitando a cultura local e a criati vidade das equipes. Cuidar de quem gesta 
envolve, também, cuidar de como essa experiência será lembrada. E quando 
essa memória é construída com afeto, beleza e escuta, ela pode transformar 
trajetórias e fortalecer a rede de cuidados.
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Resumo
As vacinas consti tuem uma das principais estratégias de prevenção de 
doenças. Porém, a hesitação vacinal tem se intensifi cado nos últi mos anos, 
inclusive no contexto da Covid-19, representando um desafi o para a saúde 
pública. Diante da baixa cobertura vacinal em crianças menores de um ano, 
este estudo tem como objeti vo relatar a experiência de desenvolvimento 
de ati vidades de educação em saúde no intuito de miti gar a hesitação 
vacinal contra a Covid-19 em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde de 
Fortaleza, Ceará. Trata-se de um relato de experiência, realizado nos meses 
de outubro e novembro de 2025, a parti r das ati vidades propostas pelo curso 
Covid Combate, desenvolvidas por uma enfermeira e direcionadas a usuários 
e profi ssionais da unidade. As ações incluíram momento formati vo com a 
equipe de saúde, salas de espera com dinâmicas educati vas para usuários, 
além da elaboração e distribuição de materiais informati vos. As intervenções 
apresentaram boa recepti vidade, promoveram esclarecimento de dúvidas, 
esti mularam a busca por informações e contribuíram para o aumento da 
procura pela sala de vacinas. Conclui-se que ações de educação em saúde, 
quando planejadas de forma contí nua, parti cipati va e contextualizada, são 
estratégias efi cazes para enfrentar a desinformação, fortalecer a confi ança 
da população e ampliar a cobertura vacinal no âmbito da Atenção Primária 
à Saúde.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; Covid-19; educação em saúde; 
hesitação vacinal; vacinação.

Introdução
 As vacinas consti tuem uma excelente estratégia para a prevenção 
de adoecimentos. No entanto, embora o Programa Nacional de Imunização 
exista no Brasil desde o ano de 1973, ofertando gratuitamente vacinas contra 
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diversas doenças, ainda há hesitação em vacinar-se (Fernandez et al., 2024). 
De acordo com Matos e Couto (2023), nos últi mos anos, tem acontecido 
uma redução preocupante nos índices de vacinação, o que aumenta o risco 
de impactos sérios na saúde da população, tais como o reaparecimento de 
doenças outrora controladas e o aumento de óbitos que poderiam ter sido 
evitados mediante a vacinação.

 Diante da hesitação vacinal contra a Covid-19 em crianças menores 
de 1 ano, com coberturas vacinais nessa população que variam entre 12% 
a 16,4% (Brasil, 2025), e dos dados já publicados que comprovam que a 
vacinação reduz as taxas de internação hospitalar associada à doença, o 
Insti tuto de Pesquisa e Apoio ao Desenvolvimento Social (IPADS), em parceria 
com uma empresa farmacêuti ca responsável pelo desenvolvimento de uma 
vacina contra a Covid-19, produziu o curso Covid  Combate, uma capacitação 
remota para os profi ssionais de saúde que atuam na Atenção Primária à 
Saúde (APS) com vistas a ampliar a cobertura vacinal (IPADS, [2025]; Freitas, 
2025).

 Neste relato de experiência, objeti va-se apresentar o desenvolvimento 
das ati vidades do referido curso em uma Unidade de Atenção Primária à 
Saúde (UAPS), na cidade de Fortaleza, Ceará.

Metodologia
 Este é um estudo descriti vo, do ti po relato de experiência, 
desenvolvido durante os meses de outubro e novembro de 2025, quando 
uma enfermeira de uma UAPS, em Fortaleza, Ceará, desenvolveu ati vidades a 
parti r do curso Covid Combate, a fi m de ampliar a cobertura vacinal contra a 
Covid-19 e miti gar a hesitação vacinal em crianças menores de um ano. Após 
o estudo de cada módulo do curso, os profi ssionais ti nham como missão 
desenvolver ati vidades de educação em saúde, com os profi ssionais e/ou 
usuários da UAPS em que trabalham.

Resultados e Discussão
 A primeira ati vidade aconteceu em outubro de 2025, durante a Roda 
de Gestão da unidade, contando com a presença de 17 profi ssionais de nível 
técnico, superior e administrati vo. Uma das pautas foi a conscienti zação 
sobre a baixa cobertura vacinal e a divulgação do curso Covid Combate. Trazer 
o assunto para a roda de gestão foi uma oportunidade ímpar de abranger 
profi ssionais das diversas categorias (médicos, enfermeiros, técnicos de 
enfermagem, denti stas, técnicos em saúde bucal, recepcionistas, profi ssionais 
administrati vos). No entanto, tem-se sempre um desafi o quando a roda tem 
várias outras pautas e tempo curto para acontecer. Como resultado, no dia 
seguinte, alguns Agentes Comunitários de Saúde (ACS) comunicaram haver 
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realizado a inscrição no curso, e algumas mães compareceram à sala de 
vacinas para buscarem informações sobre a disponibilidade da vacina.
 A segunda ati vidade foi realizada em novembro de 2025 e consisti u 
na realização de uma sala de espera com dinâmica de verdadeiro ou falso, 
contemplando 13 usuários. Cada parti cipante recebeu duas plaquinhas: uma 
verde com a palavra ‘verdadeiro’ e uma vermelha com a palavra ‘falso’. Em 
seguida foram realizadas oito afi rmações: 1: “A Covid acabou junto com a 
pandemia”; 2: “Tosse e febre podem ser sinais de Covid”; 3: “Quem recebeu 
a vacina nunca mais pega Covid”; 4: “As vacinas matam”; 5: “Não existe vacina 
contra Covid para crianças”; 6: “Grávidas não devem ser vacinadas contra a 
Covid”; 7: “Todo mundo que pega Covid  morre”; e, 8: “A forma mais efi caz 
de proteção contra a Covid  é a vacina”.

 Após cada afi rmação, os parti cipantes levantavam uma das plaquinhas 
recebidas, conforme julgavam fosse verdadeira ou falsa, com diálogo sobre 
o assunto em seguida. Após a realização da sala de espera, ao menos dois 
parti cipantes chamaram a enfermeira para perguntarem onde encontravam 
a vacina pediátrica, e um outro solicitou que fosse conferida sua situação 
vacinal. Um dos parti cipantes contribuiu ati vamente com o momento, 
contando sua experiência de adoecimento por Covid, quando da pandemia, 
e falando o que havia aprendido anteriormente sobre a importância da 
lavagem das mãos na prevenção de doenças infectocontagiosas.

 A terceira ati vidade foi desenvolvida também em novembro de 
2025 e teve como público-alvo os profi ssionais de saúde. Primeiramente foi 
desenvolvido um folder contendo a informação do esquema básico de vacinação 
contra a Covid-19 em crianças, gestantes, idosos e imunocomprometi dos. 
Na sequência foi realizada a entrega do folder aos profi ssionais, seguida 
de explicação das informações lá conti das. Os profi ssionais que receberam 
o folder, em sua maioria, demonstraram-se sati sfeitos em receberem 
informação atualizada, e a gerente da UAPS, de modo parti cular, apoiou a 
ação, reforçando com os profi ssionais a importância de se atualizarem no 
esquema vacinal e orientarem a vacinação dos usuários.

 A quarta ati vidade foi realizada ainda em novembro de 2025, 
direcionada aos usuários. Em um primeiro momento, foi confeccionado um 
panfl eto informati vo que conti nha quatro tópicos baseados nas perguntas 
mais frequentes na sala de vacina: “Por que tomar vacinas?”; “A vacina contra 
Covid é para todo mundo?”; “Essa vacina tem reação?”; “E se eu me vacinar 
e pegar Covid?”. Em seguida, foi realizada a impressão dos panfl etos e, com 
eles, uma ati vidade de educação em saúde (sala de espera) com os pacientes 
presentes na UAPS aguardando atendimento.
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 Depois da entrega dos panfl etos, explicou-se cada ponto, bem como 
o esquema básico da vacinação contra a Covid e onde encontrar a vacina. O 
panfl eto também foi disponibilizado para os Agentes Comunitários de Saúde, 
de forma digital, a fi m de que eles pudessem divulgar a informação com os 
pacientes de suas áreas. Houve boa recepti vidade dos pacientes presentes 
na UAPS, que expuseram suas dúvidas, fi zeram perguntas, e alguns até se 
dirigiram à sala de vacinas para verifi car sua situação vacinal.

 Após esse período de ati vidades de sensibilização, a UAPS recebeu 
algumas doses de vacina, o que foi devidamente divulgado pelos ACS. 
Espontaneamente, a população procurou a UAPS, e, ali, foram realizadas 
16 aplicações de vacina contra a Covid em adultos e quatro em crianças 
menores de um ano. Além disso, observou-se um aumento na procura da 
sala de imunização para avaliação da situação vacinal.

 Lopes et al. (2025) destacam que a educação em saúde é uma 
importante estratégia contra a desinformação. No entanto, deve acontecer 
não apenas de modo pontual, mas de forma contí nua e arti culada com o 
cuidado integral e contí nuo. Quando a educação em saúde for a realidade da 
APS, fi nalmente alcançaremos níveis constantes de boa cobertura vacinal e 
um melhor cuidado em saúde.

Conclusão
 Desenvolver ati vidades de educação em saúde para miti gar a 
hesitação vacinal é um processo que requer dedicação e tempo, pois é 
necessário não apenas o conhecimento sobre as vacinas, mas também o 
estudo de metodologias que permitam o desenvolvimento de ati vidades 
efi cazes, evitando ações pontuais ou transmissões de informações sem 
signifi cado práti co. É necessário ainda que, além das ati vidades de educação 
em saúde, os profi ssionais estejam em constante empenho para sanar 
dúvidas, desconstruir mitos e encorajar a vacinação.
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Resumo
Este relato de experiência descreve a atuação médica em saúde mental em 
uma Unidade de Atenção Primária à Saúde de Fortaleza-CE, entre setembro 
de 2024 e outubro de 2025. A experiência, de abordagem qualitati va e caráter 
descriti vo, envolveu o atendimento de usuários com demandas diversas em 
saúde mental, conduzido sob a perspecti va do Método Clínico Centrado na 
Pessoa. Entre as potencialidades identi fi cadas, destacam-se a qualifi cação 
dos recursos humanos da unidade; a integração efeti va entre ensino, serviço 
e comunidade; o trabalho interprofi ssional; e o apoio matricial em saúde 
mental. Por outro lado, evidenciaram-se desafi os importantes, como a 
insufi ciência de profi ssionais especializados, o tempo restrito para consultas 
e a necessidade de ampliar e fortalecer a Rede de Atenção Psicossocial. A 
vivência reafi rma o papel central da Atenção Primária à Saúde como espaço 
estratégico para o cuidado integral, colaborati vo e humanizado em saúde 
mental, contribuindo para a qualifi cação da assistência e para a ampliação do 
acesso dos usuários ao cuidado contí nuo.
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Palavras-chave: atenção primária à saúde; cuidado humanizado; estratégia 
saúde da família; rede de atenção psicossocial; saúde mental.

Introdução
 O sofrimento psíquico, cada vez mais presente no coti diano das 
populações, emerge de um conjunto complexo de determinantes sociais, 
econômicos, culturais e ambientais, confi gurando-se como um dos maiores 
desafi os globais em saúde pública (Morais; Leão, 2017). A Organização 
Mundial da Saúde (OMS, 2022) defi ne saúde mental como um estado de 
bem-estar que permite ao indivíduo desenvolver suas potencialidades, 
enfrentar as adversidades da vida, trabalhar de forma produti va e contribuir 
para sua comunidade. Entretanto, esse ideal de bem-estar encontra inúmeros 
obstáculos na realidade contemporânea.

 Esti ma-se que, em 2019, mais de um bilhão de pessoas no mundo 
viviam com algum transtorno mental, incluindo uma parcela signifi cati va 
de adolescentes. Além do impacto direto no sofrimento e na qualidade de 
vida, transtornos mentais graves podem reduzir a expectati va de vida em até 
20 anos, frequentemente por causas fí sicas evitáveis, enquanto o suicídio 
permanece responsável por mais de 1% de todas as mortes globais (OMS, 
2022). A literatura evidencia ainda que fatores como violência sexual na 
infância, inti midação e condições socioeconômicas adversas desempenham 
papel determinante no desenvolvimento e agravamento de quadros 
depressivos e ansiosos. No cenário recente, crises sanitárias – como a 
pandemia de Covid-19 – ampliaram esse fardo, resultando em um aumento 
esti mado de 25% na prevalência de depressão e ansiedade no mundo 
(Organização Pan-Americana da Saúde-OPAS, 2022). Como agravante, países 
de menor renda apresentam uma lacuna assistencial que chega a 75% de 
pessoas sem acesso ao tratamento adequado (OPAS, 2009, citada pela 
Associação Brasileira de Psiquiatria, 2020).

 No Brasil, a Políti ca Nacional de Saúde Mental reconhece os 
transtornos mentais como condições crônicas de grande relevância 
epidemiológica, o que conduziu à estruturação da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), por meio da Portaria GM/MS no 3.088/2011, que tem 
como objeti vo organizar o cuidado no território e arti cular diferentes pontos 
de atenção. Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS), especialmente 
a parti r da Estratégia Saúde da Família (ESF), desempenha papel central por 
consti tuir-se como porta de entrada no Sistema Único de Saúde e espaço 
privilegiado para o estabelecimento de vínculos, escuta qualifi cada e cuidado 
contí nuo. Relatórios recentes, como “Saúde Mental em Dados” (Brasil, 
2024), bem como as deliberações da 5a Conferência Nacional de Saúde 
Mental, ressaltam a importância da APS na promoção de práti cas integradas, 
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colaborati vas e territorializadas de cuidado.

 Este relato de experiência tem como objeti vo apresentar e refl eti r 
sobre a práti ca médica em saúde mental desenvolvida em uma Unidade 
de Atenção Primária à Saúde (UAPS), em Fortaleza-CE, com destaque 
para as estratégias de cuidado integral, os desafi os enfrentados e suas 
potencialidades.

Metodologia
 Este relato confi gura-se como um estudo descriti vo de natureza 
qualitati va, ancorado na metodologia de relato de experiência. Conforme 
apontam Bicudo e Costa (2019) e Gonzalez (2020), citados por Cordeiro 
(2023), esse ti po de abordagem valoriza a vivência práti ca e a subjeti vidade do 
profi ssional como dimensões essenciais para a construção do conhecimento 
em saúde, especialmente em contextos de cuidado real.

 O cenário da experiência foi uma UAPS situada em Fortaleza-CE, 
que conta com população adscrita de 14.056 pessoas, distribuídas entre 
cinco equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF). A atuação descrita 
ocorreu entre setembro de 2024 e outubro de 2025. Os acessos ao serviço 
ocorreram por diferentes portas de entrada: encaminhamentos das equipes 
da ESF, solicitações dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e demanda 
espontânea dos próprios usuários.

 A implementação do atendimento em saúde mental na unidade 
exigiu arti culação prévia com a coordenação médica da Organização Social 
responsável pela gestão da UAPS, bem como com a coordenação local. A 
estruturação do processo de trabalho envolveu a organização de três turnos 
semanais de atendimentos clínicos, uti lização de duas salas exclusivas, 
integração com estudantes de uma insti tuição privada de ensino superior e 
trabalho colaborati vo com médicos das equipes e ACS. A elevada demanda 
reprimida e a fragilidade da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no território 
contribuíram para a rápida procura pelo serviço.

Resultados e Discussão
 A experiência demonstrou que o cuidado em saúde mental na 
Atenção Primária à Saúde (APS) se estrutura, inicialmente, por meio do 
acolhimento qualifi cado e da escuta ati va, elementos fundamentais para 
validar o sofrimento psíquico e construir o vínculo terapêuti co. Conforme 
preconiza o Ministério da Saúde (Brasil, 2013), o diálogo sensível, respeitoso 
e centrado na pessoa consti tui o primeiro passo para instaurar um espaço 
clínico de confi ança.
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 Durante as consultas, observou-se que a exploração da história 
de vida, dos determinantes sociais e do contexto familiar ampliou 
signifi cati vamente a compreensão dos sintomas apresentados, favorecendo 
maior aderência terapêuti ca. Em diversos casos, a própria escuta qualifi cada 
mostrou-se um recurso terapêuti co potente. A presença de estudantes de 
graduação, integrada ao processo de trabalho, foi geralmente bem recebida 
pelos usuários, embora situações específi cas tenham exigido privacidade 
e atendimento individualizado, reforçando a importância da abordagem 
centrada nas preferências do usuário.

 A conti nuidade do cuidado possibilitou processos signifi cati vos de 
ressignifi cação das vivências de sofrimento. Esses atendimentos incluíram 
não apenas diagnósti cos clínicos, mas também dimensões psicossociais, 
familiares e comunitárias, permiti ndo intervenções mais integrais. Para 
isso, empregou-se o Método Clínico Centrado na Pessoa (MCCP), conforme 
Stewart et al. (2017), aliado ao uso de ferramentas da abordagem familiar 
e comunitária, como entrevistas ampliadas, genogramas e ecomapas, 
essenciais para compreender o contexto relacional dos usuários.

 Os resultados indicam que a APS, como componente estruturante da 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), representa um ponto estratégico para 
ampliar o acesso e qualifi car o cuidado em saúde mental. A escuta empáti ca, 
o vínculo longitudinal e a presença constante das equipes no território 
contribuíram para a melhoria dos sintomas, o fortalecimento da aliança 
terapêuti ca e uma maior adesão ao tratamento. Esses efeitos positi vos foram 
reconhecidos por usuários, profi ssionais e ACS, que relataram sati sfação com 
o serviço prestado.

 Entretanto, a análise da experiência também evidenciou importantes 
desafi os estruturais e organizacionais. Entre eles, destacam-se a ausência de 
espaços regulares para grupos terapêuti cos, a escassez de psiquiatras nos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e de psicólogos na atenção secundária, 
a necessidade de maior apoio matricial pelas equipes multi profi ssionais 
(eMulti ), a cobertura insufi ciente de ACS e a carência de práti cas integrati vas 
e espaços comunitários terapêuti cos, como a Oca de Saúde Comunitária. 
Além disso, o tempo limitado de consulta se mostrou um obstáculo para o 
desenvolvimento da escuta qualifi cada, difi cultando a abordagem integral 
necessária ao cuidado em saúde mental. A baixa disponibilidade de consultas 
de retorno e as difi culdades de acesso à atenção especializada repercuti ram 
negati vamente na conti nuidade do cuidado – um ponto sensível que deve 
ser considerado pelos gestores na organização da agenda e dos fl uxos 
assistenciais nas UAPS.
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 Apesar desses desafi os, a experiência revelou potencialidades 
importantes da APS, como a capilaridade da Estratégia Saúde da Família; a 
presença constante dos profi ssionais no território; a parceria com insti tuições 
de ensino superior; e, o início do matriciamento em saúde mental. Ademais, 
o uso de tecnologias de comunicação contribuiu para facilitar o diálogo 
entre os pontos da rede, esti mulando práti cas colaborati vas e integradas de 
cuidado.

 De modo geral, os resultados reforçam que o cuidado em saúde 
mental na APS é viável, necessário e potencialmente transformador, desde 
que sustentado por escuta qualifi cada, trabalho interprofi ssional e apoio 
matricial, além de políti cas de fortalecimento da RAPS.

Conclusão
 A experiência relatada evidencia o papel fundamental da Atenção 
Primária à Saúde como eixo estruturante do cuidado em saúde mental no 
território. A práti ca clínica centrada na pessoa, arti culada à abordagem 
familiar, comunitária e interprofi ssional, demonstrou ser capaz de produzir 
cuidado acolhedor, humanizado e efeti vo, mesmo diante das fragilidades 
existentes na Rede de Atenção Psicossocial.

 A escuta qualifi cada e o vínculo longitudinal mostraram-se 
ferramentas potentes para promover autonomia, corresponsabilização e 
maior integração dos usuários em seus contextos de vida. Para que esse 
cuidado seja sustentado e ampliado, é imprescindível que os serviços de 
saúde contem com profi ssionais adequadamente formados, tempo clínico 
sufi ciente, espaços para práti cas coleti vas e políti cas públicas que priorizem a 
saúde mental como direito social.

 Em síntese, os achados reforçam que uma APS orientada por 
princípios éti cos, comunitários e centrados no sujeito torna-se um espaço 
privilegiado para enfrentar o sofrimento psíquico e fortalecer redes de 
cuidado acessíveis, resoluti vas e acolhedoras. Ao qualifi car o cuidado em 
saúde mental no coti diano das unidades, reafi rma-se a importância da APS 
na consolidação de um Sistema Único de Saúde (SUS) universal, integral e 
equânime, comprometi do com a dignidade e o bem-estar da população.
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Resumo
A discussão sobre direitos sexuais e reproduti vos, embora tenha avançado nas 
últi mas décadas, ainda demanda ampliação no âmbito da Atenção Primária 
à Saúde, especialmente em contextos de maior vulnerabilidade social. Este 
trabalho relata a experiência de condução de um grupo de mulheres em uma 
unidade de atenção primária à saúde localizada na periferia de Fortaleza, 
Ceará, com foco na abordagem de temas relacionados à saúde da mulher, 
métodos contracepti vos e direitos reproduti vos, incluindo a laqueadura 
tubária. Trata-se de um relato de experiência baseado na análise dos 
encontros mensais realizados entre os anos de 2024 e 2025, com parti cipação 
voluntária de mulheres da comunidade. Inicialmente estruturado como um 
espaço informati vo voltado à orientação sobre métodos contracepti vos e 
processos legais de esterilização, o grupo gradualmente se consolidou como 
um ambiente ampliado de escuta, acolhimento e troca de experiências. 
Observou-se que as parti cipantes traziam demandas que extrapolavam o 
escopo técnico, incluindo questões relacionadas à sexualidade, relações 
afeti vas, contexto socioeconômico e vivências no sistema de saúde. A 
dinâmica horizontal e o diálogo aberto favoreceram a construção de 
vínculos e o comparti lhamento de saberes entre profi ssionais e usuárias. A 
experiência demonstra que grupos educati vos na APS podem desempenhar 
papel estratégico na promoção da autonomia feminina, no fortalecimento 
do cuidado integral e na ampliação do acesso à informação qualifi cada, 
contribuindo para a efeti vação dos direitos sexuais e reproduti vos.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; direitos sexuais e reproduti vos; 
laqueadura tubária.

Introdução
 A atenção primária à saúde é o primeiro contato dos pacientes com 
o sistema de saúde, sendo também o nível de atendimento mais propício 
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para a realização de promoção em saúde (Funayama; Cyrino; Garcia, 2022). 
No contexto da promoção de saúde, emerge a necessidade de abordar os 
direitos sexuais e reproduti vos, especialmente de meninas e mulheres, que 
historicamente têm seus direitos tolhidos devido à sociedade patriarcal e 
sexista que as rodeia (Merces; Lima, 2025).

 Os direitos sexuais e reproduti vos são um conjunto de direitos 
conquistados mais acentuadamente ao longo das últi mas décadas, que 
garantem que a mulher possa ter autonomia e dignidade sobre seu próprio 
corpo e sobre quando e em quais condições deseja gestar (Gomes, 2021). 
O Sistema Único de Saúde tem instrumentos para assegurar alguns desses 
direitos, tais como métodos contracepti vos reversíveis e irreversíveis, 
cirúrgicos e não cirúrgicos, incluindo pílulas e injetáveis hormonais, dispositi vo 
intrauterino e laqueadura tubária (Marti ns; Melo; Padovani, 2024).

 A esterilização tubária ou laqueadura é um método cirúrgico que 
resseca parcialmente as tubas uterinas para prevenir a junção de gametas 
e, consequentemente, a fecundação e a gestação. No Brasil, é permiti da 
a laqueadura tubária para pessoas acima de 21 anos ou que tenham dois 
fi lhos vivos, não sendo necessária a anuência das parcerias, desde que haja 
informações amplas sobre o método e a oferta de métodos alternati vos 
(Paula; Ferreira; Requeijo, 2023).

 O presente trabalho objeti va descrever e refl eti r sobre a experiência 
de profi ssionais da atenção primária à saúde na condução de um grupo 
mensal de instruções sobre métodos contracepti vos, direitos sexuais e 
reproduti vos, saúde da mulher e laqueadura tubária.

Metodologia
 O presente trabalho consiste em um relato de experiência com base 
na análise subjeti va dos encontros mensais, realizados durante os anos de 
2024 e 2025, em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS), com 
gestantes e mulheres que parti ciparam voluntariamente dos grupos para 
a discussão da temáti ca da saúde e dos direitos sexuais e reproduti vos da 
mulher, com enfoque nos métodos contracepti vos disponíveis no Sistema 
Único de Saúde.

Resultados e Discussão
 A lei no 14.443, de 2 de setembro de 2022, que alterou as regras 
vigentes para disponibilização de esterilização cirúrgica no Brasil, rege que 
“será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de regulação da 
fecundidade, inclusive aconselhamento por equipe multi disciplinar, com 
vistas a desencorajar a esterilização precoce” (Brasil, 2022).



141

 Nesse contexto, a UAPS em estudo, localizada em Fortaleza-CE, 
promove grupos mensais, de até duas horas de duração, organizados por 
médico e enfermeira, para propiciar informações relacionadas aos métodos 
contracepti vos e serviços disponíveis de esterilização. Houve, contudo, uma 
percepção intensa, por parte da equipe, de que as mulheres buscavam o 
grupo com dúvidas e necessidades bem mais amplas do que requeria o texto 
da lei.

 Ao longo dos encontros, as mulheres chamavam amigas, vizinhas e 
parentes para sentarem-se em círculo nas salas da UAPS, durante o grupo, e 
lá se senti am à vontade para aprofundarem as discussões que, muitas vezes, 
não encontravam espaço para se desenvolverem.

 A equipe profi ssional iniciava os encontros se apresentando e 
acolhendo as mulheres que chegavam, orientando o escopo principal do 
grupo (informar sobre métodos contracepti vos e esterilização tubária) e, 
após a explicação inicial, no momento de dúvidas, o grupo fl oresce.

 As mulheres, em geral, de 18 a 50 anos, a maioria gestante, conversam 
com os profi ssionais e umas com as outras sobre suas vidas conjugais, sexuais, 
seus medos e esperanças em relação aos métodos contracepti vos, seus 
contextos sociais e econômicos que as fazem optar por diferentes métodos, 
os vínculos com seus fi lhos, suas experiências com o serviço de saúde no 
ciclo gravídico-puerperal, violência obstétrica e tantos outros temas. Em 
busca literária, nota-se que pesquisadoras também puderam vivenciar esses 
tópicos, vindo suas pesquisas a emergirem em grupos de mulheres, no 
contexto da Atenção Primária à Saúde – APS (Melo, 2024), advindos de uma 
necessidade de debater e melhor entender suas vivências.

 Os profi ssionais, em uma conversa descontraída, orientam as 
mulheres nas suas mais diversas demandas, por vezes, necessitando agendá-
las para o profi ssional médico ou enfermeiro de sua equipe de origem e 
buscando fomentar um ambiente acolhedor e seguro.

 É relevante também pontuar que, pela natureza das informações 
do grupo, não é frequente que a mulher retorne para novos encontros, mas 
é bastante comum que outras mulheres recebam a indicação e busquem 
subsequentemente os encontros.

Conclusão
 Por todo o exposto, é possível concluir que o grupo descrito iniciou 
como uma forma de aconselhamento específi co para mulheres que desejavam 
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iniciar o processo de esterilização tubária. Contudo, fl oresce a cada mês 
como um espaço de cuidado mútuo entre mulheres, comparti lhamento de 
experiências e mediação entre os seus conhecimentos e os conhecimentos 
cientí fi cos.

 Notou-se, portanto, a grande necessidade de estar o serviço de 
saúde mais próximo das usuárias, para além do processo de adoecimento 
e medicalização, mas também para ampará-las, tranquilizá-las e orientá-
las em temáti cas tantas vezes consideradas tabus, como a sexualidade e a 
reprodução.

 É também importante refl eti r sobre o tempo reduzido que os 
profi ssionais da APS dispõem para conduzir grupos como esses, podendo 
haver benefí cios caso fosse possível expandir o tempo de duração e 
frequência, acolhendo demandas mais específi cas das usuárias, promovendo 
saúde e informando-lhes sobre seus direitos.
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Resumo
Este relato apresenta as ações desenvolvidas por uma equipe do Consultório 
na Rua durante a campanha Novembro Azul, com foco na promoção da saúde 
masculina para pessoas em situação de rua. As ati vidades ti veram como 
objeti vo sensibilizar o público sobre a importância da prevenção do câncer 
de próstata e do autocuidado integral. A equipe realizou rodas de conversa, 
abordagens individuais e distribuição de materiais informati vos, uti lizando 
linguagem acessível e acolhedora. Observou-se grande recepti vidade por 
alguns dos parti cipantes, que comparti lharam dúvidas, relatos pessoais e 
demonstraram interesse em compreender melhor os cuidados preventi vos. 
A ação reforçou a necessidade de ampliar estratégias de educação em saúde 
voltadas para homens em vulnerabilidade social, fortalecendo vínculos, 
promovendo autonomia e contribuindo para a construção de práti cas de 
cuidado contí nuas dentro e fora do território.

Palavras-chave: pessoas em situação de rua; prevenção de doenças; saúde 
do homem.
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Introdução
 A saúde do homem tem ganhado destaque nas políti cas públicas de 
saúde no Brasil, especialmente em razão da elevada taxa de morbimortalidade 
masculina associada a agravos que poderiam ser prevenidos ou diagnosti cados 
precocemente. De acordo com o Ministério da Saúde, esse cenário moti vou 
a formulação da Políti ca Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 
(PNAISH), que visa a ampliar o acesso dessa população aos serviços de saúde 
e a qualifi car as ações de promoção, prevenção e cuidado integral, além de 
enfati zar a importância de estratégias intersetoriais e ações educati vas que 
aproximem esse público dos serviços de saúde (Brasil, 2009a).

 A campanha Novembro Azul consti tui uma das principais mobilizações 
voltadas à prevenção e à conscienti zação sobre o câncer de próstata, que 
permanece entre as neoplasias mais incidentes na população masculina. O 
Insti tuto Nacional de Câncer – INCA (2022) aponta que o diagnósti co precoce 
aumenta as chances de cura, evidenciando a relevância de ações educati vas 
que esclareçam dúvidas, reduzam esti gmas e promovam o autocuidado. 
Assim, iniciati vas que apresentem informações de maneira acessível tornam-
se fundamentais para reduzir barreiras e ampliar o conhecimento sobre a 
prevenção.

 No contexto da população em situação de rua, a promoção da saúde 
exige abordagens sensíveis e estratégias que considerem vulnerabilidades 
sociais, rupturas familiares, precariedade no acesso a serviços e difi culdades 
estruturais. O cuidado direcionado a esse público demanda práti cas 
inclusivas, que valorizem seu modo de vida e assegurem atendimentos 
humanizados (Brasil, 2009b; Brasil, 2014). Nesse cenário, ações realizadas 
por equipes iti nerantes e projetos sociais fortalecem vínculos, ampliam o 
acesso e possibilitam práti cas educati vas signifi cati vas.

 Diante desse panorama, torna-se relevante apresentar experiências 
desenvolvidas em ações de saúde voltadas ao Novembro Azul, com foco no 
cuidado a homens em situação de vulnerabilidade social. O objeti vo deste 
trabalho é relatar a experiência vivenciada no Consultório na Rua durante as 
ações do Novembro Azul, destacando seus impactos, desafi os e contribuições 
para a promoção da saúde do homem, especialmente da população em 
situação de rua.

Metodologia
 Este é um relato de experiência, elaborado a parti r das ações 
desenvolvidas por uma equipe do Consultório na Rua durante a campanha 
Novembro Azul, voltadas à promoção da saúde do homem, com ênfase na 
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população em situação de rua. As ati vidades foram realizadas no mês de 
novembro de 2025, em diferentes pontos da cidade de Fortaleza, Ceará, 
abrangendo praças, espaços públicos e locais de convivência, frequentados 
por essa população. A ação foi conduzida por profi ssionais de saúde, incluindo 
médico, assistente social, enfermeira, psicóloga, técnicas de enfermagem e 
agente social, os quais atuaram de forma integrada.

Resultados e Discussão
 As ações realizadas no âmbito do Consultório na Rua, durante 
a campanha Novembro Azul, possibilitaram uma ampla interação com 
homens em situação de rua, favorecendo o diálogo sobre saúde, prevenção 
e autocuidado. Observou-se que muitos parti cipantes desconheciam 
informações básicas sobre o câncer de próstata, seus fatores de risco e a 
relevância do diagnósti co precoce. Esse achado reforça o apontado por 
Gomes, Nascimento e Araújo (2011), que identi fi cam a insufi ciência de 
práti cas educati vas voltadas especifi camente para o público masculino, 
especialmente para aqueles em maior vulnerabilidade social.

 Durante as rodas de conversa, emergiram relatos de medo, vergonha 
e preconceitos, relacionados à realização de exames preventi vos. Esses 
senti mentos aparecem de forma recorrente na literatura e são infl uenciados 
por construções sociais de masculinidade, que associam o adoecimento a 
fragilidade (Courtenay, 2000). A escuta qualifi cada e a abordagem dialógica 
adotada pela equipe permiti ram desconstruir parte desses mitos, favorecendo 
a compreensão sobre a importância do autocuidado e da manutenção da 
saúde.

 Outro ponto observado foi a recepti vidade dos parti cipantes quando 
a ação se desenvolveu em espaços abertos e em uma linguagem acessível. 
Essa estratégia facilitou o vínculo e aproximou os homens do tema. A 
construção de um vínculo acolhedor contribuiu para o comparti lhamento 
espontâneo de histórias de vida e experiências relacionadas ao adoecer. 
Jesus e Lisboa (2022) destacam que o Consultório na Rua orienta suas ações 
pelo fortalecimento do vínculo com a população em situação de rua, pela 
redução de danos e por ati vidades educati vas. No entanto, ainda é necessária 
a ampliação e a efeti vação de políti cas públicas que atendam de forma mais 
adequada as necessidades específi cas desse público.

 As ati vidades também evidenciaram desafi os, como a difi culdade 
de conti nuidade do cuidado devido à mobilidade constante da população 
em situação de rua e às limitações estruturais do território. Sabe-se que a 
iti nerância e a falta de acesso regular aos serviços difi cultam a realização de 
consultas, exames e acompanhamento de saúde. Contudo, a intervenção 
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buscou minimizar essas barreiras por meio de orientações sobre os serviços 
disponíveis e encaminhamentos, quando necessário.

 De forma geral, os resultados demonstram que ações educati vas 
direcionadas e humanizadas têm potencial para ampliarem o conhecimento, 
fortalecerem vínculos e promoverem mudanças de percepção sobre a saúde 
masculina. A experiência reforça a importância das práti cas de educação em 
saúde como ferramentas essenciais para alcançar grupos historicamente 
invisibilizados, contribuindo para a redução de desigualdades e para a 
promoção de cuidados contí nuos.

Conclusão
 A experiência vivenciada no Consultório na Rua durante a campanha 
Novembro Azul evidenciou a relevância das ações educati vas voltadas à 
saúde do homem, especialmente quando direcionadas à população em 
situação de rua. As ati vidades permiti ram ampliar o diálogo sobre prevenção, 
reduzir barreiras relacionadas ao preconceito e ao desconhecimento sobre o 
câncer de próstata, além de promoverem refl exões acerca do autocuidado e 
da busca por serviços de saúde.

 A uti lização de uma abordagem dialógica, humanizada e 
contextualizada mostrou-se essencial para estabelecer vínculos, possibilitando 
que os parti cipantes se senti ssem acolhidos e valorizados em suas vivências. 
Tal estratégia demonstrou potencial para transformar percepções e incenti var 
práti cas preventi vas, confi rmando a importância da atuação intersetorial e 
das equipes iti nerantes na promoção da saúde em territórios vulneráveis.
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O uso da Tenda do Conto em 
encontro de gestantes: um 

relato de experiência
Wesley Queiroz Peixoto

Enfermeiro de uma Unidade de Atenção Primária à Saúde

Resumo
O estudo apresenta um relato de experiência sobre o uso da Tenda do Conto 
como estratégia dialógica em um encontro de grupo de gestantes, realizado 
em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde em Fortaleza, Ceará. Trata-
se de estudo qualitati vo, descriti vo, desenvolvido por meio de observação 
parti cipante. A ati vidade contou com cinco gestantes e teve como objeti vo 
promover acolhimento, integração e comparti lhamento de vivências 
relacionadas ao ciclo gravídico-puerperal. A Tenda do Conto, como Práti ca 
Integrati va e Complementar, mostrou-se um dispositi vo efi caz para esti mular 
a evocação de memórias, favorecer a expressão de senti mentos e fortalecer 
vínculos entre usuárias e profi ssionais. Os resultados evidenciaram a criação 
de ambiente acolhedor, o fortalecimento da autonomia das gestantes e a 
ampliação da refl exão sobre maternidade e rede de apoio. Conclui-se que 
essa metodologia tem elevada aplicabilidade na Atenção Primária à Saúde, 
contribuindo para a qualifi cação das ações coleti vas e da atenção pré-natal.

Palavras-chave: atenção primária à saúde; atenção integral à saúde da 
mulher; terapias complementares.

Introdução
 A Atenção Primária à Saúde (APS), a parti r de seus atributos 
essenciais e derivados, tem importância inquesti onável no cuidado à 
saúde da população brasileira. Seja sob a perspecti va de primeiro contato, 
possibilitando a vinculação dos indivíduos com um espaço de cuidado, ou ao 
considerar o sujeito como componente de uma família e pertencente a uma 
cultura, a APS deve se aproximar da população principalmente por meio da 
práti ca dialógica e da coleti vidade.

 No contexto da APS, o cuidado pré-natal é priorizado por governos de 
países do ocidente devido à importância para a construção das sociedades e 
a contribuição no contexto produti vo. Ao considerar o aspecto econômico, a 
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diminuição da morbimortalidade materna e infanti l reduz impactos de gastos 
governamentais com saúde e previdência social, por exemplo (Badinter, 
2011).

 Mundialmente, a parti r da década de 1970, o incenti vo ao 
aleitamento materno exclusivo contribuiu positi vamente para a diminuição 
de mortalidade infanti l. No fi nal da década de 1980, o Brasil garanti u em 
consti tuição o direito à saúde de sua população, qualifi cando a atenção pré-
natal e ampliando o acesso ao serviço.

 Atualmente a atenção ao binômio deve ser prestada, dentre 
outras perspecti vas, para informar à gestante e à rede de apoio acerca 
de aspectos relacionados ao ciclo gravídico puerperal, contribuindo para 
melhor experiência dos entes. Uma estratégia uti lizada comumente na APS 
para disseminação de informações e promoção de cuidado é a formação 
de grupos, ação de caráter coleti vo e com objeti vo principal de promover 
acolhimento e apoio a grávida e sua rede de apoio, no contexto de encontro 
de gestantes.

 A parti r da formação dos grupos, a proposição metodológica de 
exposição de vivências e informações é de extrema importância para 
a vinculação entre os atores desse cenário. Como método dialógico e 
parti cipati vo, promotor de saúde por meio da contação de histórias, a Tenda 
do Conto permite uma dinâmica interati va e descentralizada, aproximando 
os indivíduos por meio de seus agires coti dianos (Cavalcanti , 2022).

 Este estudo tem por objeti vo relatar, sob o prisma do profi ssional 
de saúde, uma experiência em encontro de grupo de gestantes, com uso da 
Tenda do Conto como dinâmica de contação de história. 

Metodologia
 Este é um estudo de ordem qualitati va, descriti va, do ti po relato de 
experiência. A ati vidade descrita foi realizada em uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde (UAPS) localizada em Fortaleza, Ceará.

 O momento relatado foi o encontro inaugural do grupo de gestantes 
da UAPS, realizado no mês de setembro de 2024, com a parti cipação de cinco 
gestantes, além de enfermeiro e médica da Unidade. A ati vidade teve como 
tema central a maternidade. As gestantes foram convidadas a comparti lharem 
vivências pessoais relacionadas ao tempo, seja na condição de mãe, fi lha ou 
apenas em sua concepção sobre a temáti ca.

 Como método dialógico e parti cipati vo, a Tenda do Conto foi uti lizada 
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a fi m de proporcionar um espaço coleti vo e democráti co, propiciando a 
integração dos parti cipantes. Tida como Práti ca Integrati va e Complementar 
e desenvolvida com o objeti vo de promover acolhimento no cuidado à saúde 
dos sujeitos, a Tenda do Conto é capaz de promover vínculo entre profi ssionais 
de saúde e usuários dos serviços (Cavalcanti , 2022). A parti r da evocação de 
memórias, o indivíduo retorna a momentos marcantes de seu ciclo de vida, 
contribuindo para movimentos refl exivos e de ressignifi cação para o sujeito.
Antes do encontro, em contatos via Agentes Comunitários de Saúde e 
atendimentos individuais, as gestantes foram insti gadas a levarem ao encontro 
um objeto que representasse a vivência a ser comparti lhada. O momento foi 
realizado em uma sala da UAPS, ornamentada com tecidos e balões, além de 
se fazer uso de luz ambiente, a fi m de promover um espaço acolhedor para 
as parti cipantes. A ati vidade teve duração de aproximadamente uma hora.

 Como método de análise de dados, uti lizou-se neste estudo a 
observação parti cipante, técnica que permite ao pesquisador descrever 
qualitati vamente e é empregada costumeiramente para o relato de 
experiências (Silva; Menezes, 2023).

Resultados e Discussão
 O encontro inaugural do grupo de gestantes evidenciou resultados 
expressivos no que concerne à uti lização da Tenda do Conto como 
tecnologia leve de cuidado, favorecendo a criação de vínculo e a produção 
de subjeti vidades no contexto da Atenção Primária à Saúde. A parti cipação 
das gestantes permiti u observar processos comunicati vos específi cos, 
característi cos de práti cas grupais com foco na integralidade e na promoção 
da saúde.

 A preparação do ambiente – com ornamentação, iluminação 
adequada e organização espacial circular – consti tuiu elemento importante 
para a condução da ati vidade, uma vez que a ambiência é reconhecida 
na literatura como variável que infl uencia diretamente a disposição dos 
sujeitos para o diálogo e para a expressão de afetos (Villela; Ely, 2022). A 
conformação do espaço contribuiu para a redução de barreiras simbólicas 
entre profi ssionais e usuárias, favorecendo a horizontalidade das relações.

 O uso dos objetos trazidos pelas gestantes, conforme previsto na 
metodologia da Tenda do Conto, mostrou-se efi ciente como dispositi vo 
evocador de memórias e de conteúdos subjeti vos relacionados ao 
ciclo gravídico-puerperal. Cada objeto atuou como mediador narrati vo, 
possibilitando que as parti cipantes externalizassem percepções, expectati vas 
e experiências prévias, tanto no papel de fi lhas quanto na vivência atual 
ou anterior da maternidade. A análise das narrati vas permiti u identi fi car 
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elementos comuns entre as parti cipantes, tais como insegurança diante do 
parto, ambivalência emocional e preocupação nos cuidados para com o bebê 
– dados que dialogam com achados de estudos qualitati vos (Silva; Couti nho, 
2025; Cavalcante; Silva; Figueiredo, 2025).

 A observação parti cipante evidenciou que a Tenda do Conto 
potencializou a criação de um ambiente comunicacional de confi ança, 
ampliando a capacidade das gestantes de comparti lharem experiências 
que, em contextos individuais, tendem a permanecer não verbalizadas. Essa 
característi ca é coerente com o referencial de Cavalcanti  (2022), que aponta 
o método como promotor da circulação de narrati vas e de processos de 
ressignifi cação, elementos fundamentais na construção do cuidado integral. 
As falas apresentaram não apenas conteúdos emocionais, mas também 
representações sociais sobre maternidade, revelando nuances culturais 
relevantes para o planejamento de ações em saúde.

 Outro aspecto observado diz respeito à relação entre profi ssionais 
e usuárias. A postura facilitadora da equipe de saúde – marcada por 
escuta qualifi cada, estí mulo à autonomia e ausência de intervenções 
prescriti vas – aproximou-se das diretrizes propostas para práti cas educati vas 
problemati zadoras, conforme preconizado na Políti ca Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (Brasil, 2004). Essa postura contribuiu para deslocar 
a centralidade do discurso técnico, favorecendo um modelo ampliado 
de cuidado que incorpora dimensões emocionais e socioculturais. O 
resultado foi um ambiente terapêuti co em que as gestantes se percebem 
como protagonistas do processo da educação em saúde, o que resulta em 
maior adesão às práti cas pré-natais e em fi rmeza nas tomadas de decisão 
relacionadas ao parto e ao puerpério (Mesquita et al., 2024).

 Como desfecho imediato, observou-se melhora na coesão grupal 
e no senti mento de pertencimento, com verbalização de sati sfação pelas 
parti cipantes e intenção de conti nuidade no grupo. Esses resultados são 
consistentes com evidências sobre o uso de práti cas integrati vas como 
ferramentas de fortalecimento do vínculo e de redução de ansiedade em 
gestantes. Ademais, a ati vidade favoreceu a aproximação entre profi ssionais e 
usuárias, qualifi cando o cuidado e ampliando a longitudinalidade – dimensão 
central da APS.

 Em síntese, a análise dos resultados indica que a Tenda do Conto 
mostrou elevada aplicabilidade como estratégia educati va e relacional no pré-
natal, contribuindo para a produção de vínculos, acolhimento e fortalecimento 
de competências individuais e coleti vas. A uti lização dessa tecnologia leve se 
apresenta, portanto, como recurso relevante para qualifi car práti cas coleti vas 
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e ampliar a integralidade da atenção à gestante no âmbito da saúde coleti va.

Conclusão
 O desenvolvimento de ati vidades coleti vas é importante para a 
vinculação e o fortalecimento do senti mento de coleti vidade dos sujeitos, 
logo a promoção de encontros parti cipati vos tende a contribuir positi vamente 
para a criação/fortalecimento de vínculos e cuidados.

 A experiência relatada corrobora achados de outros estudos, que 
evidenciam a promoção do acolhimento aos sujeitos a parti r do uso da 
Tenda do Conto como método dialógico e sua aplicabilidade no contexto da 
Atenção Primária à Saúde. A contação de histórias leva o sujeito a rememorar 
momentos marcantes em suas trajetórias de vida, provocando o surgimento 
de afetos diversos.

 Este relato de experiência poderá contribuir para promover a Tenda 
do Conto no contexto da Atenção Primária à Saúde, além de infl uenciar na 
implementação do método em outras ati vidades coleti vas, em momentos 
diversos do ciclo de vida e de saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS).
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